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Decretos Legislativos
DECRETO LEGISLATIVO N° 1094, DE 2004

(Autoria do Projeto: Deputado Paulo Tadeu)

Consolida o texto da Lei

Federal n° 8.112, de 11

de dezembro de 1990,
aplicável ao Distrito

Federal na forma da Lei

n° 197, de 4 de dezembro
de 1991.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. Io Fica consolidado, na forma anexa a
este Decreto Legislativo, o texto da Lei
Federal n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
aplicável ao Distrito Federal na forma da Lei
n° 197, de 4 de dezembro de 1991.

Parágrafo único. O texto básico da Lei n°
8.112, de 11 de dezembro de 1990, para a
consolidação, levando-se em conta as reiteradas
decisões do Supremo Tribunal Federal e do
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e
Territórios, é o que estava vigendo em 4 de
dezembro de 1991, ressalvados os textos de
dispositivos que:

I - se encontravam, nessa data, tratados de
forma diversa nas leis distritais;

II - posteriormente a essa data, foram,
expressa ou tacitamente, afastados por leis
distritais que passaram a disciplinar a
matéria;

III - sofreram alterações por leis federais
posteriores expressamente adotadas no Distrito
Federal por leis locais.

Art. 2° Os vocábulos e expressões
relacionados com os Poderes, órgãos ou '
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autoridades da União ficam substituídos pelos
vocábulos ou expressões correspondentes
aplicáveis ao Distrito Federal.

Art. 3° Fica suprimido da Lei n° 8.112, de
11 de dezembro de 1990, o texto dos
dispositivos cuja matéria esteja integralmente
tratada em lei distrital, fazendo-se
referência, entre parêntesis, a essa situação.

Art. 4° Ficam insertas no texto da Lei n°
8.112, de 11 de dezembro de 1990, as alterações
promovidas por lei federal posterior que tenha
sido expressamente adotada no Distrito Federal
por lei local.

Art. 5° Juntamente com o texto da Lei n°
8.112, de 11 de dezembro de 1990, consolidado
na forma deste Decreto Legislativo, serão
publicados os textos das leis distritais que
disponham sobre matérias atinentes ao regime
jurídico dos servidores públicos distritais.

Art. 6° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 7° Revogam-se as disposições em
contrário.

Brasília, -&£ de agosto de 2004

Deputado BENICIO TAVARES
Presidente

ANEXO DO DECRETO LEGISLATIVO N.° 1.094, DE2004

LEI Na 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990
(Texto vigente pare os Servidores Públicos do Distrito Federal por determinação da Lei rf197.

de 4/12/91}

TÍTULO I
CAPÍTULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÕESPRELIMINARES

Art.1sEstaLei institui o regime jurídico dos servidores públicos civis do Distrito
Federal das autarquias, inclusive as em regime especial, e das fundações públicas
distritais. (Artigo adaptado: determinação da Lei rf 197. de «112191, Ce o art. 121. § 2». da Lei
Complementarrf 13. de 3/9/96.)

Art.22 Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente investida em
cargo público.

Art. 3!Cargo público é o conjunto deatribuições e responsabilidades previstas
na estrutura organizacional quedevem ser cometidas a umservidor.

Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros, são
criados por lei, com denominação própria e vencimento pago pelos cofres públicos,
para provimento em caráter efetivoou em comissão.

Art. 4S É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os casos previstos
em lei.
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TÍTULO II
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇAO ESUBSTITUIÇÃO

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 5SSão requisitos básicos para investidura em cargo público:

I - a nacionalidade brasileira:

II- o gozo dos direitos políticos:

III - a quitação com as obrigações militarese eleitorais;

IV- o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo:

V - a idade mínima de dezoito anos;

VI - aptidão física e mental.

§ 1s As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos
estabelecidos em lei.

§ 28 (A reserva de cargos para pessoas portadoras de deficiência está disciplinada pela Lei rf
160. de 2/9/91, o que afasta tacitamentea aplicaçãodeste dispositivo.)

Art. 6* O provimento dos cargos públicosfar-se-á mediante ato da autoridade
competente de cada Poder.

Art. 7S A investidura em cargo público ocorrerá com a posse.

Art. 85 São formas de provimento de cargo público:

I - nomeação;

II - promoção;

III - ascensão; (Inciso suspenso peto STF por inconstitucionalídade: ADIn 837-MC/DF.
publicada no Diárioda Justiça de 23/4/93.)

IV - transferência;

V - readaptação;

VI - reversão;

VII - aproveitamento;

VIM - reintegração;

IX - recondução.

Seção II
Da Nomeação

Art. 9a A nomeação far-se-á:

I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de provimento efetivo
ou de carreira;

II- em comissão, para cargos de confiança, de livre exoneração.

Parágrafo único. A designação por acesso, para função de direção, chefia e
assessoramento recairá, exclusivamente, em servidor de carreira, satisfeitos os
requisitos de que trata o parágrafo único do art. 10. (Aexpressãoacesso foi suspensa pelo
STF por inconstitucionalióade: ADIn 837-MC/DF. publicada no Diárioda Justiça de 23/4/93.)

Art. 10. A nomeação para cargo de carreira ou cargo isolado de provimento
efetivo depende de prévia habilitação em concurso público de provas ou de provas e
títulos, obedecidos a ordem de classificação e o prazo de sua validade.

Parágrafo único. Os demais requisitospara o ingresso e o desenvolvimento do
servidor na carreira, mediante promoção, ascensão e acesso, serão estabelecidos pela
lei que fixar as diretrizes do sistema de carreira na administração pública distrital e seus
regulamentos. (Parágrafo adaptado: determinação da Leirf 197. de 4/12/91. c/c o art. 121. § 2°, da
Lei Complementar rf 13, de 3/9/96. As expressões ascensão e acesso foramsuspensas pelo STF por
inconstitucionalídade:ADIn837-MC/DF, publicada no Diárioda Justiça de 23/4/93.)

Seção III
Do Concurso Público

Art. 11. O concurso será de provas ou de provas e títulos, podendo ser
realizado em duas etapas, conforme dispuserem a lei e o regulamento do respectivo
plano de carreira.

Art 12. O concurso público terá validade de até 2 (dois) anos, podendo ser
prorrogada uma única vez, por igual período.

§ 1SO prazo de validade do concurso e as condições de sua realização serão
fixados em edital, que será publicado no Diário Oficial do Distrito Federal e em jomal
diário de grande Circulação. (Parágrafo adaptado: determinação daLeirf 197. de 4/12/91. c/c o art
121.§ ?. da LeiComplementar rf 13. de 3/9/96.)

§ 2C Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato aprovado em
concurso anterior com prazo de validade não expirado.

Seção IV
Da Posse e do Exercício

(Aposse e o exercícioestão disciplinadosna Leirf 1.799. de 23/12/97. que afastou expressamente a
aplicação das disposições contidas nos aris. 13 a 17)

Art. 13. (Artigo inaplicável ao Distrito Federal: Leirfl. 799. de 23/12197.)

Art. 14. (Artigo inaplicável ao Distrito Federal: Leirf 1.799.de 23/12/97.)

Art. 15. (Artigo inaplicável ao Distrito Federal: Leirf 1.799.de 23/12/97.)

Art. 16. (Artigo inaplicável ao Distrito Federal: Leirf 1.799.de 23/12/97.)

Art. 17. (Artigo inaplicável ao Distrito Federal: Leirf 1.799.de 23/12/97.)

Art. 18. O servidor transferido, removido, redistribuído, requisitado ou cedido,
que deva ter exercício em outra localidade, terá 30 (trinta) dias de prazo para entrar em
exercício, incluído nesse prazo o tempo necessário ao deslocamento para a nova sede.

Parágrafoúnico. Na hipótese de o servidor encontrar-se afastado legalmente, o
prazo a que se refere este artigo será contado a partir do término do afastamento.
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Art 19. (AJornada de trabalho de 40 horassemanaisnão foirecepcionada pela Leirf 197. de
4/12/91, uma vez que a Leirf 34, de 13/7/89, estabeleceu o regime de 30 horas semanais para os
servidores públicos distritais.)

Parágrafo único. Além do cumprimento do estabelecido neste artigo, o exercício
de cargo em comissão exigirá de seu ocupante integral dedicação ao serviço,.podendo
0 servidor ser convocado sempre que houver interesse da administração.

Art 20. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo de provimento
efetivo ficará sujeito a estágio probatório por período de 24 (vinte e quatro) meses,
durante o qual a sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o
desempenho do cargo, observados os seguintes fatores: (Ver o art. 41 da Constituição
Federal, na redaçãoda Emenda Constitucional tf 19/98,que aumentou paratrês anos o tempode efetivo
exercido para aquisição da estabilidatíe. o que implica, tacitamente, o aumento do período de estágio
probatório.)

I - assiduidade;

II - disciplina;

III- capacidade de iniciativa;

IV - produtividade;

V - responsabilidade.

§ 1° Quatro meses antes de findo o período do estágio probatório, será
submetida á homologação da autoridade competente a avaliação do desempenho do
servidor, realizada de acordo com o que dispuser a lei ou o regulamento do sistema de
carreira, sem prejuízo da continuidade de apuração dos fatores enumerados nos incisos
1a V deste artigo.

§ 2a O servidor não aprovado no estágio probatório será exonerado ou, se
estável, reconduzido ao cargo anteriormente ocupado, observado o disposto no
parágrafo único do art. 29.

Seção V
Da Estabilidade

Art. 21. O servidor habilitado em concurso público e empossado em cargo de
provimento efetivoadquirirá estabilidade no serviço público ao completar 3 (três) anos
de efetivoexercício. (Oprazo deste artigo encontra-se alterado pelo art. 41daConstituição Federal,
em face da redaçãoque lhedeua Emenda Constitucional rf 19/98.)

Art. 22. O servidor estável só perderá o cargo em virtude de sentença judicial
transitada em julgado ou de processo administrativo disciplinar no qual lhe seja
assegurada ampla defesa.

Seção VI
Da Transferência

Art 23. Transferência é a passagem do servidor estável de cargo efetivo para
outro de igual denominação, pertencente a quadro de pessoal diverso, de órgão ou
instituição do mesmo Poder.

§ 1a A transferência ocorrerá de oficio ou a pedido do servidor, atendido o
interesse do serviço, mediante o preenchimento de vaga.

§ 2° Será admitida a transferência de servidorocupante de cargo de quadro em
extinção para igual situação em quadro de outro órgão ou entidade.

Seção Vil
Da Readaptação

Art. 24. Readaptação é a investidura do servidor em cargo de atribuições de
responsabilidades compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade
física ou mental verificada em inspeção médica.

§ 1a Se julgado incapaz para o serviço público,o readaptando será aposentado.

§ 2EA readaptação será efetivada em cargo de atribuições afins, respeitada a
habilitação exigida.

Seção VIII
Da Reversão

Art. 25. Reversão é o retorno à atividade de servidor aposentado por invalidez,
quando, por junta médica oficial, forem declarados insubsistentes os motivos da
aposentadoria.

Art. 26. A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resultante de sua
transformação.

Parágrafo único. Encontrando-se provido o cargo, o servidor exercerá suas
atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga.

Art. 27. Não poderá reverter o aposentado que já tiver completado 70 (setenta)
anos de idade.

Seção IX

Da Reintegração

Art. 28. A reintegração é a reinvestidura do servidor estável no cargo
anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de sua transformação, quando
invalidada a sua demissão por decisão administrativa ou judicial, com ressarcimento de
todas as vantagens.

§ 1a Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor ficará em
disponibilidade, observado o disposto nos arts. 30 e 31.

§ 2a Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante será
reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, ou aproveitado em outro
cargo, ou, ainda, posto em disponibilidade.

Seção X
Da Recondução

Art 29. Recondução é o retomo do servidor estável ao cargo anteriormente
ocupado e decorrerá de:

I - inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo;

II- reintegração do anterior ocupante.

Parágrafo único. Encontrando-se provido o cargo de origem, o servidor será
aproveitado em outro, observado o disposto no art. 30.

Seção XI
Da Disponibilidade e do Aproveitamento

Art. 30. O retomo á atividade de servidor em disponibilidade far-se-á mediante
aproveitamento obrigatório em cargo de atribuições e vencimentos compatíveis com o
anteriormente ocupado.

Art 31. O Órgão Central do Sistema de Pessoal Civil determinará o imediato
aproveitamento de servidor em disponibilidade em vaga que vier a ocorrer nos órgãos
ou entidades da administração pública do Distrito Federal. (Artigo adaptado: determinação da
Leirf 197, de4/12/91, c/co art. 121, § 2°, daLeiComplementar rf 13. de3/a«6.J

Art. 32. Será tomado sem efeito o aproveitamento e cassada a disponibilidade
se o servidor não entrar em exercício no prazo legal, salvo doença comprovada por
junta médica oficial.

CAPÍTULO II
DA VACÂNCIA

Art. 33. A vacância do cargo público decorrerá de:

I - exoneração;

II - demissão;

III- promoção;

IV - ascensão; (Inciso suspenso pelo STF por inconstitucionalídade: ADIn 837-MC/DF,
publicada no Diárioda Justiça de 23/4/93.)

V - transferência;

VI - readaptação;

VII - aposentadoria;

VIII- posse em outro cargo inacumulável;

IX - falecimento.

Art. 34. A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do servidor, ou de
ofício.

Parágrafo único. A exoneração de oficiodar-se-á:

I- quandonão satisfeitasas condiçõesdo estágio probatório;

II - quando, tendo tomado posse, o servidor nãoentrar em exercido no prazo
estabelecido.

Art. 35. Aexoneração de cargo em comissão dar-se-á:

I - a juizo da autoridade competente;

II- a pedido do próprio servidor.

Parágrafo único. O afastamento do servidor de função de direção, chefia e
assessoramento dar-se-á:

I - a pedido;

II- mediante dispensa, nos casos de :

a) promoção;

b) cumprimento de prazo exigido para rotatividade nafunção;
c)por falta de exação no exercício desuasatribuições, segundo o resultado do

processode avaliação, conforme estabelecido emleie regulamento;
d) afastamento de que trata o art. 94.

CAPÍTULO III

DA REMOÇÃO EDA REDISTRIBUIÇÃO
Seção I

Da Remoção

Art. 36. Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou de oficio, no
âmbito do mesmo quadro, comou sem mudança de sede.

Parágrafo único. Dar-se-á a remoção, a pedido, para outra localidade,
independentemente devaga, para acompanhar cônjuge ou companheiro, ou por motivo
de saúde do servidor, cônjuge, companheiro ou dependente, condicionada á
comprovação por junta médica.

Seção II
Da Redistribuição

Art. 37. Redistribuição é o deslocamento do servidor, com orespectivo cargo
para quadro de pessoal de outro órgão ouentidade do mesmo Poder, observados a
vmculação entre os graus de complexidade e responsabilidade, a correlação das
atnbuiçoes, a equivalência entre osvencimentos e o interesse da administração com
rfsT) J,preaaÇã0 d0 Ór9â0 central °e Pessoal. (Artigo com redação dada pela Lei rf B.216. de

§ 1a Aredistribuição dar-se-á exclusivamente para ajustamento de quadros de
pessoal às necessidades dos serviços, inclusive nos casos de reorganização, extinção
ou cnação de órgão ou entidade.
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§ 2a Nos casos de extinção deórgão ou entidade, os servidores estáveis que
não puderam ser redistribuídos, na forma deste artigo, serão colocados em
disponibilidade, atéseuaproveitamento naforma doart. 30.

CAPÍTULO IV
DASUBSTITUIÇÃO

Art. 38. Os servidores investidos em função de direção ou chefia e os
ocupantes decargos em comissão terão substitutos indicados no regimento interno ou,
nocaso de omissão, previamente designadospelaautoridade competente.

§ 1a Osubstituto assumirá automaticamente o exercício do cargo ou função de
direção ouchefia nos afastamentos ouimpedimentos regulamentares dotitular.

§ 2a Osubstituto fará jusà gratificação pelo exercício dafunção dedireção ou
chefia, paga na proporção dos dias de efetiva substituição, observando-se quanto aos
cargosem comissão o disposto no§ 5adoart.62.

Art 39. O disposto no artigo anterior aplica-se aos titulares de unidades
administrativas organizadas em nível de assessoria.

TÍTULO III
DOS DIREITOS E VANTAGENS

CAPÍTULO I
DO VENCIMENTO EDA REMUNERAÇÃO

Art. 40. Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício de cargo público,
com valor fixado em lei.

Parágrafo único. Nenhum servidor receberá, atitulo de vencimento, importância
inferior ao salário mínimo.

Art 41. Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, acrescido das
vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas emlei.

§ 1a Aremuneração do servidor investido em função ou cargo em comissão
será paga na formaprevistano art. 62.

§2a (O art. 93. aque este parágrafo serefere, deixou de ser aplicado por determinação d» Lei
tf 2 469. de 21/10/99.)

§ 3a O vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens de caráter
permanente, é irredutível.

§4a Éassegurada a isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais
ouassemelhadas domesmo Poder, ouentre servidores dostrêsPoderes, ressalvadas
asvantagens de caráter individual e as relativas à natureza ou aolocal de trabalho.

Art 42 (Artigo inaplicável: o teto da remuneração não foi recepcionado pela Lei rf 197, de
4/12/91 uma vez Que a Lei rf 159. de 1679/91. em seu art. 19. disciplinava integralmente esta matéria.
Posteriormente, a Lei rf 237. de 20/1/92. passou a dispor sobre o teto deremuneração.)

Art. 43.Amenor remuneração atribuída aoscargos de carreira nãoserá inferior
a 1/40 (um quarenta avós) doteto de remuneração fixado noartigo anterior.

Art. 44. O servidor perderá:

I- a remuneração dos dias em que faltarao serviço;

II - a parcela de remuneração diária, proporcional aos atrasos, ausências e
saídas antecipadas, iguais ou superiores a 60 (sessenta)minutos;

III - metade da remuneração, na hipótese prevista no§ 2ado art. 130.
Art. 45. Salvo por imposição legal, ou mandado judicial, nenhum desconto

incidirá sobre a remuneração ou provento.

Parágrafo único. Mediante autorização do servidor, poderá haverconsignação
em folha de pagamento a favor de terceiros, a critério da administração e com
reposição de custos, na forma definida em regulamento.

Art.46. Asreposiçõese indenizações ao erárioserão descontadas em parcelas
mensais não excedentes à décima parte da remuneração ou provento, em valores
atualizados.

Art. 47. O servidor em débito com o erário que for demitido, exonerado, ou que
tiver a sua aposentadoria ou disponibilidade cassada, terá o prazo de 60 (sessenta)
dias para quitar o débito.

Parágrafo único. A não quitação do débito no prazo previsto implicará sua
inscrição em divida ativa.

Art 48. O vencimento, a remuneração e o provento não serão objeto de
arresto, seqüestro ou penhora, exceto nos casos de prestação de alimentos resultantes
de decisão judicial.

CAPÍTULO II
DAS VANTAGENS

Art. 49. Além do vencimento, poderão ser pagas ao servidor as seguintes
vantagens:

I - indenizações;

il-gratificações;

III - adicionais.

§ 1a As indenizações não se incorporam ao vencimento ou provento para
qualquer efeito.

§ 2a As gratificações e os adicionais incorporam-se ao vencimento ou provento,
nos casos e condições indicados em lei.

Art. 50. As vantagens pecuniárias não serão computadas, nem acumuladas,
para efeito de concessão de quaisquer outros acréscimos pecuniários ulteríores. (Artigo
adaptado ao art. 37. XIV. da Constituição Federal, na redação da Emenda Constitucional rf 19/98. que
suprimiu a expressão "sob o mesmo titulo ou idêntico tundamento")

Seção I
Das Indenizações

Art. 51. Constituem indenizações ao servidor:

I - ajuda de custo;

II - diárias;

III-transporte.

Art 52. Os valores das indenizações, assim como as condições para a sua
concessão, serão estabelecidos em regulamento.

Subseção I
Da Ajuda de Custo

Art 53.Aajuda de custodestina-se a compensar as despesas de instalação do
servidor que, no interesse do serviço, passar a ter exercício em nova sede, com
mudança de domicilio em caráter permanente.

§ 1aCorrem porconta da administração as despesas de transporte do servidor
e de sua família,compreendendo passagem, bagagem e bens pessoais.

§ 2aÀfamília do servidor que falecer na nova sede são asseguradosajuda de
custo e transportepara a localidade de origem, dentrodo prazode 1 (um)ano, contado
do óbito.

Art 54. A ajuda de custo é calculada sobre a remuneração do servidor,
conforme se dispuser em regulamento, não podendo exceder a importância
correspondente a 3 (três) meses.

Art. 55. Não será concedida ajuda de custo ao servidor que se afastar do cargo,
ou reassumi-to, em virtude de mandato eletivo.

Art. 56. Será concedida ajuda de custo àquele que, não sendo servidor do
Distrito Federal, for nomeado para cargo em comissão, com mudança de domicílio.
(Artigo adaptado: determinação da Lei rf 197. de 4/12/91. c/co art. 121. § 2o. daLei Complementar rf
13. de 3/8/96.;

Parágrafo único. (Oart. 93.a queeste parágrafo se reporta, é inaplicável ao Distrito Federal:
Lei rf 2.469. de 21/10/99.)

Art. 57. O servidor ficará obrigado a restituir a ajuda de custo quando,
injustificadamente, não se apresentar na nova sede no prazo de 30 (trinta) dias.

Subseção ff
Das Diárias

Art. 58. O servidor que, a serviço, se afastar da sede em caráter eventual ou
transitório, para outro ponto do território nacional, fará jus a passagens e diárias, para
cobrir as despesas de pousada, alimentação e locomoção urbana.

§ 1aAdiáriaserá concedidapor dia de afastamento, sendo devida pela metade
quando o deslocamento não exigir pernoite fora da sede.

§ 2a Nos casos em que o deslocamento da sede constituir exigência
permanente do cargo, o servidor não fará jus a diárias.

Art, 59. O servidor que receber diárias e não se afastar da sede, por qualquer
motivo, fica obrigado a restituí-las integralmente, no prazo de 5 (cinco) dias.

Parágrafo único. Na hipótese de o servidor retornar à sede em prazo menor do
que o previsto para o seu afastamento, restituirá as diárias recebidas em excesso, no
prazo previsto no caput.

Subseção fff
Da Indenização de Transporte

Art. 60. Conceder-se-á indenização de transporte ao servidor que realizar
despesas com a utilização de meio próprio de locomoção para a execução de serviços
externos, por força das atribuições próprias do cargo, conforme se dispuser em
regulamento.

Seção II
Das Gratificações • Adicionais

Art. 61. Além do vencimento e das vantagens previstas nesta Lei, serão
deferidos aos servidores as seguintes gratificações e adicionais:

I- gratificação pelo exercício de função de direção, chefia e assessoramento;

II - gratificação natalina;

III- adicional por tempo de serviço;

IV- adicional peto exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas;

V - adicional pela prestação de serviço extraordinário;

VI - adicional noturno;

VII - adicional de férias;

VIII - outros, relativos ao local ou à natureza do trabalho.

Subseção I

Da Gratificação pelo Exercício de Função de Direção, Chefia ou Assessoramento

Art. 62. Ao servidor investido em função de direção, chefia ou assessoramento
é devida uma gratificação pelo seu exercício.

§ 1a Os percentuais de gratificação serão estabelecidos em lei, em ordem
decrescente, a partir dos limites estabelecidos no art. 42.

§ 2a (A incorporação de quintos, transformados emdécimos pela Lei rf 1.004. de 9/1/96, foi
extintapela Leirf 1.864, de 19/1/98, o que revoga, tacitamente, este dispositivo.)

§ 3a (A incorporação de quintos foi extinta pela Lei rf 1.864. de 19/1/98. o que revoga,
tacitamente. este dopoaUivo.)

§ 4a (A incorporação de quintos foi extinta peta Leirf 1.B64. de 19/1/98. o que revoga,
tacitamente. este dispositivo.)

§ 5a (A incorporação de quintos foi extinta pela Lei rf 1.864. de 19/1/98. o que revoga,
tacitamente. este dispositivo.)
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Subseção II
Da Gratificação Natalina

Art. 63. (Artigo inaplicável ao Distrito Federal: Leirf 3.279. de31/12/03.)

Art 64. (Artigo maplicivelao Distrito Federal: Leirf 3.279. de 31112103.)

Art. 65. (Artigo inaplicável ao D/sMo federal.Leirf 3.279.de 31/12/03.)

Art. 66. (Artigo inaplicável ao Distrito Federal: Leirf 3.279. de 31112103.)

Subseção III
Do Adicional por Tempo de Serviço

Art. 67. O adicional por tempo de serviço é devido à razão de 1% (um por
cento) por ano de serviço público efetivo, incidente sobre o vencimento de que trata o
art. 40.

Parágrafo único. O servidor fará jus ao adicional a partir do mês em que
completar o anuênio.

Subseção IV
Dos Adicionais de Insalubridade, Periculosidade ou Atividades Penosas

Art. 68. Os servidores que trabalhem com habitualidade em locais insalubres ou
em contato permanente com substâncias tóxicas, radioativas ou com risco de vida,
fazem jus a um adicional sobre o vencimento do cargo efetivo.

§ 1aO servidorque fizerjus aos adicionaisde insalubridadee de periculosidade
deverá optar por um deles.

§ 2a O direito ao adicional de insalubridade ou periculosidade cessa com a
eliminação das condições ou dos riscos que deram causa a sua concessão.

Art. 69. Haverá permanente controle da atividade de servidores em operações
ou locais considerados penosos, insalubres ou perigosos.

Parágrafo único. A servidoragestante ou lactante será afastada, enquanto durar
a gestação e a lactação, das operações e locais previstosneste artigo,exercendo suas
atividades em local salubre e em serviço não penoso e não perigoso.

Art 70. Na concessão dos adicionais de atividades penosas, de insalubridade e
de periculosidade, serão observadas as situações estabelecidas em legislação
específica.

Art 71. O adicional de atividade penosa será devido aos servidores em
exercício em zonas de fronteira ou em localidades cujas condições de vida o
justifiquem, nos termos, condições e limites fixados em regulamento.

Art. 72. Os locais de trabalho e os servidores que operam com Raios X ou
substâncias radioativas serão mantidos sob controle permanente, de modo que as
doses de radiação ionizante não ultrapassem o nivel máximo previsto na legislação
própria.

Parágrafo único. Os servidores a que se refere este artigo serão submetidos a
exames médicos a cada 6 (seis) meses.

Subseção V
Do Adicional por Serviço Extraordinário

Art. 73. Q serviço extraordinário será remunerado com acréscimo de 50%
(cinqüenta por cento) em relação à hora normal de trabalho.

Art. 74. Somente será permitido serviço extraordinário para atender a situações
excepcionais e temporárias, respeitado o limite máximo de 2(duas) horas por jornada.

Subseção VI
Do Adicional Noturno

Art. 75. O serviço noturno, prestado em horário compreendido entre 22 (vinte e
duas) horas de um dia e 5 (cinco) horas do dia seguinte, terá o valor-hora acrescido de
25% (vinte e cinco por cento), computandc-se cada hora como cinqüenta e dois minutos
e trinta segundos.

Parágrafo único. Em se tratando de serviço extraordinário, o acréscimo de que
trata este artigo incidirá sobre a remuneração prevista no art. 73.

Subseção VII
Do Adicionai de Férias

Art. 76. Independentemente de solicitação, será pago ao servidor, por ocasião
das férias, um adicional correspondente a 1/3 (um terço) da remuneração do período
das férias.

Parágrafo único. No caso de o servidor exercer função de direção, chefia ou
assessoramento, ou ocupar cargo em comissão, a respectiva vantagem será
considerada no cálculo do adicional de que trata este artigo.

CAPÍTULO III
DAS FÉRIAS

Art. 77. (O direito ás fériasanuaisrecebeu nova disciplina na Leirf 1.569. de 15/7/97, o que
afasta tacitamente a aplicação deste dispositivo.)

§ 1a(Orerrçpo mínimo de exercício para o primeiro período aquisitivo de férias recebeu nova
disciplina naLeirf 1.569. de 15/7/97. o queafastatacitamente a apAcaçáo deste dispositivo.)

§ 2a Évedado levar a conta de férias qualquer falta ao serviço.

Art 78. O pagamento da remuneração das férias será efetuado até 2 (dois)
dias antes do inicio do respectivo período, observando-se o disposto no § 1a deste
artigo. (Vera Leirf 1.139,de 10/7/96, que também cuide do adiantamento da remuneraçãode férias,
sem. no entanto, ser incompatível com a matéria tratada neste artigo.)

§ 1a (A conversão empecúnia de umterço das férias recebeu nova disciplina naLeirf 988, de
18/12/95, o que afasta tacitamente e aplicação deste dispositivo.)

§ 2° No cálculo do abono pecuniário será considerado o valor do adicional de
férias.

§ 3a O servidor exonerado do cargo efetivo, ou em comissão, perceberá
indenização relativa ao período das férias a que tiver direito e ao incompleto, na
proporção de 1/12(um dozeavós)pormês de efetivo exercício, ou fração superior a 14
(quatorze) dias. (Parágrafo acrescentado pela Lei rf 8.216. de 13.8.91. Ver a Lei rf 159, de IcVBiSí.
que.emseu art. 14.trazdisposição semelhante aplicável aosaposentados e pensionistas.)

§ 4a Aindenização será calculada com base naremuneração do mês em que
for publicado o ato exoneratório. (Parágrafo acrescentado pela Lei federal rfs.216.de 13/8/91.)

Art 79. O servidor que opera direta e permanentemente com Raios X ou
substâncias radioativas gozará 20 (vinte) dias consecutivos de férias, por semestre de
atividade profissional, proibida em qualquer hipótese a acumulação.

Parágrafo único. O servidor referido neste artigo não fará jus ao abono
pecuniário de que trata o artigo anterior.

Art 80. As férias somente poderão ser interrompidas por motivo de calamidade
pública, comoção interna, convocação para júri, serviço militar ou eleitoral ou por motivo
de superior interesse público.

CAPITULO IV

DAS LICENÇAS

Seção I
Disposições Gerais

Art. 81. Conceder-se-á ao servidor licença: (NoDistrito Federal, hátambém as Leisrf
1.303. de 16/12/96,e 1.317.de 23/12/96. dispondo sobre outrasespécies de licenças aos servidores.)

I - por motivo de doença em pessoa da famflia;

II- por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro;

III- para o serviço militar;

IV - para atividade política;

V - prêmio por assiduidade;

VI - para tratar de interesses particulares;

VII - para desempenho de mandato classista.

§ 1aAlicença prevista no inciso I será precedida de examepormédico ou junta
médica oficial.

§ 2a O servidor não poderá permanecer em licença da mesma espécie por
período superior a 24 (vintee quatro) meses, salvo nos casos dos incisos II, III, IVe VII.

§ 3a É vedado o exercício de atividade remunerada durante o período da
licença prevista no inciso Ideste artigo.

Art. 82. A licença concedida dentro de 60 (sessenta) dias do término de outra
da mesma espécie será considerada como prorrogação.

Seção II
Da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família

Art 83. Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo de doença do
cônjuge ou companheiro, padrasto ou madrasta, ascendente, descendente, enteado e
colateral consangüíneo ou afim até o segundo grau civil, mediante comprovação por
junta médica oficial.

§ 1a A licença somente será deferida se a assistência direta do servidor for
indispensávele não puder ser prestada simultaneamentecom o exercíciodo cargo.

§ 2aA licença será concedida sem prejuízo da remuneração do cargo efetivo,
até 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogada por até 90 (noventa) dias, mediante
parecer de junta médica, e, excedendo estes prazos, sem remuneração.

Seção III
Da Licença por Motivo d* Afastamento do Cônjuge

Art. 84. Poderáser concedidalicençaao servidor para acompanharcônjugeou
companheiro que foi deslocado para outro ponto do território nacional, para o exterior
ou para o exercido de mandato eletivo dos Poderes Executivoe Legislativo.

§ 1aAlicença será porprazo indeterminado e semremuneração.
§ 2a Na hipótese do deslocamento de quetrata este artigo, o servidor poderá

ser lotado, provisoriamente, em repartição da Administração Federal direta, autárquica
oufundacional, desdequeparao exercício deatividade compatível com o seu cargo

Seção IV
Da Licença para o Serviço Militar

Art. 85.Ao servidor convocado parao serviço militar será concedida licença, na
forma e condições previstasna legislação especifica.

Parágrafo único. Concluído o serviço militar, o servidor teráaté 30 (trinta) dias
sem remuneração para reassumir o exercíciodo cargo.

Seção V
Da Licença para Atividade Política

Art. 86. O servidor terádireito a licença, sem remuneração, durante o período
que mediar entre a sua escolha em convenção partidária, como candidato a cargo
eletivo, e a véspera doregistro desuacandidatura perante a Justiça Eleitoral.

§ 1a Oservidor candidato a cargo eletivo na localidade onde desempenha suas
funções e que exerça cargo de direção, chefia, assessoramento, arrecadação ou
fiscalização, dele será afastado, a partir do dia imediato ao do registro de sua

candidatura perante a Justiça Eleitoral, até o 15a (décimo quinto) dia seguinte ao do
pleito.

§ 2a Apartir do registro da candidatura e até o 15a (décimo quinto) dia seguinte
ao da eleição, o servidor farájus á licença como se emefetivo exercício estivesse, com
a remuneração de que trata o art. 41.
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DAS CONCI!SSOE:S 

Art. 81. Sem ~ P1'11I"izo, poÓ8r' o s...vi<Io< IUSInIIf'H CIO ..,..;ço: 
1_"", , (um)di.,,,,,, dICIaçtode ungue: 

11 _ por 2 (001) dias. pll. H aliSlar como .rellor: 

111_ por 8 (c/lo) ou conMCUliYOS em razto ele : 

Ii enemenlO: 
OI flllc1menlo <1<1 c6t'juge. ~. 1*1. fI'IIdnIst. ou padrlllO. lilhas. 

entlldo.. """"" sob QUIrdI OU IUi •• e irmIos. 

4ft. li. S .. , concedoOo hcririo npeci. 10 HrvidoI " 'udanle. QLl<>ndo 
comprovadl I inccmpatibl!idacle ""tr. c horátiCl.lCOIlr. <I da rep<>t'liçtc , sem I"'e;uiw 
CIO u",elao 110 ellfOO· 

Plrtgralo Unic:o. Plr. IIltilO cio disoosto neste artipo. _a .JCigid. " 
comoen$lÇlO de horátiCl .... _ttiç60. res;>eitldl' tkxlÇ60 serro"". dO trabalho. 

An. 119. hJ SIMdcr "ludante qui 1ftId. de Hde no in..-..se di 
iICIrrwnIriÇlo. , assegurllllt . .... loeIIidaóe di _ •• onicItncia ou .... "' ... próxima. 
matricule .... in$trtuçio de "" ....... cong6nere, em ClUlIq ..... jpoc.I. onoepenc!entement8 
de v • . 

P.tgr.fo .... r.:o. O 0,,,,,,,10 nesle Irtogc estende·se ao eOn)ug.e cu 
~ro. lOS 1iIIot. ou ent.1ÓOI do _ qo. ,"vim '" .... ccmpInhi •• bem 
torno _ """"' .. sob"" 0UI'd1 com ~ judICIal . 

CAPITuLO VII 
DO Tl!MPO DI! SERVIÇO 

A". 'QQ. IA_""_ ... _ •• ''''..".....,.".l .. ~ '''''' ... 'III'I1lII. o .... .,üI •• ~ ..... _NOr 
4". 10,. I' ....,aç6o ... _do_ • .,' .... _""l.~ , ...... 1l1l'I_. o ....., ..... , ..... _. _ ___ ·1 

M . 102. Alem dls ~ 10......;0 ~ no 1ft. ;7. 110 ~ldas 
como OI efelo ... uen:icio 0$ <>1 .. _ .... Wlude ÓII. 

l-r~J. 

11 _ e>en:leo<> de ca'l/O em com,soJo CU .quivlr"", ...... Org.io OU 'llllIda"'" cios 
Pode'" OI Uniio , dos ESIIKIon. Municl"",. e Oosllilo FecI .. al: 

111 _ e.e<cioo de Clrl/O OU função de oo.ema OU adm'f"IISlr<>ÇJo ..... QOJ~QUf1< 
p;on. CIO lemlóno do OostrilO FlOIral. por ncmeaçIo cio Go •• rn<><IOo': r_ ""OpIodO: 

--"'''-l.'' IiI ".""2'11. '*0" UI. 1"1'._Uo~II 11"'_1 
IV _ ~paçIo .... progr .... de U""""'**' regulam>ente ins~luido: 

V - <leHI'I'IpIf'too ele """"'1010 eletivo t..,..~ ... liIduel • .....-..:rpaI OU do Oislrilo 
Fede' •. ,.eeto pe" prarnoçio pOf ..... rec;omento: 

VI-)Uri. cutroo s~ ~ pOf lei: 

VlI _ miado ou .. 1UdO no Ilderior. qu_ 00UIIJI\Z8CIc O •• lI_Ic: 

VIII _licença: 

a,'~. t __ •• pe\IrI.:Ilde: 

0/1*' 11'_ di ptóprie ..:.de. 11' 2 (cIcoI) ,no.: 
el 1*' o ~ .,. ITtan<l8lO dlU<lII ... CIIc par;, Ifotf\o de Plcmoçao 

por ",.,ocimenIo: 

ti) por """"'" de ldóInII .... ..,...;ç.o ou -.... profissicJn..r: 

'1 "'*'-' pC< ....... ""IdI: 

" POt cor>wOCaÇIo "... ° .......... miIiI.-; 
1)( ___ OI" • .-. soedoo .,. _ trII. ° 1ft. 18: 

)( _ PlM>PIÇIo em compeliçio de5portivI rIICICt\III OU convocaçto pa'" 
""agrlr r~ d.oporIivI nlttOOl18l. no P . il Ou no ' '''erioI, c:onIorme di~,to ___ lfiOl. 

Art. 10J. Contar_. IPI""S pet" Mello de __ taOonI. disponibjliclaól: 

I _ <I lemc>O ÓII HMÇO pUblico prestIOO .1.JnIto. Estados ou loI .... eil)oCl$: 1_ 
_ --"'tIO "''' 'il.'" ""0191. <>'co .. '11. 1 "1' "'l.~ .. tf u.". ,-, 

II _ . JIçenç.I~. UIl_ <!ti saU<!tI <!tIl>lnoa d.I..,O;' dO 1oIrVitIOt, com 
remuner-.çlo: 

111_ .Iiao ...... per ... I,VOCI_ ".,rlliCil. no CIIC 110 l1li. 1515. § 2': 

IV _ O 1_ ~8 10 """"'*"' <!ti mandllO toIetivo flOlrll . 
.. lIOUaI . .......... par ou ""1mIl. em....,. 10 "'0'1110 no ..,...;ço público dO OisIrito 
F_ai. 1 __ --... <lO 1 .. .I Ij' . ... "" MI. C/C O" 11'. 1 1' . ... te. 

~","'J, "'J,_, 

V _ O I .... pc d8 -.;ço _ 'IMdilde ptlva<ll . ...no.JId, • Ptevidw.c.. SoaII: 
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VI _ o tempo dll Ht\'OÇO ,lIIabvO • bn> di! IIUfItl10 

§ ' 0 o lempo em Que o serviOor ... teve apowntildo n" contado apenas par. 
noYa ,oosenladoria. 

§ l" $erj çontaCo .... -.. ° t_ de HMÇO prestado b Forças Ann~s 
em 0I)et;.çõef. di! !PJ8fI"a. 

§ :l" 10 'ffldada a contagem cvmuIativ. di! t""'pc d. $e(Viço III'lIStOOo 
concom~_t. em mais di! um cargo ool~ dt 6rgao ooenlidade d05 Pod .... es 

di UniIo. EsIada. 0iIIriI0 Federal li MuNçlpio. aI.UrQuia. ~ pUIlIQ • .ocied .. 
"'" econotr"IÍI mI" •• ~ pUrIIica. 

CAPITULO VIII 
00 DIREITO DE PEnçlo 

An. 10.. 10 assego.ndo .. -wxw O direito de ~I/ _ Poderet f'IlIlIicos. 
... dei .... de direrlO OU ",,11M legilimo. 

M. lOS . O ~'o serj diriok!o .a auIOI\dade compeUWl1e pln deci<II-Ic e 
IIt"IeIomInhado por ............,,; daQuela a que esti_ Imedia1amen\e subOrdinado o 
_ente. 

Art. 101. c.be pec1icIo de rec:ornideraçIo. IUIDrid""e "'" t.ouv. .. pedido ° 
'lO OU prolenOo' p<'"in-. decido. nio pedendo _ ,,,,,,,,ado. 

Pldgt.1o <inico. O '1<!I*Im."'O I O pedido de recoos.iderlçlo d. QUe tratam 
Of, Irtigos 1nI..-.. ""-lo _ <IIIspacfII<:Io no IIfIJ:O dll 5 (dnco) dill • lIecididos 
_ de lO (1rinII) <ias. 

A"- 107. c.t>ttj recuno: 

1- do indeferimenlO do pedido de 'econsid .... çio: 
11 _ OIS deCis6es 1Ob". 0$ recutIOIlUCftsivamerl!lI in1ll<postoL 

§ I' O recurso _i dinIJicIo • lUIOridade imedi.tam_ t.upIIrior i QUIr tiver 
upedÕóo ° .10 OOJ prcIerido I deci ...... li. llUCllSSivamem •• em IISClla IISCendentl. b 
dem"s autorid __ . 

§ 2!' O fKUno ... ~ por .,\ennidio da lO.lOfIdade • q..oe 1ISti_ 
Imedi-..... ~O,--"' •. 

Art. 161. O ptlJ:O PIO" intetj)Ol.içlo de pedióo "'" ffJC<>f-...d .... 1çIo OU d. recurso 
é de 30 (trinta) di •••• cont. da publiclrçlo ou d. cotnc:i •. pelo interessado. da decisão 
...",..." .. 

An. IOfI. O reano poderi ser ...::eboXl com "'''lO Sl/S9IIflSivO. I JuIzo da 
• ...toneI""" compel..,te. 

P.,.i'T.fo Ilnico. Em caIO de provi"-to do pedOdo dt reconsld ... 1Çio ou do 
fltCl.nO. os elei105 da dects.Io flltroalldo i dali do .10 õmpug""do. 

An. 110. O diteiIo "" '«I<*er prlllallVll: 

I - ..... 5 (cinco) 1001. QUinto"" alOl de deminlo I dll calsaçlo de 
_nladori. ou dilllOflibi~dld.. 00 Que afetem "'I ... esse patnmooial • cr6dilol 
rnuItInles d. "'açOes de trabalho: 

11_ ... 120 (cenIOe WIIII J<ias....,. 6emIn ~ nt-.o Quando ~ prl>:O 
lo< fi_ em 111. 

Plf"ifyafo Unia>. O prazo de prIIICriçio SM' contIdO di dali d. publielçlo do 
110 mpugnado ou d. dlIlI dlI ci*lcia peIc in~WIISSIdo. quIIndo o 810 nio for JIUbIic.Ido. 

Art. 111 . O pedido de ~ • O recurso. CIUI"do cablveis. 
in~l/TOmpem a Pffl(:riç.kI. 

".t. 112. " pres.criçlo • de ordem p(t>Iica. nio podendo di" ,elevada pela 
I<Inw>rSIr'çIo. 

Art. 113. p.,. o e.l!fdçoodo dQiIo "'" peIIç.Io. é '5S8IJW.aa VISta do ptOCIISSO 

OU documento. na 'lII'at1içIo. 10 SIItVIÓor OOJ a prncurl<lor por .. COtIslituidc. 

Art. lU. A IdrninisuaçJo d ........ rever 1",,"I1OS. a QuaIq_ leml'O. Quando 
.. vades di! i111l1ahd.o.. 

Art. 115. SIo f_ •• irnprom)oi_. os prl>:Ol estabe/ecodos neste Clp!tuIo 
YIYO meti"" di! 10<"" maoot. • . 

TITULO IV 
DO REGIME DISCIPUNAA 

CAPiTULO I 
OOS DEVfRES 

"rt. 118. SIo dev ..... óo servidor. 

I _ .... .,... com zelo • dI<Iicaç.io as atrit>uç6u do cargo: 
11 __ 1uI .. inslrluç6es e q..oe..w: 

111 -~ .. li _s lega0 •• f'IIIIUIamet\l.ltll: 

IV - CUT1IIfII" H ordens ~ •.• 'ceIO QUando mal"lil •• taornenle iIegai.: 
V - • ....,... com presllD: 

el .., pojIlIicc .... \lll"aI. pr_ • d"""""i6n f8CIUII'dII .......... _ as 
pt<I\IogIidlS por 1ÓlJl1o: 

b) •• rpediçIo de C<Irtid6es '&Q~" P""~ dtl .... da diteilO ou 
uc:t..-.cimenIo de aituaç6H de inIIIfllS" peslOll: 

~I ás ~ ..-,a I delesI di FlJ:enda F'I:tIIica: 

VI - I ...... 10 conhecimeoIO d, lutoridade lIIJI)IIrior ~s irregularidadllS de que 
ti_ citncia .... 'alio do CIf9O: 

VII - zel. peI. ~ do maten.ale • CXII"\HrVaçao do petnmOnio pUbIic:o: 

VIII - guMlar loIQiIc 1Ob" •• asunto da repatlic;io: 

IX _ mini .. o;oro<lIQ comPlllvel com. moraliclede administrlliva: 
X _ _ aui~ e pOnIuaI .. 5IIf'IiQO: 

XI _ trltar çcm urbanidade IS _: 

XII _ '.presentar contra ""11.1"'_. omisslc ou lbuso d, pedl/. 

P""-'D oinfco. A ~ de Que lraUI o inci.o Xli ....a ..-.camio:YIIda 
pela .... '-aIqUIca • _MIa pela lU\Ofidade superior lique/a a>ntra I QUal i 
f"""""lCIa. H1IIJ"I"8fIdo. .. 1O ,eprllSlfllando 8Il"IQIa defesl. 

cAPITULo. 
DAS PROISIÇOEs 

Art. 117. Ao SIf'tidor é proIbiOD: 

I _ .......ur_ do liI!fviço dwante o expediente ...... pr6yia aulcriZIçIo do 
âIeI.~: 

11_ ,elir_ . &em prtviII ~ d, autoridlCle competentll, QUal""", doc:l.menIo 
00 ctljMO d. ,_rt'çio: 

111 • .-.cu5If" ,. • documentoa p(bIicos: 

IV - 0I)0f rlllill6nco.l qustificada .. ....o.n.mo de ~ • proceuo ou 

uecuçlo "" MII'YÍÇO: 

V - pronIO\I. manifestaç&o di! .preço ou desapreço no I"IICinlO d. rapartiçlo: 

VI • __ • peuoa -.ma • .-.partiçID. fcB da. _ P<rMIos em l1li. o 
des8mpemo de atribuiçlo q..oe lIIja di! _ ~ ou de -..~: 

VII - coagi, 00 aliQ.ar IUbordónadol no HnIióo d. rlli_ a auociIçio 
profiMior\al ou 1incIicaI. ou e pertido poIitico: 

VIII - ....-.tet 1Gb _ ~ inedia1a. em cava OU funçIo "" corIia-ça. 
c6iu\IoI. <:OfTIPI1'Iheoro ou par_ até ° lI!M"do 11'*' civil: 

IX - vale'-s. do cargo pa,alogr .. ptCY";to pessoll OU de outrem. em dlllrimenlo 
da Oignidaae da funçIo ~ca: 

X - partjcjpar de germaa ou IClminiWIÇlo de lWnpfflI privida. de sodedlÓll 
Civil. ou .. _ o ~. IIXeeIO til qualidade de adorqta. COIIsta ou c:omandiUric; 

XI - alua,. coma ~'adCII 00 int...medi'riQ. junto. tepartiç6H piIbI"""', salvo 
quando SI tralar d, beoeIiOOs lII'evidllOCiirios ou as.&lslencilOt "" 1*Il0l115 ai' o 
segl.ndo 11'*' . • de c6njuge ou ~; 

XII _ .1ICIIbII" propina. -..iu.io. ptIISIIn\e ou vantagem de quaIquII esp6c:ie, 
em fazAo d.!lUas auibuiç6es: 

XIII _ aceitar 1XImissio. II'nIIfI9l ou pendo de estado estrangeiro: 

XIV - pr8licar USlO sob qualQuer de ~ ~: 

XV _ procedI/ "'" torrne d-.k!losa: 

XVI _ <Miar pes.soaI ou fK\.If"SOII malllri.os da ,epal"tiçlo ... ..w;oa ou 
lIiwiOadI!s partX;:uI_: 

XVII - amei_ • cWo ....,..,.,.. atrib..õç6n estranhai .. cargo _ ~ 
..celo 11m lII1uaçOes "'" ~I • trlnsitórias; 

XVIII - ..... CIO" QUiIiSQUII( .ü.-idadll5 QUIr sejam iooomPlOliv";l com o .. etddo 
do cargo ou fl.n;Ao. com ° ""'*lo de trabalho. 

CAPiTULO lU 
DA ACUMULAçlO 

An. 111. ResuIvIdos Da casos envoltos til ConsI!tuiç6o. • "'lIdada a 
lICl.mUIaçlo _Ida de GarIJDa pUbIic:oa. 

§ 1~ " proibóç.lo o. acumular IIStanel .... a CIlf9O'. emllfllllOl • lunç6IIS em 
IlULIIO"QO,.QI. lI6"ocIIçOn públicas. etrIPf .... s púbIIocas. sociedades OI ec:onomII rf"IÍSII di 
lJrIIIc, do Oi_ F"""'aI . dos E~. dos reml6/105 e dOS Mlri:l1*>L 

§ 2!' A ~ "" c.If\IO$, an;Ia q..oe liCIta. fica COfICIicIcnadI • 
COItIj)<"O>IaçIo da ~atit>ílid_ di ho<ifiOI. 

A"- 118. O SIf'tidor nlo ped .... , ex ... _ mais di! um caroo em comi ....... nem 
_ ............. ado pela partoapaçto .... ~<Ie delibl!façlo coletiva. 

Att. 1211. O SIfVIdor Ww;uIado ao regime dlltor L.o. _ acumuI.li<;:ftIrnIIoI, 2 
(0001) c.gos III!1b""'. QUIIndo "", ... Iido em caroo dll pon>YImen!O em como.do. 1Icar. 
aflStIdo d, ambos OS cargos ellIIlvoe . 

CAPiTULO IV 
DAS RESPONS"SllIDADES 

A"- 121. O --w 'e1OpondI! civil ........ 1. administrativamente pelo exetelcio 
in .... uIai d. lUIS alribuÇ6et. 

.f.rt. 122. A rnpor1UIbiIid"'. civil dec:orr. <li! ~ omissivo ou c:omIssiw. 0:*:lIo 
ou culposo. que ,esulte em prejulzo 10 1I"6no ou. terceiros. 

§ ,~ A indeniuçio di! ~U1lO doIosMnInI. <:IOU6o 10 .... rio lOfIIOrIIe SM' 
liq.adIdI til 10fTTI.II prevôsII no 1ft. 4&, "" falll de cuttos benf, q..oe HIIIIJU'"If'I"' 
.. ..::uçIo do débito pela .... judicial. 

S 2" T'"tando-" de dano caUUÓD' ll1'U11n>a. ,esponóll"i ° servidor pe<ant. a 
FlJ:endl PVblica ..... açIo "'II'eulvl. 

§ "1' A oI>rigaçIo "" ,~. O dIoo estendI-... .". lIoUCeSSOI"III • conIra ..... 
.... , UIICIJIICII. até O IimIII do yaIcf di '-ança _. . 

Art. 123. A '1IIPOfWIbilidlCl. penal Ib<8nIJe 011 crimes 11 çontravenç6on 
Imputadal 10 1IIf'IÍdoI" ........ qualid_. 

Art. 12 • . A I"HC)CtlSlbiiclIde ~ ,MUIta de 110 omisIi"oO OU 
conuslivo pr.1ICIdo no dllll!l:T\plftlo do cargo OU 1u"Içio. 

Art. 125. AlllrIÇlOes 0;;"". PIfIIIis e "' ...... str.Uvas poejerlo cumule,-... lIIndo 
""'ependerll ... entrll si. 

Art. 12t1. A ~ IMImIt"oslrlliva do slfVld<lr __ afllllda no caIO 
di absolviçlo crimonaI q..oe ~ a llÕSIln<:iI do fIlO ou _ autOfll. 

CAPiTULO V 
DAS PENAUDAOES 

M . 127. SIo panaIicIadM discaplinarK: 

I _ "".trtloncil: 
11 - 1USPIIfISIo: 
111 _ dImouio: 
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IV - cassação de aposentadoria ou disponibilidade;

V - destituição de cargo em comissão;

VI - destituição d* função comissionada.

Art 128. Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a
gravidade da infração cometida, os danos quedela provierem para o serviço público, as
drcunstlntías agravantesou atenuantes e os antecedentes funcionais.

Art 129. A advertência será aplicada por escrito, nos casos de violação de
proibiçãoconstante do art. 117, indsos I a VIII, e de inobservànda de dever funcional
previsto em lei, regulamentação ou norma interna, que não justifique imposição de
penalidade mais grave.

Art 130. A suspensão será aplicada em caso de reinddênda das faltas punidas
com advertência e de violação das demais proibições que não tipifiquem infração sujeita
a penalidade de demissão, não podendo exceder de 90 (noventa) dias.

§ 1a Será punido com suspensão de até 15 (quinze) dias o servidor que,
injustificadamente, recusar-se a ser submetido a inspeção médica determinada pela
autoridade competente, cessando os efeitos da penalidade uma vez cumprida a
determinação.

§ 2a Quando houver conveniência para o serviço, a penalidade de suspensão
poderá ser convertida em multa, na base de 50% (dnqüenta por cento) por dia de
vendmento ou remuneração, ficando o servidor obrigado a permanecer em serviço.

Art 131. As penalidades de advertência e de suspensão terão seus registros
cancelados, após o decurso de 3 (três) e 5 (cinco) anos de efetivo exercido,
respectivamente, se o servidor não houver, nesse período, praticado nova infração
disciplinar.

Parágrafo único. O cancelamento da penalidade não surtirá efeitos retroativos.

Art 132. A demissão será aplicada nos seguintes casos:

I - crime contra a administração pública:

II- abandono de cargo;

III - inassiduidade habitual;

IV - improbidade administrativa;

V - incontinêndapública e conduta escandalosa, na repartição;

VI - insubordinação grave em serviço;

VII - ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo em legítima
defesa própria ou de outrem;

VIM - aplicação irregularde dinheiro» públicos;

IX- revelação de segredodo qualse apropriou em razãodo cargo;

X - lesão aos cofres públicose dilapidaçãodo patrimônio nacional;

XI - corrupção;

XII - acumulação ilegal de cargos, empregosou funções públicas;

XIII- transgressão dos incisos IX a XVI do art. 117.

Art 133. Verificada em processo disciplinar acumulação proibida e provada a
boa-fé, o servidor optará por um dos cargos.

§ 1a Provada a má-fé, perderá também o cargo que exercia há maistempo e
restituirá o que tiver percebido indevidamente.

§ 2a Na hipótese do parágrafo anterior, sendo um dos cargos, emprego ou
função exercido em outroórgãoou entidade, a demissão lhe será comunicada.

Art 134. Será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade do inativo que
houver praticado, na atividade, falta punivel com a demissão.

Art. 135. A destituição de cargo em comissão exercido por não ocupante de
cargo efetivo será aplicadanos casos de infraçãosujeita às penalidades de suspensão
e de demissão.

Parágrafo único. Constatada a hipótese de que trata este artigo, a exoneração
efetuada nos termos do art.35 será convertida em destituição de cargo em comissão.

Art 136. A demissão ou a destituição de cargo em comissão, nos casos dos
incisos IV, VIII. X e XI do art. 132, implica a indisponibilidade dos bens e o
ressardmenio ao erário, sem prejuízo da ação penal cabível.

Art. 137.A demissão, ou a destituição de cargo em comissão por infringênda
do art. 117, indsos IX e XI, incompatibiliza o ex-servidor para nova investidura emcargo
público do Distrito Federal, pelo prazo de 5 (cinco) anos. (Artigo adaptado: determinação da
Lei rf197.de 4/12/91. c/c oart. 121. §2*. daLei Complementar rf 13. de 3/9/96.)

Parágrafo único. Não poderá retornar ao serviço público do Distrito Federal o
servidor que for demitido ou destituído do cargo em comissão por infringênda do art.
132, indsos I, IV, VIII. X e XI. (Parágrafo adaptado: determinação da Lei rf 197. de4112191. c/c o
art. 121. § 2*. daLeiComplementar rf 13, de 3/9/96.)

Art 138. Configura abandono de cargo a ausência intencional do servidorao
serviço por mais de 30 (trinta)dias consecutivos.

Art 139. Entende-se por inassiduidade habitual a falta ao serviço, semcausa
justificada, por 60 (sessenta) dias, interpoladamente, durante o período de 12 (doze)
meses.

Art 140. O ato de imposição da penalidade mencionará sempre o fundamento
legal e a causa da sanção disciplinar.

Art 141.As penalidades disdplinares serãoaplicadas:

I - pelo Governador ou pelo Presidente dos órgãos do Poder Legislativo,
quando se tratar de demissão e cassação de aposentadoria ou disponibilidade de
servidor vinculado ao respectivo Poder, órgão, ou entidade; (inciso adaptado, determinação
daLei rf197. de 4/12/V1. c/c oart 121. {?. de Lei Complementar rf13.de 3/9/96.;

II - pelas autoridades administrativas de hierarquia imediatamente inferior
aquelas mencionadas no índso anterior quando se tratar de suspensão superior a 30
(trinta) dias;

III - pelo chefe da repartição e outras autoridades na forma dos respectivos
regimentos ou regulamentos, nos casos de advertênda ou de suspensão de até 30
(trinta) dias;

IV - pela autoridade que houver feito a nomeação, quando se tratar de
destituição de cargo em comissão.

Art. 142. A ação disdplinar prescreverá:

I- em5(dnco) anos. quanto ásinfrações puníveis com demissão, cassação de
aposentadoria ou disponibilidade e destituição de cargo em comissão;

II - em 2 (dois)anos, quantoà suspensão;

III - em 180(centoe oitenta)dias, quantoá advertência.

§ 1a O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se tomou
conhecido.

§ 2a Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações
disciplinarescapituladas também como crime.

§ 3a A abertura de sindicânda ou a instauração de processo disdplinar
interrompe a prescrição, até adedsâo final proferida por autoridade competente.

§4a Interrompido ocurso da prescrição, o prazo começará a correr a partir do
dia em que cessar a interrupção.

TÍTULO V
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

. . .Art 143' Aautoridade que «ver ciência de irregularidade no serviço público é
«£? !Lü pfomover a «" apuração imediata, mediante sindicância ou processo
administrativo disciplinar, assegurada aoacusado ampla defesa.

Art 144. As denúndas sobre irregularidades serão objeto de apuração desde
que contenham a identificação e oendereço do denunciante e sejam formuladas por
escnto, confirmada a autenticidade.

r)i^iniin=ará^ ÚniC°; Quand0 ° fat0 narrad0 nâ0 afigurar evidente infraçãodisciplinar ou Hiato penal, adenúncia será arquivada, por falta de objeto.
Art 145. Da sindicância poderá resultar

I - arquivamento do processo;

II - aplicação de penalidade de advertência ou suspensão de até 30 (trinta)
dias;

III - instauração de processo disciplinar.

Parágrafo único. O prazo para conclusão da sindicância não excederá 30
(trinta) dias,podendo ser prorrogado porigual período, a critério da autoridade superior.

Art. 146. Sempre que o ilícito praticado pelo servidor ensejar a imposição de
penalidade de suspensão por mais de 30 (trinta) dias, de demissão, cassação de
aposentadoria ou disponibilidade, ou destituiçãode cargoem comissão, será obrigatória
a instauração de processo disciplinar.

CAPÍTULO II
DO AFASTAMENTO PREVENTIVO

Art 147. Como medida cautelar e a fim de que o servidor não venha a influirna
apuração da irregularidade, a autoridade instauradora do processo disciplinar poderá
determinar o seu afastamento doexercido do cargo, pelo prazo de até 60 (sessenta )
dias. sem prejuízo da remuneração.

Parágrafo único. O afastamento poderá ser prorrogado por igual prazo, findo o
qual cessarãoos seus efeitos,ainda que não conduidoo processo.

CAPÍTULO III
DO PROCESSO DISCIPLINAR

Art 148. O processo disdplinar é o instrumento destinado a apurar
responsabilidade de servidor por infração praticada noexercido de suas atribuições, ou
que tenha relaçãocom as atribuições do cargoem que se encontre investido.

Art 149. O processo disciplinar será conduzido por comissão composta de 3
(três) servidores estáveis designados pela autoridade competente, que indicará, dentre
eles. o seu presidente.

§ 1a AComissão terá como secretário servidor designado pelo seupresidente,
podendo a indicação recair em um de seus membros.

§2a Não poderá participar de comissão de sindicância ou deinquérito, cônjuge,
companheiro ou parente do acusado, consangüineo ou afim, em linha retaou colateral,
até o terceiro grau.

Art 150. A Comissão exercerá suas atividades com independência e
imparcialidade, assegurado o sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo
interesse da administração.

Parágrafo único. As reuniões e as audiências das comissões terão caráter
reservado.

Art. 151. O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes fases:

I - instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão;

II - inquérito administrativo,que compreende instrução, defesa e relatório;

III-julgamento.

Art 152. O prazo para a conclusão do processo disdplinar não excederá 60
(sessenta) dias, contados da data de publicação do ato que constituir a comissão,
admitida a sua prorrogação por igual prazo, quando as circunstâncias o exigirem.

§ 1a Sempre que necessário, a Comissão dedicará tempo integral aos seus
trabalhos, ficando seus membros dispensados do ponto, até a entrega do relatório final.

§ 2a As reuniões da comissão serão registradas em atas que deverão detalhar
as deliberações adotadas.
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beçaol
Do Inquérito

Art 153. O inquérito administrativo obedecerá ao principio do contraditório,
assegurada ao acusado ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos
em direito.

Art 154. Os autos da sindicância integrarão o processo disdplinar, como peça
informativa da instrução.

Parágrafo único. Na hipótese de o relatório da sindicânda conduir que a
infração estácapitulada como ilícito penal, a autoridade competente encaminhará cópia
dos autos ao Ministério Público, independentemente da imediata instauração do
processo disdplinar.

Art 155. Na fase do inquérito, a comissão promoverá a tomada de
depoimentos, acareações, investigações e diligêndas cabíveis, objetivarão a coleta de
prova, recorrendo, quando necessário, a técnicos e peritos, de modo a permitir a
completa elucidação dos fatos.

Art 156. É assegurado ao servidor o direito de acompanhar o processo
pessoalmente ou por intermédio de procurador, arrolar e reinquirir testemunhas,
produzir provas e contraprovas e formular quesitos, quando se tratar de prova peridal.

§ 1a O presidente da comissão poderá denegar pedidos considerados
impertinentes, meramente protelatórios, ou de nenhum interesse para o esdaredmento
dos fatos.

§ 2a Será indeferido o pedido de prova peridal, quando a comprovação do fato
independer de conhecimento espedal de perito.

Art 157. As testemunhas serão intimadas a depor mediante mandado expedido
pelo presidente da comissão, devendo a segunda via, com o ciente do interessado, ser
anexada aos autos.

Parágrafo único. Se a testemunha for servidor público, a expedição do
mandado será imediatamente comunicada ao chefe da repartição onde serve, com a
indicação do dia e hora marcados para inquirição.

Art 158. O depoimento será prestado oralmente e reduzido a termo, não sendo
lídto à testemunha trazê-lo por escrito.

§ 1aAs testemunhas serão inquiridasseparadamente.

§ 2a Na hipótese de depoimentos contraditórios ou que se infirmem, proceder-
se-á à acareação entre os depoentes.

Art 159. Concluída a inquirição das testemunhas, a comissão promoverá o
interrogatório do acusado, observados os procedimentos previstos nos arts. 157 e 158.

§ 1a No caso de mais de um acusado, cada um deles será ouvido
separadamente, e sempre que divergirem em suas declarações sobre fatos ou
circunstândas, será promovida a acareação entre eles.

§ 2a O procurador do acusado poderá assistir ao interrogatório, bem como à
inquirição das testemunhas, sendo-lhe vedado interferir nas perguntas e respostas,
facultando-se-lhe, porém, reinquiri-las, por intermédio do presidente da comissão.

Art 160. Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do acusado, a
comissão proporá â autoridade competente que ele seja submetido a exame por junta
médica ofidal, da qual partidpe pelo menos um médico psiquiatra.

Parágrafo único. O inddente de sanidade mental será processado em auto
apartado e apenso ao processo principal,apôs a expedição do laudo pericial.

Art 161. Tipificada a infração disdplinar. será formulada a indiciação do
servidor, com a especificação dos fatos a eie imputados e das respectivas provas.

§ 1a O indidado será atado por mandado expedido pelo presidente da
comissão para apresentar defesa escrita, no prazo de 10 (dez) dias, assegurando-se-
lhe vista do processo na repartição.

§ 2*Havendo doisou maisindidados, o prazo serácomume de 20 (vinte) dias.

§ 3a O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro, para diligências
reputadas indispensáveis.

§ 4a No caso de recusa do indiciado em apor o ciente na cópia da citação, o
prazo para defesa contar-se-á da data declarada, em termo próprio, pelo membro da
comissão que fez a citação, com a assinatura de 2 (duas) testemunhas.

Art 162. O indiciado que mudar de residência fica obrigado a comunicar â
comissão o lugar onde poderá ser encontrado

Art 163. Achando-se o indiciado em lugar incerto e não sabido, será citado por
edital, publicado no DiárioOfidal do Distrito Federal e em jornal de grande circulação na
localidade do último domicílio conheddo, para apresentar defesa. (Artigo adaptado:
determinação da Leirf 197.de 4/12/91. c/c o art. 121.§ 2", da LeiComplementar rf 13, de 3/9/96.)

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o prazo para defesa será de 15
(quinze) dias a partir da última publicação do edital.

Art. 164. Considerar-se-á revel o Indidado que, regularmente citado, não
apresentar defesa no prazo legal.

§ 1aA reveliaserá declarada, portermo, nos autos do processo e devolveráo
prazo para a defesa.

§ 2a Para defender o indidado revel, a autoridade instauradora do processo
designará um servidor como defensor dativo, ocupante de cargo de nível igual ou
superior ao do indiciado.

Art. 165. Apreciada a defesa, a comissão elaborará relatório minudoso, onde
resumirá as peças prindpais dos autos e mencionará as provas em que se baseou para
formar a sua convicção.

§ 1a O relatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou á
responsabilidade do servidor.

§ 2a Reconhecida a responsabilidade do servidor, a comissão indicará o
dispositivo legalou regulamentar transgredido, bem como as drcunstándas agravantes
ou atenuantes.

Art 166. O processo disdplinar, com o relatório da comissão, será remetido à
autoridade que determinou a sua instauração, para julgamento.

Seção II
Do Julgamento

Art. 167. No prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento do processo, a
autoridade julgadora proferirá a sua dedsão.

§ 1a Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada da autoridade
instauradora do processo, este será encaminhado á autoridade competente, que
decidirá em igual prazo.

§ 2a Havendo mais de um indidado e diversidade de sanções, o julgamento
caberáà autoridade competente para a imposição da penamais grave.

§ 3a Se a penalidade prevista for a demissão oucassação de aposentadoria ou
disponibilidade, o julgamento caberá às autoridades de que tratao incisoIdo art. 141.

Art 168. O julgamento acatará o relatório da comissão, salvo quandocontrário
às provas dos autos.

Parágrafo único. Quando o relatório da comissão contrariar as provas dos
autos, a autoridade julgadora poderá, motivadamente, agravar a penalidade proposta,
abrandá-la ou isentar o servidor de responsabilidade.

Art 169. Verificada a existência de vido insanável, a autoridade julgadora
declarará a nulidade total ou parcial do processo e ordenará a constituição de outra
comissão, para instauração de novo processo.

§ 1a Ojulgamento fora doprazo legal não implica nulidade do processo.
§ 2a A autoridade julgadora quedercausaá prescrição de que trata o art 142,

§ 2a, será responsabilizada na forma do Capitulo IVdoTítulo IV.

Art 170. Extinta a punibilidade peia prescrição, a autoridade julgadora
determinará o registro do fato nos assentamentos individuais do servidor.

Art 171. Quando a infração estiver capitulada como crime, o processo
disciplinar será remetido aoMinistério Público para instauração daação penal, ficando
trasladado na repartição.

Art 172. O servidor que responder a processo disdplinar só poderá ser
exonerado a pedido, ouaposentado voluntariamente, após a condusão do processo e o
cumprimento da penalidade, acaso aplicada.

Parágrafo único. Ocorrida a exoneração dequetrata o parágrafo único, indso I
do art.34, o ato será convertido em demissão, se foro caso.

Art 173. Serão assegurados transportee diárias:

I - ao servidor convocado para prestar depoimento fora da sede de sua
repartição, nacondição de testemunha, denundadoou indiciado;

II - aos membros da comissão e ao secretário, quando obrigados a se
deslocarem da sede dos trabalhos para a realização de missão essendal ao
esdaredmento dos fatos.

Seção III
Da Revisão do Processo

Art. 174.O processo disciplinar poderá ser revisto, a qualquer tempo, a pedido
oude ofido. quando se aduzirem fatos novos oudrcunstándas suscetíveis de justificar
a inocênda do punidoou a inadequaçãoda penalidade aplicada.

§ 1a Em caso de falecimento, ausência ou desaparecimento do servidor,
qualquer pessoa da família poderá requerer a revisão do processo.

§ 2a No casode incapacidade mental doservidor, a revisão serárequerida pelo
respectivo curador.

Art 175. No processo revisional,o ônus da provacabe ao requerente.

Art. 176. A simples alegação de injustiça da penalidade não constitui
fundamento para a revisão, que requer elementos novos, ainda não apreciados no
processo originário.

Art. 177. O requerimento de revisão do processo será dirigido ao Secretáriode
Estado ou autoridade equivalente, que,se autorizar a revisão, encaminhará o pedido ao
dirigente do órgão ou entidade ondese originou o processo disdplinar. (Artigo adaptado
determinação daLei rf197.de4112191. c/coart 121. § 2». daLei Complementar rf13.de 3/9/96.)

Parágrafo único. Deferida a petição, a autoridade competente providendará a
constituição de comissão, na forma do art. 149.

Art 178.A revisão correrá em apensoao processo originário.
Parágrafo único. Na petição inicial, o requerente pedirá dia e hora para a

produção de provase inquirição das testemunhas que arrolar.

Art 179. A comissão revisora terá 60 (sessenta) dias para a conclusão dos
trabalhos.

Art. 180. Aplicam-se aos trabalhos da comissão revisora, no que couber, as
normas e procedimentos próprios da comissão do processo disdplinar.

Art 181. O julgamento caberá à autoridade que aplicou a penalidade nos
termos do art. 141.

Parágrafo único. Oprazo para julgamento será de 20 (vinte )dias, contados do
recebimento do processo, no curso do qual a autoridade julgadora poderá determinar
diligêndas.

Art 182. Julgada procedente a revisão, será declarada sem efeito a penalidade
aplicada, restabelecendo-se todos os direitos do servidor, exceto em relação à
destituição de cargo em comissão, que será convertida em exoneração.

penalidade '̂0 """^ ^ reV>Sã° d° pracess0 nâo poderá resultar agravamento de

TÍTULO VI
DASEGURIDADE SOCIAL DOSERVIDOR

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 183. A União manterá Plano de Seguridade Sodal para o servidor e sua
família.
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Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo em comissão que não seja,
simultaneamente, ocupante de cargo ou emprego efetivo na administração Pública
direta,autárquicae fundadonal, não terá direitoaos benefidos do Plano de Seguridade
Sodal, com exceção da assistênda à saúde. (Parágrafo acrescido petaLeifederal rf 8.647. de
13/«93. aplicávelao Distrito Federei pordeterminação da Leirf 2.671.de 11/01/01.)

Art 184. O Plano de Seguridade Sodal visa a dar cobertura aos riscos a que
estão sujeitos o servidor e sua família, e compreende um conjunto de benefícios e
ações que atendam às seguintes finalidades:

I - garantir meios de subsistência nos eventos de doença, invalidez, velhice,
acidente em serviço, inatividade, falecimento e reclusão;

II- proteção á maternidade, á adoção e à paternidade;

III - assistênda à saúde.

Parágrafo único. Os benefidos serão concedidos nos termos e condições
definidosem regulamento, observadas as disposições desta Lei.

Art 185. Os benefícios do Plano de Seguridade Social do servidor
compreendem:

I - quanto ao servidor:

a) aposentadoria;

b) auxilio-natalidade;

c) salário-familia;

d) licença para tratamento de saúde;

e) licençaà gestante, á adotante e licença-paternidade;

f) licença poracidente em serviço;

g) assistência à saúde;

h) garantia de condições individuaise ambientais do trabalho satisfatórias;

II - quanto ao dependente:

a) pensão vitalida e temporária;

b) auxilio-funeral;

c) auxilio-reclusão;

d) assistência à saúde.

§ 1aAs aposentadorias e pensões serão concedidas e mantidas pelos órgãos
ou entidades aos quais se encontram vinculados os servidores, observado o disposto
nosarts. 189 e 224.

§ 2a O recebimento indevido de benefícios havidos por fraude, dolo ou má-fé
implicará devolução ao erário do total auferido, sem prejuízoda ação penal cabível.

CAPÍTULO II
DOS BENEFÍCIOS

Seção I
Da Aposentadoria

Art 186. O servidor será aposentado: (Vero art. 40 da Constituição Federalna redação
das Emendas Constitucionais rf 20196 e 41/03. que alteraram de forme significativa e matéria
contemplada neste artigo.)

I - por invalidez permanente, sendo os proventos integrais quando decorrente
de acidente em serviço, moléstia profissionalou doença grave, contagiosa ou incurável,
especificada em lei, e proporcionais nos demais casos;

II - compulsoríamente, aos 70 (setenta) anos de idade, com proventos
proporcionais ao tempo de serviço;

III - voluntariamente:

a) aos 35 anos (trinta e dnco) anos de serviço, se homem, e aos 30 (trinta) se
mulher, com proventos integrais;

b) aos 30 (trinta) anos de efetivo exercido em funções de magistério, se
professor, e 25 (vinte e cinco) se professora, com proventos integrais;

c) aos 30 (trinta) anos de serviço, se homem, e aos 25 (vinte e dnco) se mulher,
com proventos proporcionais a esse tempo;

d) aos 65 (sessenta e dnco) anos de idade, se homem, e aos 60 (sessenta) se
mulher, com proventos proporcionais ao tempo de serviço.

§ 1a Consideram-se doenças graves, contagiosas ouincuráveis, a que se refere
o indsoIdesteartigo, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia
maligna, cegueira posterior ao ingresso no serviço público, hanseniase, cardiopatia
grave, doença de Parkinson, paralisia irreversível e incapacitante, espondiloartrose
anquilosante, nefropatia grave, estados avançados do mal de Paget (osteite
defomiante), Sindrome de Imunodefidência Adquirida - AIDS, e outras que a lei indicar,
com base na medicina espedalizada.

§ 2a Nos casos de exercido de atividades consideradas insalubres ou
perigosas, bemcomo nashipóteses previstas noart. 71, a aposentadoria de quetrata o
inciso III, "a"e "c", observará o disposto em lei específica.

Art. 187. A aposentadoria compulsória será automática, e declarada por ato,
com vigência a partir do dia imediato àquele em que o servidor atingir a idade-limite de
permanência no serviçoativo.

Art. 188. A aposentadoria voluntária ou por invalidez vigorará a partir da data
da publicação do respectivo ato.

§ 1a Aaposentadoria por invalidez será precedida delicença para tratamento de
saúde, porperíodo nãoexcedentea 24 (vintee quatro) meses.

§ 2a Expirado o período de licença e não estando em condições de reassumir o
cargo ou de ser readaptado,o servidorserá aposentado.

§ 3aO lapso de tempo compreendido entre o término da licença e a publicação
do atoda aposentadoria será consideradocomo de prorrogação da licença.

Art 189. O provento da aposentadoria será calculado com observância do
disposto no § 3a do art. 41, e revisto na mesma data e proporção, sempre que se
modificar a remuneração dos servidores em atividade.

Parágrafo único. São estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou
vantagens posteriormente concedidas aos servidores em atividade, indusive quando
decorrentes de transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a
aposentadoria.

Art 190. O servidor aposentado com provento proporcional ao tempo de
serviço, se acometido de qualquer das moléstias especificadas no art. 186, § 1a,
passará a perceber provento integral.

Art 191. Quando proporcional ao tempo de serviço, o provento não será inferior
a 1/3 (um terço) da remuneração da atividade.

Art 192. (A aposentadoria com a remuneração do padrão imediatamente superior está
tacitamenterevogada com a regulamentação dada pelo art.2?da Leirf 1.864. de 19/1/98.)

Art 193. (Artigo comaplicaçãoafastada pelo art. 8ada Leirf 1.004. de 9/1/96.)

Art 194. Ao servidor aposentado será paga a gratificação natalina, até o dia
vinte do mês de dezembro, em valor equivalente ao respectivo provento, deduzido o
adiantamento recebido.

Art 195. Ao ex-combatente que tenha efetivamente participado de operações
bélicas, durante a Segunda Guerra Mundial, nos termos da Lei rf 5.315, de 12 de
setembro de 1967, será concedida aposentadoria com provento integral, aos 25 (vinte e
cinco) anos de serviço efetivo.

Seção II
Do Auxilio-Natalidade

Art 196.0 auxilio-natalidade é devido à servidora por motivo de nascimento de
filho, em quantia equivalente ao menor vendmento do serviço público, inclusive no caso
de natimorto.

§ 1a Na hipótese de parto múltiplo, o valor será acrescido de 50% (cinqüenta
por cento), por nasdturo.

§ 2aO auxilio será pagoao cônjugeou companheiro servidor público, quandoa
parturiente não for servidora.

Seção III
Do Saiirie-Familia

Art 197. O salário-familia é devido ao servidor ativo ou ao inativo, por
dependente econômico.

Parágrafo único. Consideram-se dependentes econômicos para efeito de
percepção do salário-familia:

I - o cônjuge ou companheiro e os filhos, indusive os enteados até 21 (vinte
um) anos de idade ou, se estudante, até 24 (vinte e quatro) anos ou, se inválido, de
qualquer idade;

II - o menorde 21(vinte e um)anos que, medianteautorização judicial, viver na
companhia e às expensas do servidor, ou do inativo;

III - a mãe e o pai sem economia própria.

Art 198. Não se configura a dependênda econômica quando o benefidário do
salário-familia perceber rendimento do trabalho ou de qualquer outra fonte, inclusive
pensão ou provento da aposentadoria,em valorigualou superiorao salário mínimo.

Art. 199. Quando pai e mãe forem servidores públicos e viverem em comum, o
salário-familia será pago a um deles; quando separados, será pago a um e outro, de
acordo com a distribuição dos dependentes.

Parágrafo único. Ao pai e à mãe equiparam-se o padrasto, a madrasta e, na
falta destes, os representantes legais dos incapazes.

Art 200. O salário-familia não está sujeito a qualquer tributo, nem servirá de
base para qualquer contribuição, inclusive para a Previdência Social.

Art 201. O afastamento do cargo efetivo, sem remuneração, não acarreta a
suspensão do pagamento do salário-familia.

Seção IV
Da Licença para Tratamento de Saúde

Art. 202. Será concedida ao servidor licença para tratamento de saúde, a
pedido ou de ofído, com base em perícia médica, sem prejuízo da remuneração a que
fizer jus.

Art 203. Para licença até 30 (trinta) dias, a inspeção será feita por médicos do
setor de assistênda do órgão de pessoal e, se por prazo superior, por junta médica
ofidal.

§ 1a Sempre que necessário, a inspeção medica será realizada na residênda
do servidor ou no estabeledmento hospitalar onde se encontrar intemado.

§ 2a Inexistindo médico do órgão ou entidade no local onde se encontra o
servidor, será aceito atestado passado por médico particular.

§ 3a No caso do parágrafo anterior, o atestado só produzirá efeitos depois de
homologado pelo setor medico do respectivo órgão ou entidade.

Art 204. Findo o prazo da licença, o servidor será submetido a nova inspeção
medica, que conduirá pela volta ao serviço, pela prorrogação da licença ou pela
aposentadoria.

Art 205. O atestado e o laudo da junta médica não se referirão ao nome ou
natureza da doença, salvo quando se tratar de lesões produzidas por acidente em
serviço, doença profissional ou qualquer das doenças espedficadas no art. 186, § 1a.

Art. 206. O servidor que apresentar indícios de lesões orgânicas ou fundonais
será submetido a inspeção médica.

Seção V
Da Licença à Gestante, à Adotante e da Licença-Paternidade

Art. 207. Será concedida licença à servidora gestante por 120 (cento e vinte)
dias consecutivos, sem prejuízo da remuneração.
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§ 1a Alicença poderá ter inído no primeiro dia do nono mês de gestação, salvo
antecipação porprescrição médica.

§2a No caso de nasdmento prematuro, alicença terá início a partir do parto.
§ 3a No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias do evento, a servidora

será submetida a exame médico, e, se julgada apta, reassumirá o exercido.
§4a No caso de aborto atestado por médico oficial, aservidora terá direito a30

(trinta) dias de repousoremunerado.
Art. 208. Pelo nascimento ou adoção de filhos, o servidor terádireito à licença-

paternidade de 05 (dnco)diasconsecutivos.
Art 209. Para amamentar o próprio filho, até a idade de seis meses, a

servidora lactante terá direito, durante a jornada de trabalho, a uma hora de descanso,
que poderá serparcelada emdois periodos de meia hora.

Art 210. À servidora queadotar ouobtiver guarda judidal decriança deatéum
ano de idade, serão concedidos90 dias de licençaremunerada.

Parágrafo único. No caso deadoção ouguarda judidal decriança com mais de
1(um) anode idade, o prazo dequetrata esteartigo será de 30(trinta) dias.

Seção VI
DaLicença por Acidente em Serviço

Art 211. Será licendado,com remuneraçãointegral, o servidoraddentado em
serviço.

Art 212. Configura addente em serviço o dano físico ou mental sofrido pelo
servidor, que se reladone, mediata ou imediatamente, com as atribuições do cargo
exerddo.

Parágrafo único. Equipara-se ao addente em serviço o dano:
I- decorrente de agressão sofrida e não provocada pelo servidor noexercício

do cargo;

II - sofridono percurso da residênciaparao trabalho e vice-versa.

Art. 213. O servidor addentado em serviço que necessite de tratamento
especializado poderá sertratado eminstituição privada, à conta de recursos públicos.

Parágrafo único. Otratamento recomendado por junta médica oficial constitui
medida de exceção e somente será admissível quando inexistirem meios e recursos
adequados em instituição pública.

Art214. Aprova do acidente será feita no prazo de IO (dez) dias, prorrogável
quandoas drcunstándaso exigirem.

Seção VII
Da Pensão

Art 215 Por morte do servidor, os dependentes fazem jus a uma pensão
mensal de valor correspondente ao da respectiva remuneração ou provento, apartir da
data do óbito, observado olimite estabelecido noart. 42.

Art 216. As pensões distinguem-se, quanto à natureza, em vitalidas e
temporárias.

§1a Apensão vitalícia écomposta de cota ou cotas permanentes, que somente
se extinguem ourevertem com amorte deseusbeneficiários.

§2a Apensão temporária é composta de cota ou cotas que podem se extinguir
ou reverter por motivo de morte, cessação de invalidez ou maioridade do beneficiário.

Art 217. São benefidárias das pensões:

I - vitalida:

a) o cônjuge;

b) a pessoa desquitada, separada judidalmente ou divordada, com percepção
de pensão alimentida;

c) ocompanheiro ou companheira designado que comprove união estável como
entidade familiar;

d) a mãe eo pai que comprovem dependénda econômica do servidor
e)a pessoa designada, maior de 60 (sessenta) anos, e a pessoa portadora de

defidênda,quevivam soba dependénda econômica do servidor,

II- temporária:

a) os filhos, ou enteados, até 21 (vinte e um) anos de idade, ou. se inválidos,
enquanto durar a invalidez;

b)o menor sobguarda oututela até21 (vinte e um)anos deidade;
c) o irmão órfão, até 21 (vinte e um) anos, e o inválido, enquanto durar a

invalidez, que comprovem dependência econômica do servidor;
d)a pessoa designada queviva nadependénda econômica doservidor, até 21

(vinte e um)anos, ou,se inválida, enquanto durar a invalidez.
§ 1a Aconcessão de pensão vitalida aosbenefidários dequetratam asalíneas

a e c do indso I deste artigo exduidesse direito os demais benefidários referidos nas
alíneas d e e.

§ 2a A concessão da pensão temporária aos benefidários de que tratam as
alíneas a e b do indso II deste artigo exclui desse direito os demais beneficiários
referidos nas alíneas ced.

Art 218. A pensão será concedida integralmente ao titular da pensão vitalida,
exceto se existirem benefidários da pensão temporária.

§ 1a Ocorrendo habilitação devários titulares ápensão vitalícia, o seu valor será
distribuído em partes iguais entre os beneficiários habilitados.

§ 2* Ocorrendo habilitação ás pensões vitalida e temporária, metade do valor
caberá ao titular ou titulares da pensão vitalida, sendo a outra metade rateada em
partes iguais, entre os titulares dapensão temporária.

§ 3» Ocorrendo habiHtação somente á pensão temporária, o valor integral da
pensão serárateado, em partes iguais, entre os quese habilitarem.

Art 219. A pensão poderá ser requerida a qualquertempo, prescrevendo tão-
somente as prestações exiglveis há mais de 5 (dnco) anos.

Parágrafo único. Concedida a pensão, qualquer prova posterior ou habilitação
tardia que impliqueexdusao de benefidárioou reduçãode pensão só produzirá efeitos
a partir da data em que for oferecida.

Art 220. Não faz jus à pensão o benefidário condenado pela prática de crime
doloso de que tenha resultado a morte do servidor.

Art 221. Será concedida pensão provisória por morte presumida do servidor,
nos seguintes casos:

I- dedaração de ausência, pela autoridade judidária competente;

II - desaparecimento em desabamento, inundação, incêndio ou addente não
caracterizado como em serviço;

III - desaparecimento no desempenho das atribuições do cargo ou em missão
de segurança.

Parágrafo único. A pensão provisória será transformada em vitalida ou
temporária, conforme o caso, decorridos 5 (dnco) anos de sua vigência, ressalvado o
eventual reaparecimento do servidor, hipótese em que o benefício será
automaticamente cancelado.

Art 222. Acarreta perda da qualidade de benefidário:

I - o seu falecimento;

II - a anulação do casamento, quando a decisão ocorrer apôs a concessão da
pensão ao cônjuge;

III - a cessação de invalidez, em se tratandode benefidário inválido;

IV - a maioridade de filho, irmão órfão ou pessoa designada, aos 21 (vinte e
um) anos de idade;

V - a acumulação de pensão na forma do art.225;

VI - a renúncia expressa.

Art 223. Por morte ou perda da qualidade de benefidário, a respectiva cota
reverterá:

I- da pensãovitalida para os remanescentes desta pensão ou para os titulares
da pensãotemporária, se nãohouverpensionista remanescenteda pensão vitalida;

II - da pensão temporária para os cc-benefidários ou, na falta destes, para o
benefidário da pensão vitalida.

Art 224. As pensões serão automaticamente atualizadas na mesma data e na
mesma proporção dos reajustes dos vencimentos dos servidores, aplicando-se o
disposto no parágrafo único do art. 189.

Art 225. Ressalvado o direito de opção, é vedada a percepção cumulativa de
mais de duas pensões.

Seção VIII
Do Auxilio-Funeral

Art 226. O auxílio-funeral é devido à família do servidor falecido na atividade
ou aposentado, em valor equivalente a um mês da remuneração ou provento.

§ 1a No caso de acumulação legal de cargos, o auxilio será pago somente em
razão do cargo de maior remuneração.

§ 2a (V E T A D O)

§ 3a O auxilio será pago no prazo de 48 (quarenta e oito horas), por meio de
procedimento sumarissimo, à pessoa da familia que houver custeado o funeral.

Art. 227. Se o funeral for custeado por terceiro, este será indenizado,
observado o disposto no artigo anterior.

Art 228. Em caso de faledmento de servidor em serviço fora do local de
trabalho, indusive no exterior, as despesas de transporte de corpo correrão â conta de
recursos da União, autarquia ou fundação pública.

Seção IX
Do Auxilio-Reclusão

Art. 229. À família do servidor ativo é devido o auxílio-redusão. nos seguintes
valores:

I - dois terços da remuneração, quando afastado por motivo de prisão, em
flagrante ou preventiva, determinada pelaautoridade competente, enquanto perdurar a
prisão;

II - metade da remuneração, durante o afastamento, em virtude de
condenação, por sentença definitiva, a pena que não determine a perda de cargo.

§ 1a Nos casos previstos no indso I deste artigo, o servidor terá direito à
integralização da remuneração desde que absolvido.

§ 2a O pagamento do auxílio-redusão cessará a partir do dia imediato àquele
em que o servidor for posto em liberdade, ainda que condicional.

CAPÍTULO III
DA ASSISTÊNCIA A SAÚDE

Art 230. A assistênda á saúde do servidor, ativo ou inativo, e de sua família,
compreende assistência medica, hospitalar, odontolõgica, psicológica e farmacêutica,
prestada peloSistema Único de Saúde ou diretamente peloórgãoou entidade ao qual
estiver vinculado o servidor, ou, ainda, mediante convênio, na forma estabeledda em
regulamento.

CAPÍTULO rv
DO CUSTEIO

Art 231. O plano de seguridade sodal do servidor será custeado com o produto
da arrecadação ri» mntrihnirftos sociais obrigatórias dos servidores dos Poderes do
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Distrito Federal, das autarquias e das fundações públicas. (Artigo adaptado: derermneeeo da
Leirf 197,de 4/12191. c/c o art.121,§ 2*. da LeiComplementar tf 13.de 3/9/96.)

§ 1a A contribuição do servidor, diferendada em função da remuneração
mensal, bem como dos órgãos e entidades, será fixada em lei.

§ 2a O custeio da aposentadoria é de responsabilidade integral do Tesouro do
Distrito Federal. (Parágrafo adaptado: determinação da Leirf 197. de 4/12191. c/c o art 121. $ 2*. da
Lei Complementarrf 13, de 3/9/96. A alíquota e a base de cálculo da contribuição dos servidores
públicos distritais estão definidas naLeiComplementar rf 232,de 13/7/99.)

TÍTULO VII
CAPÍTULO ÚNICO

DA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO
Art 232. (A norma deste artigo sobre contratação de pessoal por tempo determinado esta

contida no art f da Lei rf 1.169. de 2417/96,o que afasta tacitamente a aplicação deste dispositivo.)

Art 233. (As hipóteses de contratação de pessoal por tempo determinado estão contidas no
art. 2* da Lei rf 1.169. de 2*7/96, modificado pele Lei rf 3.289. de 15/01/2004. o que afasta tacitamente
a aplicação deste dispositivo.)

Art. 234. (As proibiçõesreferentes aos contratosde pessoal por tempo determinadoestão
contidas no art. 4a,§ 3o.e art. 7ada Leirf 1.169. de 24/7/96. o que afasta tacitamente a aplicação deste

Art 235. (Os critérios de remuneração do pessoal contratado por tempo determinado estão
contidosno art 5*da Leirf 1.169.de 2417/96. o que afastatacitamente a aplicaçãodeste dispositivo.)

TÍTULO VIII
CAPÍTULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art 236. O Dia do Servidor Público será comemorado a vinte e oito de outubro.

Art 237. Poderão ser instituídos, no âmbito dos Poderes Executivo e
Legislativo, os seguintes incentivos funcionais, alem daqueles já previstos nos
respectivos planos de carreira: (Arhgo adaptado:determinação da Leirf197.de 4112191, o/c o art
121. §2f.da Lei Complementar rf 13. de 3/SWK)

I - prêmios pela apresentação de idéias, inventos ou trabalhos que favoreçam o
aumento de produtividade e a redução dos custos operacionais;

II - concessão de medalhas, diplomas de honra ao mérito, condecoração e
elogio.

Art 238. Os prazos previstos nesta Lei serão contados em dias corridos,
exduindo-se o dia do começo e induindo-se o do vendmento, ficando prorrogado, para
o primeiro dia útil seguinte, o prazo venddo em dia em que não haja expediente.

Art 239. Por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, o
servidor não poderá ser privado de quaisquer dos seus direitos, sofrer discriminação em
sua vida fundonal, nem eximir-se do cumprimento de seus deveres.

Art. 240. Ao servidor público civil é assegurado, nos termos da Constituição
Federal, o direito à livre assodação sindical e os seguintes direitos, entre outros, dela
decorrentes:

a) de ser representado pelo sindicato, inclusive como substituto processual;

b) de inamovibilidade do dirigente sindical, até um ano após o final do mandato,
exceto se a pedido;

c) (As consignaçõesem folha para as entidades sindicaisreceberam nova disciplina na Lei rf
2.671. de 11/1/01. o que afasta tacitamente a aplicação deste dispositivo.)

d) de negodaçâo coletiva; (Alínea vetada pelo Presidenteda República,mas mantida pelo
Congresso Nacional. Alínea suspensa pelo STF por inconstitucionalidade: ADIn 492-DF. publicada no
Diárioda Justiça de 12111/92.)

e) de ajuizamento, individual e coletivamente, frente á Justiça do Trabalho, nos
termos da Constituição Federal. (Alínea vetada pelo Presidente da República, mas mantida pelo
Congresso Nacional. Alínea suspensa pelo STF por inconstitucionalídade: ADIn 492-DF, publicada no
Diárioda Justiça de 12/11192.)

Art 241. Consideram-se da família do servidor, além do cônjuge e filhos,
quaisquer pessoas que vivam ás suas expensas e constem do seu assentamento
individual.

Parágrafo único. Equipara-se ao cônjugea companheira ou companheiro, que
comprove união estável como entidade familiar.

Art 242. Para os fins desta Lei, considera-se sede o município onde a
repartiçãoestiver instaladae onde o servidortiver exercido, em caráter permanente.

TÍTULO IX
CAPÍTULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art 243. Ficam submetidos ao regime jurídico instituído por esta Lei, na
qualidade de servidores públicos, os servidores dos Poderes do Distrito Federal, das
autarquias, indusive as em regime especial, e das fundações públicas, regidos pela Lei
rr9 1.711, de 28 de outubro de 1952 - Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da
União, ou pela Consolidação das Leis doTrabalho, aprovada pelo Decreto-Lei na 5.452,
de 1a de maio de 1943, exceto os contratados por prazo determinado, cujos contratos
não poderão ser prorrogados após o vencimento do prazo de prorrogação. (Artigo
adaptado: determinação da Leirf 197. de 4112191. c/c o ert. 121. 5 2*, da LeiComplementar rf 13 de
3/9/96.)

§ 1a Osempregos ocupados pelos servidores incluídos noregime instituído por
esta Lei ficam transformados em cargos, nadata de sua publicação.

§ 2a As funções de confiança exercidas por pessoas não integrantes de tabela
permanente do órgão ou entidade onde têm exercício ficam transformadas em cargos
em comissão, e mantidas enquanto não for implantado o plano de cargos dos órgãos ou
entidades na forma da lei.

§ 3a As Funções de Assessoramento Superior - FAS, exercidas por servidor
integrante de quadro ou tabela de pessoal, ficam extintas na data da vigência desta Lei.

§ 4a (V E T A D O)

§ 5a O regime jurídico desta Lei é extensivo aos serventuários da Justiça,
remunerados com recursos da União, no que couber. (Parágrafo inaplicável por
incompatibilidade coma organização politico-administrativa do Distrito Federal.)

§ 6a Os empregos dos servidores estrangeiros com estabilidade no serviço
público, enquanto não adquirirem a nadonalidade brasileira, passarão a integrar tabela
em extinção, do respectivoórgãoou entidade, sem prejuízodos direitos inerentes aos
planos de carreira aos quaisse encontrem vinculados os empregos.

Art 244. Os adidonais por tempo de serviço, já concedidos aos servidores
abrangidos por esta Lei, ficam transformados em anuênio.

Art. 245. A licença especialdisciplinada peloart 116 da Lein51.711,de 1952,
ou por outro diploma legal, fica transformada em licença-prémio por assiduidade, na
forma prevista nos arts. 87 a 90.

Art 246. (VETADO)

Art 247.Para efeito dodisposto noTitulo VI desta Lei, haverá ajustede contas
com a Previdénda Sodal, correspondente ao período de contribuição por parte dos
servidores celetistas abrangidos petoart. 243. (Artigo com aredação dada pelo art. 11 da Lei n"
8.162. de 8/1/91.)

Art 248. As pensões estatutárias, concedidas atéa vigência destaLei, passam
a ser mantidas pelo órgão ou entidade de origem do servidor.

Art 249. Até a edição da lei prevista no § 1a do art. 231, os servidores
abrangidos por esta Lei contribuirão na forma e nos percentuais atualmente
estabeleddos para o servidor dvil do Distrito Federal, conforme regulamento próprio
(Artigo adaptado: determinação daLei rf 197. de 4/12191. c/co art. 121, § 2*. daLer Complementar rf
13, de 3/9196.)

Art. 250. O servidor que já tiver satisfeito ouvier a satisfazer, dentro de 1(um)
ano, as condições necessárias paraa aposentadoria nos termos do inciso II do art. 184
do antigo Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União, Lei n" 1.711, de 28 de
outubro de 1952, aposentar-se-á com a vantagem prevista naquele dispositivo. (Artigo
vetado pelo Presidente da República, mas mantido pelo Congresso Nacional. A Lei rf 17)1/52 foi
aplicada aoDistrito Federal por determinação da Lei federal rf 3.751. de 13/4/60, e daLei rf 119, de
16/8/90.)

Art 251. Enquanto não for editada a Lei Complementar de que trata o art 192
da Constituição Federal, os servidores do Banco Central do Brasil continuarão regidos
pela legislação em vigor à data da publicação desta Lei. (Artigo inaplicável por
incompatibilidade com a organização politico-administrativa do Distrito Federal: art 121. § 2a, da Lei
Complementar rf 13. de 3/9/03. Artigo suspenso pelo STF por inconstitucionalidade: ADIn 449-DF.
publicada no Diárioda Justiça de 22111/96.)

Art 252. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
financeiros a partirdo primeirodia do mês subseqüente.

Art 253. Ficam revogadas a Lei rr8 1.711, de 28 de outubro de 1952, e
respectiva legislação complementar, bem como as demais disposições em contrário.

Brasília, em 11 de dezembro de 1990
169a da Independênciae 102*da República

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.095, DE 2004

(Autoria do Projeto: Deputado Odilon Aires)

Concede o Titulo de

Cidadão Honorário de

Brasília ao Padre

Armando Brédice.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° Fica concedido o Título de Cidadão

Honorário de Brasília ao Padre Armando Brédice.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra era

vigor na data de sua publicação.

Leis

.iCBrasília de agosto de 2004

OC^>^~
Deputado BKMÍCIO TAVARES

Presidente

LEI N5 34, DE 13 DE JULHO DE 1989

Estabeiece a carga horária dos
servidores civis da

administração direta e
autárquica e das fundações
públicas do Distrito Federal.
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O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

Faço saber que o Senado Federal decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. I2 Os servidores civis da administração

direta e autárquica e das fundações públicas do
Distrito Federal ficam sujeitos ao regime de trinta
horas semanais de trabalho.

§ l2 O disposto neste artigo não se aplica aos
servidores que exerçam atividades correspondentes a
profissões para as quais a Lei estabelece regime
especial de trabalho.

§ 29 Para os ocupantes das categorias funcionais
de Médico e Professor de Ensino de l2 e 22 graus, são
mantidos os respectivos regimes.

§ 32 Aos ocupantes das categorias funcionais de
Médico de Saúde Pública e Médico Veterinário,

aplica-se o regime de vinte horas semanais de
trabalho.

Art. 22 Os ocupantes de cargos em comissão e
funções de confiança integrantes do Grupo Direção e
Assessoramento Superiores, de função do Grupo
Direção e Assistência Intermediárias e de Funções de
Assessoramento Superiores, bem como os servidores a
quem for atribuída Gratificação por Encargo de
Gabinete, são sujeitos ao regime de quarenta horas
semanais de trabalho.

Art. 3S O horário de trabalho dos servidores de

que trata esta Lei será estabelecido pelo Governador

do Distrito Federal, segundo as necessidades de cada
órgão ou entidade.

Art. 42 Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 5- Revogam-se as disposições em contrário,
especialmente o § l2 do art. 9- do Decreto-Lei n2
1.462, de 29 de abril de 1976.

Brasília, 13 de julho de 1989
1012 da República e 302 de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

LEI N2 160, DE 02 DE SETEMBRO DE 1991

Disciplina a aplicação no
Distrito Federal do art. 37,

VIII, da Constituição da
República, que dispõe sobre
reserva de percentual de
cargos e empregos públicos
para as pessoas portadoras de
deficiência.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito
Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. I2 Os órgãos da administração direta,
indireta e fundacional dos Poderes Legislativo e
Executivo do Distrito Federal reservarão 20% (vinte

por cento) dos seus cargos e empregos públicos para
que sejam preenchidos por pessoas portadoras de
deficiência.

§ l2 Para efeito do disposto no caput deste
artigo, os cargos não preenchidos por pessoas
portadoras de deficiência, sê-lo-ão por candidatos
não deficientes aprovados em concurso público.

§ 22 0 percentual reservado para os fins desta
Lei constará dos editais de abertura dos concursos

públicos, promovidos pelos órgãos referidos no caput
deste artigo.

Art. 22 A adequação e a aptidão de pessoa
portadora de deficiência, candidata a ocupar cargo
ou emprego público reservado nos termos desta Lei,

serão apreciadas pelos departamentos de recursos
humanos e de saúde dos órgãos promotores do concurso
público, garantido recurso em caso de decisão
denegatória.

§ l2 O portador de deficiência terá, em caso de
dúvida, o prazo de 30 (trinta) dias para comprovar
sua aptidão para exercer o cargo ou emprego.

§ 22 Durante o prazo determinado no parágrafo
anterior, o candidato será acompanhado pelos
departamentos referidos no caput deste artigo.

Art. 32 O portador de deficiência, habilitado
para ocupar cargo ou emprego público nos termos
desta Lei, deverá ser capacitado de acordo com as
atividades a serem desenvolvidas.

Parágrafo único. A capacitação específica para
um determinado cargo ou função não substitui ou
prejudica os programas públicos permanentes que
garantam ã pessoa portadora de deficiência sua
inserção na vida social ou econômica.

Art. 42 Não estão abrangidas pelos benefícios
desta Lei as pessoas portadoras de deficiência aptas
para trabalhar normalmente, bem como as inaptas para
qualquer trabalho.

Art. 52 As pessoas portadoras de deficiência
beneficiadas por esta Lei não poderão invocar a
respectiva deficiência para requerer aposentadoria
ou pensão.

Art. 62 O Poder Executivo regulamentará esta Lei
no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 1- Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 82 Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 2 de setembro de 1991

1032 da República e 322 de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

LEI N2 197 DE 04 DE DEZEMBRO DE 1991

Dispõe sobre antecipação a ser
compensada quando dar1 revisão
geral de remuneração dos
servidores públicos, altera
vencimentos básicos das
carreiras que menciona e dá
outras providências.

0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito
Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 52 A partir de 1- de janeiro de 1992, aos
servidores da administração direta, autárquica e
fundacional do Distrito Federal aplicar-se-ão, no
que couber, as disposições da Lei federal n2 8.112,
de 11 de dezembro de 1990 e legislação complementar,
até a aprovação do regime jurídico único dos
servidores públicos do Distrito Federal pela Câmara
Legislativa.

Parágrafo único. Ao servidor que vier a
satisfazer, dentro de um ano, a contar da publicação
desta Lei, as condições necessárias para

aposentadoria, aplica-se o disposto no inciso II do
art. 184 da Lei n2 1.711, de 28 de outubro de 1952.

Art. 92 Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo os efeitos financeiros a l2
de novembro de 1991.

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 4 de dezembro de 1991
1032 da República e 322 de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
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LEI N2 237, DE 20 DE JANEIRO 1992

Fixa teto de remuneração para
os servidores da Administração

Direta e Indireta do Distrito
Federal, e dá outras
providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito
Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. I2 Nenhum servidor da administração direta,
autárquica ou fundacional poderá perceber,
mensalmente, a título de remuneração, proventos ou

pensão, importância superior à soma dos valores
percebidos como remuneração, em espécie, a qualquer
titulo por Secretário de Estado.

Parágrafo único. Excluem-se do teto de remuneração
de que trata o caput deste artigo as vantagens
previstas nos incisos II a VII do art. 61 da Lei
federal n2 8.112, de 11 de dezembro de 1990, bem assim

as vantagens de caráter pessoal de qualquer natureza.

Art. 29 O disposto no artigo anterior aplica-se ã
remuneração dos dirigentes e empregados das empresas
públicas e sociedades de economia mista controladas
direta ou indiretamente pelo Distrito Federal,

mediante deliberação das respectivas Assembléias
Gerais.

Art. 3? Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, produzindo efeitos financeiros a partir de
l2 de janeiro de 1992.

Art. 45 Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 20 de janeiro de 1992
1042 da República e 322 de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

LEI N2 988, 18 DE DEZEMBRO DE 1995

Institui critérios para a
autorização da conversão de
1/3 (um terço; das férias em
abono pecuniário para
servidores da Administração
Direta, Autárquica e
Fundacional do Distrito

Federal e dá outras

providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito
Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. I2 A critério da administração poderá ser
autorizada a conversão de 1/3 (um terço) das férias
em abono pecuniário, para servidores da
administração direta, autárquica e fundacional do
Distrito Federal.

Parágrafo único. Somente será concedida a
conversão por ato do Poder Executivo, observado o
interesse, a necessidade da Administração Pública e
o princípio da isonomia.

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação;

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 18 de dezembro de 1995

1072 da República e 36s de Brasília
CRISTOVAM BUARQUE

. LEI N° 1.004, de 9 DE JANEIRO DE 1996

Fixa critérios para a
incorporação à remuneração de
servidores de décimos pelo
exercício de cargo
comissionado na administração
direta, autárquica e
fundacional do Distrito

Federal.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito
Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. I2 (A incorporação de décimos foi extinta
pela Lei n2 1.864, de 19/1/98, o que revoga,
tacitamente, este dispositivo.)

Art. 22 (A incorporação de décimos foi extinta
pela Lei n- 1.864, de 19/1/98, o que revoga,
tacitamente, este dispositivo. )

Art. 32 (A incorporação de décimos foi extinta
pela Lei n- 1.864, de 19/1/98, o que
tacitamente, este dispositivo.)

Art. 42 (A incorporação de décimos foi
pela Lei n2 1.864, de 19/1/98, o que
tacitamente, este dispositivo.)

Art. 52 (A incorporação de décimos foi extinta
pela Lei n2 1.864, de 19/1/98, o que
tacitamente, este dispositivo.)

Art. 62 Serão concedidas ou atualizadas as
parcelas de quintos a que o servidor faria jus no
período entre 19 de janeiro de 1995 e a data de
publicação desta Lei, mas não incorporadas em
decorrência das normas à época vigentes, observados
os critérios estabelecidos na Lei n2 8.911, de 11 de
julho de 1994, na redação original.

Parágrafo único. Os efeitos decorrentes do
disposto no caput deste artigo retroagem à data em
que o servidor tenha completado o respectivo
interstício.

Art. 72 Os servidores da administração direta,
autárquica e fundacional, ativos e inativos,
inclusive pensionistas, continuarão a perceber como
vantagem de caráter individual as parcelas
incorporadas nos termos da Lei Federal n2 6.732, de 4
de dezembro de 1979, e da Lei do Distrito Federal n2
62, de 12 de dezembro de 1989.

Parágrafo único. A vantagem de que trata este
artigo será transformada em décimos, a partir do
primeiro dia do mês subseqüente ao dia da publicação
desta Lei, à razão de duas parcelas de décimos de
igual valor para cada parcela de quinto.

Art. 82 Fica vedada a aposentadoria de servidor
com a gratificação de função na forma do disposto ao
art. 193 da Lei n2 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Parágrafo único. É assegurado o direito de que
trata o caput deste artigo aos servidores que, na
data da publicação desta Lei, tenham completado
todos os requisitos para a obtenção de aposentadoria
com base nas normas então vigentes.

Art. 92 É vedada a percepção cumulativa da
incorporação de que trata o art. I2 com aquelas
referidas nos arts. 62 e 72 desta Lei, ressalvado o
direito à integralização ou substituição de
parcelas.

Parágrafo único. Para efeito de integralização,
cada duas parcelas de décimo corresponderão a uma de
quinto, respeitado o limite máximo de cinco quintos.

Art. 10. As parcelas de quintos e décimos
incorporadas de que tratam esta Lei serão revistas
na mesma proporção e na mesma data, sempre que se
modificar a remuneração dos cargos em comissão,
inclusive quando decorrentes da transformação ou
reclassificação do cargo, encargo ou função em que
se deu a incorporação, respeitado o direito
adquirido.

revoga,

extinta

revoga,

revoga,
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Art. 11. O disposto nesta Lei aplica-se, no que
couber, aos servidores cedidos para a Câmara
Legislativa do Distrito Federal e para o Tribunal de
Contas do Distrito Federal, respeitada a
reciprocidade.

Art. 12. Cabe ao Governo do Distrito Federal

regulamentar o disposto nesta Lei, no prazo de
30(trinta) dias.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 9 de janeiro de 1996
1082 da República e 362 de Brasília

CRISTOVAM BUARQUE

LEI N2 1.139 DE 10 DE JULHO DE 1996

Dispõe sobre a concessão de
adiantamento da remuneração de

férias aos servidores que
especifica.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito
Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. I2 O adiantamento da remuneração de férias a
servidor da administração direta, (...J,1 autárquica
e fundacional do Distrito Federal será concedido no

percentual de 40% (quarenta por cento) da
remuneração líquida do respectivo mês, mediante
solicitação expressa do servidor.

§ l2 O adiantamento de que trata este artigo será
descontado da remuneração do servidor em duas
parcelas mensais sucessivas, de idêntico valor.

§ 22 O desconto de que trata o parágrafo anterior
terá início quando do pagamento do restante da

remuneração relativa ao mês das férias.

Art. 2S Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 10 de julho de 1996
1082 da República e 372 de Brasília

CRISTOVAM BUARQUE

O vocábulo "indireta"foi tido por inconstitucional pelo Tribunal de Justiça do DistritoFederal e Territórios
(Diário Oficialda União de 19/2/03) e também pelo Supremo Tribunal Federal (Diário Oficial da União de
30/4/03).

LEI N2 1.141, DE 10 DE JULHO DE 1996

Altera a composição da
remuneração dos cargos em
comissão e dos cargos de
natureza especial de que trata
a Lei n2 159, de 16 de agosto
de 1991, no âmbito dos órgãos
da administração direta, das
autarquias e das fundações do
Distrito Federal.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito
Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. I5 Fica alterada, no âmbito dos órgãos da
administração direta, das autarquias e das fundações
do Distrito Federal, a composição da remuneração dos
cargos em comissão e dos cargos de natureza especial
de que trata a Lei n2 159, de 16 de agosto de 1991.

§ l2 A remuneração a que se refere este artigo é
composta de vencimento e representação mensal.

§ 22 O vencimento corresponde ã parcela da
remuneração estabelecida no Anexo II desta Lei.

§ 35 A representação mensal corresponde à parcela
da remuneração estabelecida no Anexo II desta Lei.

§ 42 Os cargos de natureza especial de
Governador, Vice-Governador, Secretário de Governo,
Procurador-Geral, Chefe da Casa Militar, Consultor
Jurídico, Chefe do Gabinete do Vice-Governador,
Chefe da Casa Militar Adjunto, Subsecretário de
Governo, Chefe de Gabinete e Subsecretário de
Secretaria, bem como os de que trata o art. 82 da Lei
n2 159, de 16 de agosto de 1991, são escalonados nos
níveis de 1 a 6, conforme o Anexo I desta Lei.

§ 52 Os valores correspondentes à remuneração dos
cargos em comissão, símbolo DFG e DFA, escalonados
nos níveis de 1 a 14, e dos cargos de natureza
especial - CNE, especificados neste artigo, passam a
ser os constantes do Anexo II desta Lei.

Art. 22 A parcela referente ao vencimento dos
cargos em comissão e dos de natureza especial de que
trata esta Lei fica sujeita ao mesmo índice geral de
reajuste dos servidores públicos do Distrito
Federal.

Parágrafo único. É vedado qualquer reajuste da
parcela referente à representação dos cargos em
comissão e dos de natureza especial por índice
superior ao aplicado ao vencimento.

Art. 32 É facultado ao servidor ocupante de cargo
efetivo ou emprego permanente, nomeado para o

exercício de cargos em comissão ou de natureza
especial, optar pela percepção da remuneração do
cargo efetivo, acrescida, exclusivamente, do valor
correspondente à representação mensal do cargo
comissionado, não fazendo jus ao respectivo
vencimento.

Art. 42 (A incorporação de décimos foi extinta
pela Lei n- 1.864, de 19/1/98, o que revoga,
tacitamente, este dispositivo.)

Art. 52 O Poder Executivo encaminhará ã Câmara

Legislativa do Distrito Federal, no prazo de cento e
oitenta dias da publicação desta Lei, projeto de lei
que reduza os cargos comissionados em até 30%
(trinta por cento).

Art. 62 O Poder Executivo regulamentará esta Lei
no prazo de trinta dias de sua publicação.

Art. 72 Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, produzindo efeitos a partir de l2 de
agosto de 1996.

Art. 82 Revogam-se os arts. 62 e 82 da Lei n2 159,
de 16 de agosto de 1991, e demais disposições em
contrário.

Brasília, 10 de julho de 1996
1082 da República e 372 de Brasília

CRISTOVAM BUARQUE

ANEXO I

CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL

Governador CNE 01

Vice-Governador CNE 02

Secretário de Governo CNE 03

Procurador-Geral CNE 03

Chefe da Casa Militar CNE 03

Consultor Jurídico CNE 03

Administrador Regional CNE 04

Secretário Adjunto CNE 05

Procurador-Geral Adjunto CNE 05

Chefe do Gabinete do Vice-Governador CNE 05

Chefe da Casa Militar Adjunto CNE 05

Consultor Jurídico Adjunto CNE 05

Dirigente de Autarquia CNE 05

Diretor de Órgão Relativamente
Autônomo

CNE 05

Chefe de Cerimonial CNE 05

Chefe da Assessoria para Assuntos
Parlamentares

CNE 05

Chefe da Secretaria Particular CNE 05

Diretor Executivo de Fundação CNE 05

Subsecretário de Governo CNE 05

Chefe de Gabinete do Governador CNE 05

Chefe de Gabinete do Governador CNE 06

Subsecretário de Secretaria CNE 06
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ANEXO II

Cargo i Venci- | Venci

mento R$

Represen! Represen
taçSo * ! tação RS

Remunera

ção RS

Cargo

Efetivo

CNE 01 ! 1 12.109,50

CNE 02
1 1- 1 10.712,25

CNE 03 45,00 4.191,75 55,00| 5.123,25 9.315,00 5.123,25

CNE 04 45,00i 2.565,00 55,001 3.135,00 5.700,00 3.135,00

CNA 04 45,00i 2.849,72 55,00, 3.482,99 6.332,71 3.482,99

CNE 05 42,501 1.998,30 57,501 2.703,59 4.701,89 2.703,59

CNE 06 40,00i 1.692,68 60,00| 2.539,02 4.231,70 2.539,02

DF 14 37,501 884,95 62,50 1.474,92 2.359,87 1.474,92

:DF 13 35,00! 637,67 65,00 1.315,69 1.953,36 1.315,69

;DF 12 | 32,50! 570,47 67,50 1.184,81 1.755,28 1.184,81

:df 11 ! 30,0ol 445,99 70, 00 1.040,64 1.486,63 1.040,64

IDF 10 27,501 335,00 72,50 883,17 1.218,17 883,17

DF 09 25,00 270,80 75,001 812,40 1.083,20 812,40

DF 08 22,50. 213,38 77,501 734,96 948,34 734,96

20,00

1 17,50

162,73 80,001 650,93 813,66 650,93

DF 06 118,84 82.50Í 560,25 679,09 560,25

15,00

12,50

91,69 85 001 519,60 611,29 519,60

DF 04 67, 95 87,501 475,65 543,60 475,65

DF 03 10,00 47,60 90,00! 428,41 1 476,01 428,41

DF 02 7,50 30,64 92,50: 377,86 408,501 377,86

17,05 95,00i 324,00 341,051 324,
DF 01 5, 00

LEI N2 1.169, DE 24 JULHO 1996

Autoriza a contratação de
pessoal por tempo determinado
para atender a necessidade
temporária de excepcional
interesse público, nos termos
do inciso VIII do art. 19 da
Lei Orgânica do Distrito
Federal.

A VICE-GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, NO
EXERCÍCIO DO CARGO DE GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL,

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito
Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. I2 Para atender a necessidade temporária de
excepcional interesse público, os órgãos da
administração direta, autárquica e fundacional do
Distrito Federal poderão efetuar contratação de
pessoal, por tempo determinado, nas condições e
prazos previstos nesta Lei.

Art. 29 Consideram-se como de necessidade
temporária de excepcional interesse público as
contratações que visem a:

I - atender a situações de calamidade pública;
II - combater surtos epidêmicos;
III - substituir professor em regência de

classe;

IV - permitir a execução de serviço de
profissional de notória especialização, inclusive
estrangeiro, nas áreas de pesquisa científica e
tecnológica;

V - fornecer suporte técnico ou administrativo
para a execução de atividades desenvolvidas pelo
órgão ou entidade, quando a sua falta puder
ocasionar a paralisação dos serviços prestados ã
comunidade, desde que não exista pessoal concursado
no cadastro de recursos humanos do Governo do

Distrito Federal a ser nomeado;

VI - (VETADO)

VII - permitir a execução de serviços essenciais
na área de saúde, quando a sua falta ou diminuição
ocasionar a paralisação de ações prestadas à
comunidade, colocando em risco a saúde e a vida das
pessoas. (Inciso acrescido pela Lei n- 1.448, de
3 0/5/97.)

VIII - substituir ocupante de cargo integrante
da Carreira Assistência à Educação. (Inciso
acrescido pela Lei n° 3.289, de 15/1/04).

Art. 3° As contratações serão feitas por tempo
determinado e improrrogável, observados os seguintes
prazos máximos: (Artigo alterado pela Lei n°. 1.448,
de 30/5/97 e agora com a redação da Lei n° 3.289, de
15/1/04) .

I - nas hipóteses do art. 2°, I e II, até seis
meses;

II' - nas hipóteses do art. 2°
VIII, até doze meses;

III - na hipótese do art. 2°, VII, até dois
anos.

Art. 42 A contratação a que se refere esta Lei
será encaminhada mediante proposta fundamentada dos
órgãos ou entidades interessadas à Secretaria de
Administração para apreciação pelo Conselho de
Política de Pessoal e, se for o caso, homologação
pelo Governador, independentemente de concurso
público.

S l2 Da proposta de que trata o caput devem
constar;

I - caracterização de natureza eventual;

II - justificativa de sua emergência;
III - comprovação de sua necessidade;
IV - período de duração;
V - número de pessoas a serem contratadas;
VI - estimativa de despesas;
VII - existência de recursos orçamentários.
§ 22 0 recrutamento será realizado mediante

processo seletivo simplificado, exceto nas hipóteses
dos incisos I e II do art. 22.

§ 32 Qualquer pessoa pode firmar mais de um
contrato nos termos desta Lei, desde que não

simultâneos e observado o intervalo mínimo de

sessenta dias.

Art. 52 As contratações de que trata esta Lei
serão efetuadas em valores equivalentes aos padrões
iniciais do vencimento da carreira do órgão ou
entidade contratante, incluídas todas as vantagens

inerentes ao cargo.
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste

artigo as contratações para fins do previsto no
inciso IV do art. 22, cuja remuneração será efetuada
em valores equivalentes aos do mercado de trabalho.

Art. 62 É proibida a contratação nos termos desta
Lei de servidores da administração direta ou
indireta da União, dos Estados, dos Municípios e do
Distrito Federal, exceto na hipótese de acumulação
lícita.

Art. 72 É vedado a órgãos ou entidades que
mantenham contratos autorizados na forma desta Lei:

I - atribuir aos contratados funções ou encargos
não previstos no contrato;

II - nomear ou designar contratados na forma

desta Lei para o exercício de cargo em comissão ou
função de confiança, ainda que a título precário ou
em caráter de substituição;

III - ceder ou colocar o contratado à disposição
de órgão ou entidade distinto daquele para o qual
foi autorizada a contratação.

Parágrafo único. A inobservância do disposto
neste artigo importa responsabilidade administrativa
da autoridade contratante, sem prejuízo das sanções
civis e penais cabíveis.

Art. 82 As infrações disciplinares atribuídas ao
pessoal contratado com base nesta Lei serão apuradas
mediante sindicância, concluída no prazo de trinta
dias, prorrogável por igual período, assegurada
ampla defesa.

Art. 92 Aplica-se ao pessoal contratado nos
termos desta Lei o disposto nos arts. 58; 59; 63 a

66; 68 a 80; 97; 104 a 109; 110, I, in fine, e II,
parágrafo único, a 116;117, I a VI e IX a XVIII; 121
a 126; 127, I, II e III a 132, Ia VII e IX a XIII;
136 a 142, I, parte inicial, a III e §§ l2 a 42; 236;
238 a 242 da Lei n2 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Art. 10. 0 pessoal contratado com base nesta Lei
fica vinculado ao Regime Geral da Previdência
Social, nos termos da Lei n2 8.647, de 13 de abril de
1992.

Art. 11. 0 contrato firmado de acordo com esta

Lei pode ser rescindido:
I - de comum acordo entre as partes;
II - por iniciativa do contratado, com

antecedência mínima de trinta dias:
III - por conveniência administrativa.
Parágrafo único. No caso do inciso III, cabe ao

contratado indenização correspondente à metade do

III, IV, V
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que lhe caberia pelo cumprimento do restante do
contrato.

Art. 12. O Poder Executivo regulamentará esta
Lei no prazo de trinta dias de sua publicação.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.
Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 24 de julho de 1996
1082 da República e 372 de Brasília

ARLETE SAMPAIO

LEI N2 1.303, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1996

Cria o abono de ponto anual
para os servidores públicos do
Distrito Federal.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito

Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. I2 Será concedido anualmente abono de ponto

aos servidores públicos da administração direta,
autárquica e fundacional do Distrito Federal.

§ l2 O abono a que se refere este artigo será de
cinco dias por ano.

§ 22 Fará jus ao abono anual, a ser gozado no
exercício subseqüente, o servidor que não tiver tido
mais de cinco faltas injustificadas no período
aquisitivo de um ano, contado de l2 de janeiro a 31
de dezembro.

Art. 22 Para o gozo do abono anual, os dias
poderão ser consecutivos, a requerimento do
servidor, excetuados os casos de imperiosa
necessidade do serviço, em especial nas áreas de
saúde, segurança pública e educação.

Art. 32 Não haverá, em hipótese alguma,
acumulação dos dias a serem abonados para outro
exercício.

Art. 42 O número de servidores em gozo simultâneo
do abono de que trata esta Lei não será superior a
um quinto da lotação da respectiva unidade
administrativa, órgão, setor ou entidade.

Art. 52 Excepcionalmente, todos os servidores da
administração direta, autárquica e fundacional terão
direito ao abono anual no exercício de 1997,

independentemente das faltas ocorridas no ano de
1996.

Art. 62 Aplica-se o disposto nesta Lei a
empregados de empresas públicas e sociedades de
economia mista da administração pública do Distrito
Federal.

Parágrafo único. Para efeito do disposto neste
artigo, as empresas públicas e sociedades de
economia mista do Distrito Federal procederão aos
ajustes necessários por ocasião da próxima data-base
de seus empregados.

Art. 72 Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.
Art. 82 Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 16 de dezembro de 1996
1082 da República e 372 de Brasília

CRISTOVAM BUARQUE

LEI N2 1.317, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1996

Institui, no

administração

indireta,

fundacional

Federal, o

Servidor

Voluntário -
providências.

âmbito da
direta,

autárquica e
do Distrito

Incentivo ao

Alfabetizador

ISAV e dá outras

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito
Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. I2 Fica instituído, no âmbito da
administração direta, indireta, autárquica e
fundacional do Distrito Federal, o Incentivo ao
Servidor Alfabetizador Voluntário - ISAV, pela
participação no Programa Permanente de Alfabetização
e Educação Básica para Jovens e Adultos de que trata
a Lei n2 849, de 8 de março de 1995.

Parágrafo único. O Incentivo ao Servidor
Alfabetizador Voluntário - ISAV consiste no direito

a ausências justificadas ao serviço, na proporção de
dois dias de abono a cada cento e vinte horas de

efetiva participação como albabetizador no programa
mencionado no caput.

Art. 22 O Incentivo ao Servidor Alfabetizador

Voluntário - ISAV será usufruído até o ano

subseqüente ao da obtenção do direito.
Parágrafo único. Facultar-se-á ao servidor

associar ao período regulamentar de férias o
usufruto de 50% (cinqüenta por cento) dos abonos
auferidos nos termos desta Lei.

Art. 32 O afastamento de servidor em decorrência

do incentivo previsto nesta Lei será considerado
como efetivo exercício para todos os efeitos legais.

Art. 42 Fará jus ao incentivo previsto nesta
Lei, exclusivamente, o servidor que desempenhe as
atribuições de alfabetizador em horário não

coincidente com sua regular jornada de trabalho no
serviço público.

Art. 52 O Incentivo ao Servidor Alfabetizador
Voluntário - ISAV não será, sob nenhum pretexto,

convertido em pecúnia.
Art. 62 Compete ao Poder Executivo editar os

demais atos necessários à implantação do incentivo
de que trata esta Lei.

Art. 72 Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.
Art. 82 Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 23 de dezembro de 1996

1082 da República e 372 de Brasília
CRISTOVAM BUARQUE

LEI N9 1.370, DE 6 DE JANEIRO DE 1997

Dispõe sobre a cessão de
servidores e empregados
do Governo do Distrito

Federal nas situações que
especifica, e dá outras
providências.

0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal decreta e eu sanciono a

seguinte Lei:

Art. ls O Governo do Distrito Federal

poderá ceder servidor e empregado de órgãos e
entidades da estrutura administrativa do

Distrito Federal para exercício em órgão ou
entidade da administração direta e indireta do
Distrito Federal, no interesse exclusivo do

serviço, sem prejuízo dos direitos e vantagens
do respectivo cargo efetivo ou emprego
permanente.

Art. 2- O interesse do serviço se manifesta
sempre na necessidade de remanejamento de
pessoal com a finalidade de:

1 - lotar pessoal de órgão ou unidades
orgânicas reestruturados ou com excesso de
recursos humanos,-

II - promover o ajustamento de pessoal às
necessidades dos serviços para garantir o
desempenho das atividades do órgão cessionário;
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III - viabilizar a execução de projetos ou
ações com fim determinado e prazo certo.

Art. 32 As cessões poderão ocorrer com ônus
ou sem ônus para o órgão ou entidade
cessionária, na forma regulamentar.

Art. 42 Fica o Poder Executivo autorizado a

redistribuir os titulares de cargos efetivos do
Quadro de Pessoal do Distrito Federal e dos
quadros de pessoal dos órgãos relativamente
autônomos, das autarquias e das fundações
públicas do Distrito Federal para a carreira
Apoio às Atividades Policiais, criada pela Lei
n2 783, de 26 de outubro de 1994, desde que se
encontrassem, em l2 de julho de 1996, lotados e
em exercício em órgãos integrantes da estrutura
da Secretaria de Segurança Pública e da Polícia
Civil do Distrito Federal.1

§ l2 A redistribuição de que trata este

artigo dar-se-á nos termos do art. 37 da Lei n2
8.112, de 11 de dezembro de 1990, extinguindo-
se nos quadros de pessoal de origem tantos
cargos quantos forem os servidores
redistribuídos.

§ 25 A redistribuição ocorrerá no mesmo
nível do cargo de que o servidor for titular no
órgão de origem e para classe e padrão
correspondentes a vencimento igual.

§ 32 O disposto neste artigo aplica-se aos
aposentados e pensionistas.

Art. 52 O Governo do Distrito Federal

regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de
trinta dias a contar de sua publicação.

Art. 62 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 72 Revogam-se as disposições em
contrário.

Brasília, 6 de janeiro de 1997
1092 da República e 372 de Brasília

CRISTOVAM BUARQUE

1 Artigo vetado pelo Governador do Distrito Federal, mas mantido pela Câmara Legislativa.
Promulgação publicada em 10.4.97.

LEI N2 1.448, DE 30 DE MAIO DE 1997

Altera a Lei n5 1.169, de
24 de julho de 1996, que
autoriza a contratação de
pessoal por tempo
determinado para atender
a necessidade temporária
de excepcional interesse
público, nos termos do
inciso VIII do art. 19 da
Lei Orgânica do Distrito
Federal.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

Faço saber que o Câmara Legislativa do
Distrito Federal decreta e eu sanciono a

seguinte Lei:

Art. I2 O art. 22 da Lei n2 1.169, de 24 de
julho de 1996, fica acrescido do inciso VII,
com a seguinte redação:

"Art.

VII - permitir a execução de serviços
essenciais na área de saúde, guando a sua
falta ou diminuição ocasionar a paralisação
de ações prestadas à comunidade, colocando
em risco a saúde e a vida das pessoas."

Art. 22 O art. 32 da Lei n2 1.169, de 24 de
julho de 1996, passa a vigorar com a seguinte
redação, em que se alteram os incisos I e II e
se acrescenta o inciso III:

"Art. 3- As contratações serão feitas por
tempo determinado e improrrogável,
observados os seguintes prazos máximos:

I - nas hipóteses dos incisos I e II do
art. 2-, até seis meses;

II - nas hipóteses dos incisos III, IV e V
do art. 2-, até doze meses;

III - na hipótese do inciso VII do art. 2-,
até dois anos."

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 42 Revogam-se as disposições em"
contrário.

Brasília, 20 de julho de 1998
1092 da República e 382 de Brasília

CRISTOVAM BUARQUE

LEI N2 1.569, DE 15 DE JULHO DE 1997

Dispõe sobre a concessão
de férias aos servidores

da administração direta,
autárquica e fundacional
do Distrito Federal e dá

outras providências.

0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal decreta e eu sanciono a

seguinte Lei:

Art. I2 A cada período de doze meses de
exercício, o servidor da administração direta,
autárquica e fundacional do Distrito Federal
fará jus a trinta dias de férias, que podem ser
acumuladas até o máximo de dois períodos no
caso de necessidade do serviço, ressalvadas as

hipóteses previstas em legislação específica.

§ l2 As férias poderão ser consecutivas ou
parceladas.

§ 22 No caso de manifestação expressa do
servidor, quando da elaboração do mapa de
férias do órgão de lotação, as férias poderão
ser gozadas em dois períodos, nenhum deles
inferior a dez dias, e a devolução da
antecipação da remuneração de férias será feita
em duas parcelas, vencendo a primeira no mês
subseqüente ao retorno do servidor.

§ 32 Para o primeiro período aquisitivo de
férias serão exigidos doze meses de exercício.

Art. 22 Esta Lei será regulamentada pelo
Poder Executivo no prazo de trinta dias.
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Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 42 Revogam-se as disposições em

contrário.

Brasília, 15 de julho de 1997
1092 da República e 382 de Brasília

CRISTOVAM BUARQUE

LEI N2 1.799, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1997

Dispõe sobre a posse e o
exercício em cargos
públicos da administração
direta, autárquica e
fundacional do Distrito

Federal.

0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal decreta e eu sanciono a

seguinte Lei:

Art. I2 A posse e o exercício nos cargos
públicos que integram os quadros de pessoal dos
órgãos e entidades da administração direta,
autárquica e fundacional do Distrito Federal
reger-se-ão de acordo com esta Lei.

Art. 22 Posse é a investidura em cargo

público, por meio de ato solene, em que a
autoridade competente e o nomeado assinam o
respectivo termo, no qual constam as
atribuições, os deveres, as responsabilidades e
os direitos inerentes ao cargo ocupado.

§ l2 A posse ocorrerá no prazo
improrrogável de vinte e cinco dias contados da
publicação do ato de provimento.

§ 2S Em se tratando de servidor ocupante de
cargo efetivo, em gozo de licença prevista no
Plano de Seguridade Social, o prazo será
contado a partir do término do impedimento.

§ 32 A posse poderá ocorrer mediante
representação por instrumento público de
mandato.

§ 42 Só haverá posse nos casos de
provimento por nomeação.

Art. 32 Além dos requisitos constantes do
art. 52 da Lei n2 8.112, de 11 de dezembro de
1990, no ato de posse o servidor apresentará:

1 - declaração de bens e valores que
constituem seu patrimônio;

II - declaração de não acumulação de cargo,
emprego ou função pública, bem como de
proventos da aposentadoria.

Parágrafo único. A não apresentação das
declarações a que se refere este artigo
implicará a não realização do ato ou a sua
nulidade se celebrado sem esse requisito
essencial.

Art. 42 CA disposição original deste artigo
foi alterada pelas Leis n22" 2.072, de 23/9/98,
e 2.455, de 29/9/99, mas essas Leis foram
revogadas expressamente pela Lei ns 2.818, de
14/11/01, o que implicou, em razão do princípio
repristinatório, a revogação deste artigo.
Apesar disso, em 22/1/2004, a Lei n° 3.312 deu

nova redação ao dispositivo, com o seguinte
teor: "Art. 4° Será tornado sem efeito o ato de

provimento, se a posse não ocorrer no prazo
previsto no § I2 do art. 2-, podendo o
candidato ser reconvocado, por interesse da
Administração, no período de vigência do
concurso." A reutilização da numeração de
dispositivo revogado, contudo, é vedada pelo
art.- 102 da Lei Complementar n° 13, de 3 de
setembro de 1996, razão por que o texto da Lei
n" 3.312, de 2004, não pode ser inserido na Lei
n° 1. 799, de 1997.)

Art. 52 A posse em cargo público dependerá
de prévia satisfação do requisito de sanidade
física e mental, comprovada em inspeção médica
oficial, observado o disposto no § 22 do art.
52 da Lei n2 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Art. 62 Exercício é o efetivo desempenho

das atribuições do cargo.

§ l2 É de cinco dias úteis o prazo para o
servidor entrar em exercício.

§ 22 Será exonerado o servidor empossado
que não entrar em exercício no prazo do artigo
anterior.

§ 32 Compete ao titular do órgão ou
entidade onde for lotado o servidor dar-lhe

exercício.

§ 42 O exercício é o marco de início da
contagem do tempo efetivo de serviço.

Art. 72 Ao entrar em exercício, o servidor

apresentará ao órgão competente os documentos
necessários ao assentamento, individual.

Parágrafo único. O início, a suspensão, a
interrupção e o reinicio do exercício serão
registrados nos assentamentos individuais dos
servidores.

Art. 82 A promoção não interrompe o tempo
de exercício, que é contado no novo
posicionamento da carreira a partir da
publicação do ato que promover o servidor.

Art. 92 Os dias decorridos entre a

exoneração e a posse em outro cargo não serão
contados como de efetivo exercício.

Art. 10. A posse e a nomeação não terão
efeito retroativo.

Art. 11. 0 afastamento do servidor para ter
exercício em outro órgão ou entidade só se
verificará nos casos previstos em lei ou
regulamento.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 13. Revogam-se as disposições em
contrário e, especialmente, não se aplicam os
arts. 13 a 17 da Lei n2 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, nos termos da Lei n2 197, de
4 de dezembro de 1991.

Brasília, 23 de dezembro de 1997

1092 da República e 382 de Brasília
CRISTOVAM BUARQUE
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LEI N2 1.836, DE 14 DE JANEIRO DE 1998

Dispõe sobre a
obrigatoriedade da
declaração de bens e
rendas para o exercício
de cargos, empregos e
funções nos Poderes
Executivo e Legislativo
do Distrito Federal.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal decreta e eu sanciono a

seguinte Lei:

Art. l2 É obrigatória às autoridades e aos
servidores públicos que exerçam cargos
efetivos, cargos de natureza especial, empregos
ou funções de confiança na administração
direta, indireta e fundacional dos Poderes

Executivo e Legislativo do Distrito Federal a
apresentação de declaração de bens, com
indicação das fontes de renda, no momento da

posse ou, inexistindo esta, na entrada em

exercício de cargo, emprego ou função, bem como
no final de cada exercício financeiro, no

término da gestão ou mandato e nas hipóteses de
exoneração, renúncia ou afastamento definitivo.

Art. 22 A declaração a que se refere o
artigo anterior, excluídos os objetos e
utensílios de uso doméstico e de pequeno valor,
constará de relação pormenorizada dos bens
imóveis, móveis, semoventes, títulos ou valores

mobiliários, direitos sobre veículos

automotores, embarcações ou aeronaves e

dinheiros ou aplicações financeiras que, no
País ou no exterior, constituam, separadamente,

o patrimônio do declarante e de seus
dependentes, na data respectiva.

§ I2 Os bens serão declarados,
discriminadamente, pelos valores de aquisição
constantes dos respectivos instrumentos de
transferência de propriedade, com indicação
concomitante de seus valores venais.

§ 22 No caso de inexistência do instrumento
de transferência de propriedade, será
dispensada a indicação do valor de aquisição do
bem, íacultada a indicação de seu valor venal à
época do ato translativo, ao lado do valor
venal atualizado.

§ 32 O valor de aquisição dos bens
existentes no exterior será expresso na
declaração na moeda do país em que estiverem
localizados.

§ 42 Na declaração de bens e rendas também
serão consignados os ônus reais e as obrigações
do declarante, inclusive de seus dependentes,

dedutíveis na apuração do patrimônio líquido,
em cada período, discriminados entre os
credores, se for o caso, a Fazenda Pública, as

instituições oficiais de crédito e quaisquer
entidades públicas ou privadas, no País e no
exterior.

§ 52 Relacionados os bens, direitos e

obrigações, o declarante apurará a variação
patrimonial ocorrida no período, indicando a
origem dos recursos que hajam propiciado o
eventual acréscimo.

§. 62 Na declaração constará, ainda, menção
a cargos de direção e de órgãos colegiados que
o declarante exerça ou haja exercido nos
últimos dois anos, em empresas privadas ou do
setor público e outras instituições, no País ou
no exterior.

Art. 32 A não apresentação da declaração a
que se refere o art. I2, por ocasião da posse,
implicará a não realização do ato ou sua
nulidade se celebrado sem esse requisito
essencial.

Art. 42 Os administradores ou responsáveis
por bens e valores públicos da administração
direta, indireta e fundacional dos Poderes
Executivo e Legislativo do Distrito Federal,
assim como toda pessoa que, por força da lei, '
esteja sujeita à prestação de contas, são
obrigados a juntar à documentação
correspondente cópia da declaração de
rendimentos e de bens relativa ao período-base
da gestão, a ser entregue ao departamento de
pessoal competente, à disposição do Tribunal de
Contas do Distrito Federal, de conformidade com

a legislação do Imposto sobre a Renda.

Art. 52 Os que na data da publicação desta
Lei ocupam cargos, empregos ou funções
previstos no art. I2 prestarão a respectiva
declaração de bens e renda, obedecido o

disposto no art. 22, no prazo de cento e
oitenta dias.

Art. 62 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 72 Revogam-se as disposições em
contrário.

Brasília, 14 de janeiro de 1998
1102 da República e 382 de Brasília

CRISTOVAM BUARQUE

LEI N2 1.864, DE 19 DE JANEIRO DE 1998

Dispõe sobre contagem de
tempo de serviço,
incorporação de
gratificação de função,
licença para trato de
assuntos particulares e
acumulação de cargo, de
que trata a Lei ns 8.112,
de 11 de dezembro de

1990, aplicável aos
servidores públicos do
Distrito Federal, por
força da Lei nq 19 7, de 4
de dezembro de 1991.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. I2 É contado para todos os efeitos o
tempo de serviço público prestado aos órgãos e
entidades da administração direta, autárquica e
fundacional do Distrito Federal, incluída a
Câmara Legislativa e o Tribunal de Contas do
Distrito Federal.
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§ l2 A contagem do tempo de serviço será
feita em dias, que serão convertidos em anos,
considerado o ano como de trezentos e sessenta

e cinco dias.

§ 22 Feita a conversão de que trata o
caput, os dias restantes não serão arredondados
para efeito de aposentadoria.

§ 3° O tempo de serviço prestado sob o
regime de aposentadoria especial será computado
da mesma forma quando o servidor ocupar outro
cargo de regime idêntico, ou pelo critério da
proporcionalidade quando se tratar de regimes
diversos.

Art. 22 O servidor que contar tempo de
serviço para aposentadoria com provento
integral será aposentado com a remuneração do
padrão da classe em que se encontra
posicionado.

Art. 32 É vedada ao servidor a incorporação
de gratificação de função de direção, chefia,
assessoramento, assistência ou cargo em
comissão por ocasião da aposentadoria.

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no
caput as gratificações ou funções incorporadas
à remuneração do servidor em data anterior à
vigência desta Lei.

Art. 42 Fica extinta a incorporação de
décimos à remuneração dos servidores pelo
exercício de cargo em comissão no âmbito do
Distrito Federal.

Parágrafo único. Ficam mantidos os décimos
incorporados até data anterior à da publicação
desta Lei.

Art. 52 Aos servidores ocupantes de cargo
efetivo, desde que não estejam em estágio
probatório, poderá ser concedida, a critério da
administração, licença para trato de assuntos
particulares, sem remuneração, pelo prazo de
até três anos consecutivos, prorrogável uma
única vez por igual período.

§ l2 A licença de que trata o caput poderá
ser interrompida, a qualquer tempo, a pedido do
servidor ou no interesse do serviço.

§ 22 Não será concedida nova licença antes
de decorridos dois anos do término da anterior
ou de sua prorrogação.

§ 32 A alteração para o prazo de três anos
poderá ser deferida a servidor que, na data da
publicação desta Lei, esteja em gozo da licença
prevista neste artigo.

Art. 62 O servidor que estiver no exercício
de cargo efetivo ou emprego inacumulável na.
administração direta, indireta e fundacional do
Distrito Federal deverá declarar tal condição
assinando um termo de opção, no prazo de trinta
dias a contar da publicação desta Lei, sob pena
de suspensão do pagamento e ressarcimento à
administração, sem prejuízo da aplicação das
demais sanções cabíveis.

Art. 72 Esta Lei entra em vigor trinta dias
após a sua publicação.

Art. 82 Revogam-se as disposições em
contrário.

Brasília, 19 de janeiro de 1998
HO2 da República e 382 de Brasília

CRISTOVAM BUARQUE

LEI N2 2.415, DE 6 DE JULHO DE 1999
(Autor do Projeto: Poder Executivo)

Dispõe sobre a
qualificação de entidades
como organizações sociais
no âmbito do Distrito
Federal.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 21. Aplica-se no âmbito do Distrito
Federal o art. 92, seus incisos e parágrafos,
da Lei n2 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
conforme redação dada pela Lei n2 9.527, de 10
de dezembro de 1997.

Parágrafo único. O servidor em licença para
o desempenho de mandato classista, na data da
publicação desta Lei, terá assegurada sua
licença e garantida sua remuneração até o final
do respectivo mandato. (Parágrafo acrescido
pelo art. 72 da Lei ns 2.469, de 21/10/99.)

Brasília, 6 de julho de 1999
lll2 da República e 402 de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

LEI N2 2.469, DE 21 DE OUTUBRO DE 1999

(Autor do Projeto: Poder Executivo)

Dispõe sobre o
afastamento de servidores

da Administração Direta,
Autárquica e Fundacional,
das Empresas Públicas e
Sociedades de Economia

Mista do Distrito

Federal.

0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal decreta e eu sanciono a

seguinte Lei:

Art. I5 O servidor da Administração Direta,

Autárquica e Fundacional, bem como das Empresas
Públicas e Sociedades de Economia Mista do

Distrito Federal, poderá ser cedido para ter
exercício em outro órgão ou • entidade dos
Poderes da União, dos Estados ou do Distrito

Federal e dos Municípios, nas seguintes

hipóteses:

1 - para o exercício de cargo em comissão
ou função de confiança;

II - para o exercício de cargos integrantes
da Casa Civil e do Gabinete de Segurança

Institucional da Presidência da República;

III - para o exercício de cargo em comissão
de Secretário Municipal nos municípios que
constituem a Região Integrada de
Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno;

IV - para o exercício de cargo em comissão
nos gabinetes parlamentares dos Deputados
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Distritais da Câmar a Legis lat iva do Distrito 
Federal; 

V para o exercicio nos gabinetes de 
parlamentares das bancadas do Dist rito Federal 
nas duas casas do Congresso Nacional; 

VI _ para o exercício de cargos técnicos ou 
científicos nos Estados limítrofes do Distrito 
Federal, ou nos municípios que constituem a 
Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito 
Federal e Ent Orno; 

VI I - para o exercício nas áreas correlatas 
da Uniã o, de s ervidores das áreas de segurança 
publica, educ ação e saude, inclusive cargo em 
comissão ou função de confiança; 

VIII 
especificas. 

em casos previstos em leis 

§ 1 ~ Na hipótese do inciso I, sendo a 
c essão para 6 rgão s ou entidades da união, dos 
Estados ou dos Município s , o 6nus do pagamento 
da remuneração será do órgão ou entidade 
c essionária, mantido o ônus para o cedente nos 
demais casos. 

§ 22 Na hip6tese do inciso IV, c ada 
Deputado Distrital poderá contar, em seu 
Gabinete Parlamentar , com até c inco servidores 
requisitados da Administração Direta ou 
Indireta do Distrito Federal e, na hip6tese do 
inci s o V, esse núme r o não poderá ultrapassar a 
dois por Gabinet e . 

§ 3! O servidor cedido para exercer cargo 
em comisslo permanece r á nessa condição e nquanto 
for conveniente para o 6rgão cessionári o ou até 
que o Governado r s o licite seu ret orno a o 6 rgão 
de origem . 

Art. 2! Na cessão com ônus para o 
c essionário se rão ressarcidos ao órgão cedente 
os valo res efetivamente desembo lsados no mês, 
correspondentes à. remuneração do servidor 
público ou empregado cedido, acrescidos das 
vantagens pessoais e, no que for aplicável, dos 
encargos sociais que não con figurem despesas 
provisionadas, ressalvadas as relativas a 
férias e gratificação natalina. 

Parágra f o único. O 6 rgão ou e ntidade 
cedente ap resentará ao cessionário, 
mensalmente, a fatura correspondente com os 
valores discriminados p or parcelas de 
remunc-ação e dos encargos sociais. 

Art . 3 ~ Na hip6tese de o s ervi dor c edido a 
empresa pública ou sociedade de econo:nia mista 
op tar pe la remune ração do c argo efetivo, o ônus 
da remuneração passará a se r diretamente 
c usteado pela entidade cessionária , a qual 
comunicar! o e xe rcíci o ao 6rgão cedente para 
efeito de contagem de tempo de serviço e out ras 
vant agens dele decorrentes. 

Par-ágra f o único. Aplica-se a os servidores 
c edidos ou requisitados aos 6 rgãos e entidades 
dos Poderes da Uni ã o, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, o limite máximo de 
remuneração adotado no órgã o de origem. 

Art. 42 Apli c am-se ao Distri to Federal, em 
se tratando de empregado ou servidor po r ele 
requisitado , as r e gras previstas nesta Lei . 

Are. S! O Governado r do Dis trito Federal 
poderá, em caráter excej)cional, auto rizar 

cessões e requisições fora das hipóteses 
previstas nesta Lei. 

Art. 6 0 Continuam em vigor, naquilo que não 
contraria esta Lei, as disposições da Lei n!!! 
1.370, de 6 de junho de 1996. 

Art. i ! O art. 21 da Lei n~ 2.415, de 06 de 
julho de 1999, fica acrescido do seguinte 
parágrafo único: 

. Parágrafo único. O servidor em licença 
para o desempenho de mandato classista, na 
data da publi c ação desta Lei. terá 
assegurada sua licença e garantida sua 
remuneração até o final do res~ctivo 

mandato .• 

Art. 8~ Ficam remitidos os débitos 
pendentes dos 6rglos cessionários da 
Administração Direta dos poderes da Unilo, dos 
Estados e dos Municipios para com o Distrito 
Federal , referentes ao reembolso de despesas 
decorrentes da cessão de servidores. 

Art. 9! Ficam convalidadas, mantidos os 
termos e prazos respectivos, as cessões de 
servidores e fetivadas em data anterior à 
publicação desta Lei. 

§ 19 

estrutura 
Federal, 
Segurança, 
mi lita res 

Os c argo s e funções existentes na 
da Câmara Legislativa do Distrito 
subordinados l Coordenadoria de 

quando exercidos por servido res 
da ativa do Dist rito Federal serão 

considerados, para todos os efeitos legais, de 
natureza pOl icial-militar ou bombeiro-militar, 
conforme definido no art. 21 e seus parágrafos, 
da Lei n2 7.2 89, de 18 de dezembro de 1984, e 
na Lei n2 7 .479 , de 2 de junho de 1986. 
( Parágrafo acrescido pel a Lei ~ 2 .513 , de 
20/ 12/ 99. ) 

§ 2! Os policiais militares e bombeiros 
mi litares da ativa, quando no exerc1cio de 
cargos de que trata o parágrafo anterior, terão 
mantidos os direitos, prerrogativas e garantias 
inerentes a o posto ou graduação que possu1rem 
em suas respectivas corporações, desde a data 
da cessão. (Par-ágrafo acrescido pela Lei ~ 
2.513. de 20/ 12/ 99 .) 

Art. 10. Esta Lei e ntra em vigor na data de 
sua pUblicação . 

Art . 11. Revogam-se as disposições em 
contrário, especialmente a aplicação ao 
Distrito Federal do disposto no art. 93 da Lei 
n~ 8 .112, de 11 de de.zembro de 1990, e Lei 
Dist rital n2 700, de 23 de abril de 1994. 

Brasília, 21 de outubro de 1999 
111! da República e 402 de Brasilia 

JOAQUIM DOMINGOS RORI Z 

LEI tf-! 2.544, DE 28 DE ABRIL DE 2000 

(Autor do Proj eto : Poder Executi vO) 

Insti tui no âmbi eo do 
Poder Execut ivo do 
Distrito Federal o 
Programa de Desligamento 
Voluntário PDV, a 
Jornada de TrabalhO 
Re duzida e a Licença 
Extra ordinária. 
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o GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 
Faço saber que a Câmara Legislat.iva do 

~i5t.rito Federal decret.a e eu sanciono a 
segu int.e Lei: 

Art. l~ Fica instit.u1do. no âmbito do Poder 
Execut.ivo do oiserit.o Federal, o Programa de 
De sligament.o Voluntârio PDV destinado aos 
servidores ocupantes de cargos de proviment.o 
efet ivo, que preencherem os requisitos dest.a 
Lei. 

§ 19 o requerimento de adesão ao PDV 
apresentado, a qualquer t empo, pelo servidor, 
poderá, a crit.ério da Administ.ração. ser 
indeferido t.endo em vista o int.eresse público. 

S 2g Ficam exc luidos do POV, de que trata o 
caput deste artigo , os servidores: 

I pertencentes às carreiras fins das 
Secret.arias de Educação, da Saúde e de 
Segurança Püblica, inclusive Policia Mi litar, 
Corpo de Bombeiro Milit.ar e Policia Civil do 
Dist.rit.o Federal; 

11 - afast.ados do exercicio, em virtude do 
impediment.o de que t.rat.a o art. 229, l, da Lei 

n!! 8.112 , de 11 de dezembro 
quando a decisão criminal, 
julgado, nio determinar a perda 

de 1990, salvo 
t.ransitada em 

do cargo; 

111 - afastados do exercicio, em virtude de 
licença por acident e em serviço ou para 
trat.amento de saúde, quando acometidos das 
doenças especificadas no art. 186, S l!!,da Lei 
n~ 8.112, de 1990. 

S J~ O requeriment.o de adeslo ao PDV , de 
servidor que est.eja respondendo a sindicância 
ou a processo administ.rat i vo disciplinar, 
soment.e p r oduzirA efeitos após o julgament.o 
final, caso não aplicada a pena de demissão e, 
na hip6tese de aplicação de out.ra penalidade, 
após o seu cumprimento. 

Art. 2!! O requeriment o de adesão ao PDV, de 
que trat.a o a:.:t.igo ant.erior, se deferido, 
assegurarA ao servidor a percepção das 
seguintes vantagens: 

I - indenização correspondent.e a um inteiro 
e vinte e cinco cent.!simos da remuneração 
mensal do cargo efetivo, assim consideradas 
para efeit.o desta Lei, as vantagens fixas e as 
de carite r pessoal, por ano de efetivo 
exercicio na a dminist.ração pública direta, 
autárquica e fundacional do Distrito Federal, 
arredondando-se para um ano a fraçio igualou 
superior a seis meses; 

11 - pagamento de férias vencidas e, na 
hipótese de férias relativas ao exercicio em 
que ocorrer o afastament.o, na proporção de um 
doze avos por mês de serviço ou fração superior 
a quatorze dias, acrescido do respectivo 
adicional de férias; 

III pagamento da grat.ificação natalina 
proporcional a um doze avos por mês trabalhado 
no exercicio, arredondando-se para um mês a 
fração igualou superior a quinze de dias de 

serviço, 
deduções 

IV -
houver; 

efet.uando-se, em qualquer hip6tese, 
dos adiantamentos recebidos; 

pagamento do saldo da remuneração, se 

V pagament.o com crédito oriundo de 
precat6rio devido pelo Distrito Federal desde 
que seja seu t.itular original: 

a) para aquisição de terrenos para 
construção de casa pr6pria; 

b) para aquisição de imóvel para 
implantação de empre sa; 

c) para quitação de im6veis adquiridos do 
IDHAB; 

VI - pagamento de imposto devido ao Governo 
do Distrito Federal com crédito oriundo de 
precat6rio e passiva trabalhista com s entença 
transit ada em julgado desde que seja seu 
titular origina l. 

Art . 3~ Al ém das vantagens financeiras de 
que trata o artigo anterior, ao servidor que 
aderir ao PDV serão assegurados os seguintes 
beneficios, 

I _ assistência e treinamentO, por meio dos 
6rgãos da adrninist::ação pública e instituições 
conveniadas, visando preparar o servidor para o 
mercado de trabalho ou abertura do pr6prio 
empreendimento; 

II - concessão de linha de c rédito, por 
meio do Banco de Brasilia - BRa, para abertura 
ou expansão de empreendimento, limitada a R$ 
30.000,00 (t rinta mil reais ), conforme normas 
em vigor; 

11 1 prioridade para acesso a lotes 
vinculados ao Programa de Desenvolvimento 
Econômico do Distrito Federal PRÓ-DF, 
observada a legislação especifica. 

Art. .' 
vagarem em 

Serão ext intos 
decorrência de 

servidores que aderirem ao PDV. 

os cargos 
exoneração 

que 
do, 

Parllgra~o único . Fica proibida a recriaçlo 
de função quando inerente ao cargo extinto. 

Art. S~ É facultado a o servidor da 
administração pública direta, autárquica e 
fundacional, ocupante de cargo de provimento 
efetivo, requerer a redução da jornada de 
t::abal ho de oito horas diárias quarenta 
semanais para seis horas diárias trinta 
semanais, com remuneração proporcional, 
calculada sobre a totalidade da remuneração. 

S I !! O disposto no caput deste artigo nlo 
se aplica aos ocupantes de cargc de provimento 
efetivo das carrei ras de que trata o art . 12, § 

2~ , I desta Lei. 

§ 22 Observado o inte::esse da 
administração, a jornada reduzida com 
remuneração proporcional poderá ser c oncedida a 
critério da aut oridade máxima do 6rgio ou da 
ent.idade a que se vincula o servidor. 

§ Ji' A jornada reduzida poderá ser 
revertida em integral , a qualquer tempo, de 
oficio ou a pedido do servidor, de acordo com o 
juizo de convenlenCla e oportunidade da 
aut.oridade máxima do 6rgão ou da entidade a que 
se vincula o servidor. 

§ 42 O ato de concessão deverá conter, além 
dos dadl'S funcionais do servidor, a data do 
inicio da redução da jornada. 

§ s!! O servidor que requerer a jornada de 
trabalho reduzida deverá permanecer submetido à 
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jornada a que esteja sujeito até a data de
início fixada no ato de concessão.

Art. 62 Além do disposto no § l2 do artigo
anterior, é vedada a concessão de jornada de

trabalho reduzida com remuneração proporcional
ao servidor efetivo:

I - sujeito à duração de trabalho
estabelecida em leis especiais;

II - ocupante de cargo efetivo submetido a
dedicação exclusiva.

Art. 72 A redução da jornada não implica
perda de vantagens permanentes inerentes ao
cargo efetivo ocupado, hipótese em que serão
pagas com a redução proporcional à jornada de
trabalho reduzida.

Art. 82 Fica instituída, no âmbito do Poder
Executivo do Distrito Federal, a Licença

Extraordinária, que consiste no afastamento do
servidor público efetivo, pelo prazo de cinco
anos, mediante requerimento do interessado,

podendo a Administração Pública, se assim o

exigir o interesse público, indeferir ou
revogar, a qualquer momento, a concessão da

licença, ficando o servidor obrigado a retornar
ao exercício de suas atividades no prazo de
trinta dias.

§ l2 O servidor licenciado
extraordinariamente perceberá uma Gratificação
de Licença Extraordinária, atribuída a título
de incentivo e para custeio da contribuição de
que trata o § 42 deste artigo, calculada com
base na última remuneração, consideradas para
os fins desta Lei somente as vantagens fixas e
as de caráter pessoal, nos seguintes
percentuais:

I - 40% (quarenta por cento) no primeiro
ano;

II - 30% (trinta por cento) no segundo ano;

III - 25% (vinte e cinco por cento) no
terceiro ano;

IV - 20% (vinte por cento) no quarto ano;

V - 12% (doze por cento) no quinto ano.

§ 22 A Gratificação de Licença
Extraordinária será corrigida na mesma data e
pelos mesmos índices que forem aplicados aos
servidores do mesmo cargo.

§ 32 Observado o disposto no caput deste
artigo, ao servidor licenciado não será
permitido o retorno às atividades por ato de
sua vontade, antes do término do terceiro ano

da licença.

§ 42 O período de licença extraordinária
será computado exclusivamente para fins de
contribuição previdenciária, calculada esta no
mesmo percentual da legislação de regência
aplicada à base de cálculo da gratificação a
que se refere este artigo.

§ 52 O servidor licenciado
extraordinariamente poderá, durante licença,
exercer atividade econômica privada.

§• 62 O disposto no caput deste artigo não
se aplica aos ocupantes de cargo de provimento
efetivo das carreiras de que trata o art. l2, §
22, I, desta Lei.

Art. 9S O servidor público licenciado na
forma prevista no artigo anterior poderá:

I - requerer a sua inclusão no plano de que
trata o art. I2 desta Lei;

II - requerer aposentadoria, nos termos da
legislação vigente.

Parágrafo único. Após o término da Licença
Extraordinária, será assegurado ao servidor o
retorno ao cargo efetivo que ocupava.

Art. 10. Nos casos de reorganização, fusão
ou extinção de órgão ou entidade do Poder
Executivo do Distrito Federal, extinto o cargo

ou declarada a sua desnecessidade por ato do
Poder Executivo, o servidor efetivo que não for
aproveitado será colocado em disponibilidade
remunerada, proporcional ao tempo de serviço,
na forma que dispuser o regulamento.

Art. 11. As empresas públicas e as
sociedades de economia mista ficam autorizadas

a implantar programas semelhantes aos previstos
nesta Lei.

Art. 12. Fica o Poder Executivo autorizado
a abrir crédito especial até o limite de R$
10.000.000,00 (dez milhões de reais) na
Secretaria de Administração do Distrito Federal
para custear as despesas mediante anulações de
dotações orçamentárias constantes da Lei n2
2.514/99 ou excessos de arrecadação.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 14. Revogam-se as disposições em
contrário.

Brasília, 28 de abril de 2000
1122 da República e 412 de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

LEI N2 2.671, DE 11 DE JANEIRO DE 2001

(Autor do Projeto: Poder Executivo)

Dispõe sobre o desconto
em folha dos servidores

para as entidades
sindicais.

0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal decreta e eu sanciono a

seguinte Lei:

Art. I2 Ao servidor público civil é
assegurado, nos termos da Constituição Federal,

o direito à livre associação sindical e o
direito de descontar em folha, com ônus para a
entidade sindical a que for filiado, o valor
das mensalidades e contribuições definidas em
assembléia geral da categoria.

Art. 22 Aplica-se no âmbito do Distrito
Federal o art. 183 da Lei n2 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, conforme redação dada pela
Lei n2 8.647, de 13 de abril de 1993.

Art. 3? Esta Lei entra em vigor na data da
sua publicação.

Art. 42 Revogam-se as disposições em
contrário.

Brasília, 11 de janeiro de 2001
1132 da República e 412 de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
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LEI N2 2.681, DE 15 DE JANEIRO DE 2001

(Autor do Projeto: Poder Executivo)

Dispõe sobre o
aproveitamento de
empregados públicos na
Administração Direta,
Autárquica e Fundacional
do Distrito Federal nas
condições que menciona.

0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. I2 Ficam criados no âmbito da
administração direta, autárquica e fundacional
do Distrito Federal, os empregos públicos
regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho-
CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de l2
de maio de 1943 e legislação correlata, os
quais serão ocupados por empregados
remanescentes de empresas ou entidades em
processo de liquidação, privatização, extinção
ou reestruturação, desde que: (Artigo com a
redação da Lei n- 2.989, de 11/6/02.)

1 - ocupantes de emprego permanente ,-

II - não tenham optado por integrar o Plano
de Desligamento Voluntário;

III - admitidos em data anterior a 3 de

novembro de 1992;

IV - admitidos por concurso público em data
posterior a 3 de novembro de 1992.

Art. 22 Ficam criados, excepcionalmente, no
âmbito do Distrito Fprlerai . suas Autarquias e

Fundações Públicas, tabelas de pessoal, que
serão integradas, exclusivamente, pelos
empregos públicos criados e preenchidos de
acordo com o disposto no art. I2.

Art. 32 Os empregados beneficiados por esta
Lei, somente terão seus contratos rescindidos

por ato unilateral da Administração nas
seguintes hipóteses:

I - prática de falta grave, entre as-
enumeradas no art. 482 da Consolidação das Lei
do Trabalho - CLT;

II - acumulação ilícita de cargo, emprego
ou função pública;

III - necessidade de redução de pessoal,
por excesso de despesas, na forma regulada no

art. 169 da Constituição Federal;

IV - insuficiência de desempenho, apurada
em procedimento disciplinar, em que se
assegurem:

a) o direito a ampla defesa;

b) recurso à autoridade superior;

c) prévio conhecimento dos padrões mínimos
exigidos para a continuidade da relação de
trabalho, estabelecidos obrigatoriamente de
acordo com as especificações das atividades
exercidas.

Art. 42 Os empregos públicos de que trata
esta Lei serão extintos à medida que vagarem.

Art. 52 (VETADO)

Art. 62 A Secretaria de Gestão
Administrativa promoverá, se necessário,
programa de integração e treinamento específico
dos empregados de que trata o artigo anterior,
objetivando a eficácia de seu desempenho.

Art. 72 Para atender às peculiaridades de
seu funcionamento, a Câmara Legislativa do
Distrito Federal fica autorizada a fixar, por
meio de Ato da Mesa Diretora, jornada de
serviço extraordinário diversa da prevista no
art. 74 da Lei federal n2 8.112, de 11 de

dezembro de 1990.x

Art. 82 Esta Lei entra em vigor na data da

sua publicação.

Art. 92 Revogam-se as disposições em

contrário.

Brasília, 15 de janeiro de 2001
1132 da República e 412 de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

LEI N2 2.788, DE 11 DE OUTUBRO DE 2001

(Autor do Projeto: Poder Executivo)

Dispõe sobre a
desvinculação dos órgãos
da administração direta e
indireta do Fundo de
Participação PIS/PASEP.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal decreta e eu sanciono a

seguinte Lei:

Art. I2 Os órgãos da administração direta e
indireta do Distrito Federal ficam
desvinculados do Fundo de Participação
PIS/PASEP, instituído pela Lei Complementar
Federal n2 8, de 3 de dezembro de 1970.

Art. 22 O abono anual previsto no art. 239,
§ 32, da Constituição Federal, será pago pelo
respectivo órgão da administração direta e
indireta do Distrito Federal, para os
servidores ativos que contam cinco anos de
serviço na data desta Lei.

Art. 32 Os valores depositados na conta do
Fundo de Participação PIS/PASEP, poderão ser
retirados pelos beneficiários nas condições
estabelecidas na legislação federal.

Art. 42 Fica o Poder Executivo autorizado a

abrir crédito especial para realizar a despesa
com a execução do disposto no art. 22 desta
Lei, mediante aproveitamento do saldo
orçamentário da dotação existente para
pagamento de contribuição com o Fundo de
Participação PIS/PASEP, até o limite do
referido saldo.

Art. 52 (V E T A D 0)

Art.62 Esta Lei entra em vigor na data da
sua publicação.

Brasília, 11 de outubro de 2001

1132 da República e 42s de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
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LEI N9 2.911, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2002

(Autor do Projeto: Poder Executivo)

Altera a denominação da
Gratificação por
Encargo em Gabinete.

0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal decreta e eu sanciono a

seguinte Lei:

Art. l2 A Gratificação por Encargo em
Gabinete, criada pelo Decreto n2 3.466, de 07
de dezembro de 1976, alterada pela Lei n2 35,
de 13 de julho de 1989, passa a denominar-se
Gratificação de Apoio Administrativo, e será
concedida, exclusivamente, a servidores
efetivos, nos seguintes casos:

1 - pelo exercício no Gabinete do
Governador ou do Vice-Governador ou em órgãos
hierarquicamente subordinados a ele;

II - pelo exercício nos Gabinetes de
Secretários de Estado, do Procurador-Geral ou
de dirigentes de autarquias ou fundações ou
em órgãos hierarquicamente subordinados a
eles, para o desempenho de funções indicadas
nos respectivos regimentos internos,
relacionadas com as atividades de apoio
administrativo ao gabinete.

Art. 22 Ficam mantidos os valores e

requisitos constantes do Anexo III da Lei n2
35, de 13 de julho de 1989.

Art. 32 A gratificação de que trata esta
Lei não será incorporada aos vencimentos,
para qualquer efeito, e será paga com base na

freqüência do servidor, ressalvados os
afastamentos permitidos em lei.

Art. 42 A aplicação das disposições
constantes na Lei n2 1.139, de 10 de julho de
1999, na Lei n2 1.569, de 15 de julho de
1999, e no art. 21 da Lei n2 2.415, de 6 de
julho de 1999, aos servidores da Poder
Legislativo do Distrito Federal, se dará nas
formas e condições a serem determinadas por
Ato da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do

Distrito Federal.

Art. 52 Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação, ratificada a percepção da
Gratificação por Encargo em Gabinete a
servidores que, até a data da publicação
desta Lei, estejam lotados em órgãos
hierarquicamente subordinados aos Gabinetes
do Governador, do Vice-Governador, de

Secretários de Estado, do Procurador-Geral e

de dirigentes de autarquias e fundações.

Art. 62 Revogam-se as disposições em
contrário.

Brasília, 13 de março de 2002

1142 da República e 422 de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

LEI N2 2.963, DE 26 DE ABRIL DE 2002

(Autora do Projeto: Deputada Distrital Maria José Maninha)

Autoriza a reversão de

servidores aposentados,
nas condições que
especifica.

0 Presidente da Câmara Legislativa do'

Distrito Federal promulga, nos termos do § 6o
do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal,
a seguinte Lei, oriunda de Projeto vetado pelo
Governador do Distrito Federal e mantido pela
Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Art. I2 Fica autorizada a reversão, por
interesse da administração, dos servidores
aposentados ex-ocupantes de cargos efetivos do
Poder Executivo do Distrito Federal.

Art. 22 A reversão de que trata o artigo
anterior poderá ser autorizada, obedecidos os
seguintes requisitos:

1 - tenha sido solicitada pelo servidor;

II - a aposentadoria tenha sido voluntária;

III - tenha sido o servidor estável, quando
em atividade.

Art. 32 A reversão autorizada por esta Lei
far-se-á para o mesmo cargo em que se deu a
aposentadoria ou cargo decorrente da sua
transformação.

Parágrafo único. O servidor que retornar à
atividade por decorrência da aplicação da
presente Lei, perceberá em substituição aos
proventos de aposentadoria, a remuneração do
cargo que voltar a exercer, acrescido das
vantagens de natureza pessoal que percebia
anteriormente à aposentadoria.

Art. 42 Por necessidade do serviço, ou
interesse da administração e a requerimento do
interessado, a jornada de trabalho dos
servidores de que trata esta Lei poderá ser
ampliada para 40 (quarenta) horas semanais.

Art. 52 A reversão autorizada na forma

desta Lei obriga ao exercício do cargo por no
mínimo 02 (dois) anos consecutivos.

Art. 62 A aposentadoria dos servidores que
revertem aos cargos com base nesta Lei, poderá,"
a requerimento do servidor, ser revista para
equiparação com o cargo para o qual reverteu.

Art. 72 0 Poder Executivo regulamentará a
presente Lei, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da sua edição.

Art. 82 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 92 Revogam-se as disposições em
contrário.

Brasília, 15 de maio de 2002

Deputado GIM ARGELLO

Presidente
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LEI N2 2.989, DE 11 DE JUNHO DE 2002

(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Dá nova redação ao art.
1- da Lei n- 2.681, de 15

de janeiro de 2001.

0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal decreta e eu sanciono a

seguinte Lei:

Art. l2 O art. I2 da Lei n2 2.681, de 15 de
janeiro de 2001, alterado pela Lei n2 2.890, de
23 de janeiro de 2,002, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. ls Ficam criados no âmbito da

Administração Direta, Autárquica e
Fundacional do Distrito Federal, os

empregos públicos regidos pela Consolidação
das Leis do Trabalho-CLT, aprovada pelo
Decreto-lei ns 5.452, de ls de maio de 1943
e legislação correlata, os quais serão
ocupados por empregados remanescentes de
empresas ou entidades em processo de
liquidação, privatização, extinção ou
reestruturação, desde que:
1 - ocupantes de emprego permanente;

II - não tenham optado por integrar o Plano
de Desligamento Voluntário;

III - admitidos em data anterior a 3 de

novembro de 1992;

IV - admitidos por concurso público em data
posterior a 3 de novembro de 1992".

Art. 22 Ficam convalidados os atos

praticados com base no Decreto n2 22.595, de 7

de dezembro de 2001, até a data de 29 de abril

de 2002.

Art. 32 As despesas decorrentes desta Lei
correrão por conta das dotações próprias.

Art. 42 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 52 Revogam-se as disposições em
contrário, especialmente o art. 42 da Lei n2
2.863, de 27 de dezembro de 2001.

Brasília, 11 de junho de 2002
1142 da República e 43s de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

LEI N2 3.279, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2003

(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Dispõe sobre o pagamento
de gratificação natalícia
e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal decreta e eu sanciono a

seguinte Lei:

Art. I2 Ao servidor da Administração
Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito
Federal, sob o regime jurídico da Lei n2 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, recepcionada no
âmbito do Distrito Federal pela Lei n2 197, de
4 de dezembro de 1991, é devida gratificação
natalícia correspondente a 1/12 (um doze avós)
da remuneração a que fizer jus no mês de
aniversário do seu nascimento, por mês de
exercício nos doze meses anteriores.

§ l2 VETADO.

§22 VETADO.

§ 32 No caso de nomeação, se a data for
posterior ao mês de aniversário, o servidor
receberá, no primeiro ano de exercício, a
gratificação proporcional no mês de dezembro.

§ 42 A fração igual ou superior a 15
(quinze) dias será considerada como mês
integral.

Art. 22 A gratificação a que se refere o
art. I2 desta Lei será paga, anualmente, em uma
única parcela, até o último dia do mês de
aniversário do servidor.

Art. 32 O servidor exonerado perceberá sua
gratificação natalícia, proporcionalmente aos
meses de exercício, calculada sobre a
remuneração do mês da exoneração.

Art. 42 A gratificação natalícia não será
considerada para cálculo de qualquer vantagem
pecuniária.

Art. 52 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 62 Revogam-se as disposições em
contrário, especialmente a aplicação ao
Distrito Federal do disposto nos arts. 63 a 66
da Lei n2 8.112, de 11 de novembro de 1990.

Brasília, 31 de dezembro de 2003

1162 da República e 442 de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

LEI N2 3.312, DE 22 DE JANEIRO DE 2004

(Autora do Projeto: Deputada Distrital Eurides Brito)

Altera a redação do art.
4S da Lei n2 1.799, de 23
de dezembro de 1997, que
dispõe sobre a posse e o
exercício em cargos
públicos da Administração
Direta, Autárquica e
Fundacional do Distrito

Federal.

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal aprovou, o Governador do
Distrito Federal, nos termos do § 32 do art. 74
da Lei Orgânica do Distrito Federal, sancionou,
e eu, Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, na forma do § 62 do mesmo
artigo, promulgo a seguinte Lei:

Art. l2 O art. 4!

dezembro de 1997,

seguinte redação:

da Lei n2 1.799, de 23 de
passa a vigorar com a
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"Art. 4S Será tornado sem efeito o ato de
provimento, se a posse não ocorrer no prazo
previsto no § l2 do art. 2-, podendo o
candidato ser reconvocado, por interesse da
Administração, no período de vigência do
concurso."

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 32 Revogam-se as disposições em
contrário.

Brasília, 22 de janeiro de 2004
Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

LEI N2 3.289, DE 15 DE JANEIRO DE 2004

(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Altera a Lei n2 1.169, de
24 de julho de 1996, que
autoriza a contratação de
pessoal por tempo
determinado para atender
necessidade temporária de
excepcional interesse
publico, nos termos do
art. 19, VIII, da Lei
Orgânica do Distrito
Federal.

0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal decreta e eu sanciono a

seguinte Lei:

Art. Io O art. 22 da Lei n2 1.169, de 24 de
julho de 1996, alterado pela Lei n2 1.448, de
30 de maio de 1997, fica acrescido de inciso
VIII, com a seguinte redação:

"Art. 2-

VIII - substituir ocupante de cargo
integrante da Carreira Assistência à
Educação."

Art. 22 O art. 32 da Lei n2 1.169, de 24 de
julho de 1996, alterado pela Lei n2 1.448, de
30 de maio de 1997, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Are. 3- As contratações serão feitas por
tempo determinado e improrrogável,
observados os seguintes prazos máximos:

I - nas hipóteses do art. 2°, I e II, até
seis meses;

II - nas hipóteses do art. 2-, III, IV, V e
VIII, até doze meses;

III - na hipótese do art. 22, VII, até dois
anos.*

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 42 Revogam-se as disposições em
contrário.

Brasília, 19 de janeiro de 2004
1162 da República e 442 de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

Lei Complementar

LEI COMPLEMENTAR N2 232, DE 13 DE JULHO DE 1999

(Autor do Projeto: Poder Executivo)

Dispõe sobre a alíçuota
de contribuição para a
previdência social dos
servidores públicos
ativos e inativos e dos
pensionistas dos Poderes
do Distrito Federal, suas
autarquias e fundações
públicas.

0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal decreta e eu sanciono a

seguinte Lei:

Art. l2 A contribuição mensal para a
previdência social dos servidores públicos dos
Poderes do Distrito Federal, suas autarquias e
fundações públicas, será de onze por cento,
incidente sobre a remuneração, nos termos

definidos nesta Lei Complementar.

Parágrafo único. Considera-se remuneração
de contribuição o vencimento do cargo efetivo,
acrescido das vantagens pecuniárias
permanentes, estabelecidas em lei, os
adicionais de caráter individual, ou quaisquer
vantagens, inclusive as relativas à natureza e
ao local do trabalho, ou outra paga sob o mesmo
fundamento, excluídas:

1 - as diárias para viagem, desde que não
excedam a cinqüenta por cento da remuneração
mensal;

II - a indenização de transporte;

III - o salário-familia.

Art. 22 Os servidores públicos inativos e
pensionistas dos Poderes do Distrito Federal,
suas autarquias e fundações públicas,
independentemente da data de sua aposentadoria,
ficarão isentos da contribuição para a
previdência social.

o

Federal.

Art. Esta Lei Complementar entra em
ZÍ9°T.™^ at* de.8Ua Publicação, observando-se

disposto no art. 195, S 62, da Constituição

Art. 4S

contrário.
Revogam-se as disposições em

Brasília, 13 de julho de 1999
lll2 da República e 402 de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
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Redações Finais

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 247, DE 2003

REDAÇÃO FINAL

Consolida o texto da Lei

Federal n* 8.112, d* 11

de dezembro de 1990,

aplicável ao Distrito
Federal na forma da Lei

n* 197, de 4 de dezembro

de 1991.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° Fica consolidado, na forma anexa a

este Decreto Legislativo, o texto da Lei
Federal n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990,

aplicável ao Distrito Federal na forma da Lei
n° 197, de 4 de dezembro de 1991.

Parágrafo único. O texto básico da Lei n°
8.112, de 11 de dezembro de 1990, para a

consolidação, levando-se em conta as reiteradas
decisões do Supremo Tribunal Federal e do
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e
Territórios, é o que estava vigendo em 4 de
dezembro de 1991, ressalvados os textos de

dispositivos que:
I - se encontravam, nessa data, tratados de

forma diversa nas leis distritais;

II - posteriormente a essa data, foram,
expressa ou tacitamente, afastados por leis
distritais que passaram a disciplinar a
matéria;

III - sofreram alterações por leis federais
posteriores expressamente adotadas no Distrito
Federal por leis locais.

Art. 2o Os vocábulos e expressões
relacionados com os Poderes, órgãos ou

autoridades da União ficam substituídos pelos
vocábulos ou expressões correspondentes
aplicáveis ao Distrito Federal.

Art. 3* Fica suprimido da Lei n° 8.112, de
11 de dezembro de 1990, o texto dos
dispositivos cuja matéria esteja integralmente
tratada em lei distrital, fazendo-se
referência, entre parêntesis, a essa situação.

Art. 4o Ficam insertas no texto da Lei n°
8.112, de 11 de dezembro de 1990, as alterações-
promovidas por lei federal posterior que tenha
sido expressamente adotada no Distrito Federal
por lei local.

Art. 5o Juntamente com o texto da Lei n°
8.112, de 11 de dezembro de 1990, consolidado
na forma deste Decreto Legislativo, serão
publicados os textos das leis distritais que
disponham sobre matérias atinentes ao regime
jurídico dos servidores públicos distritais.

Art. 6o Este Decreto Legislativo entra em

vigor na data de sua publicação.
Art. 7o Revogam-se as disposições em

contrário.

Sala das Sessões, 24 de junho de 2004.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 253, DE 2003

REDAÇÃO FINAL

Concede o Titulo de Cidadão

Honorário de Brasília ao

Padre Armando Brédice.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. l* Fica concedido o Título de Cidadão

Honorário de Brasília ao Padre Armando Brédice.

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 28 de junho de 2004.

PROJETO DE LEI N" 1.376, DE 2004

REDAÇÃO FINAL

Cria a

Administrativa

especifica e dá

providências.

Região

que

outras

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° Fica criada a Região Administrativa
do Jardim Botânico - RA XXVII.

Parágrafo único. Os limites físicos da
Região Administrativa de que trata o caput serão
encaminhados por meio de Mensagem do Poder
Executivo ã Câmara Legislativa do Distrito
Federal, no prazo máximo de sessenta dias, a
partir da sua publicação.

Art. 2° Fica o Poder Executivo autorizado a
transferir, no âmbito da Administração do
Distrito Federal, o acervo patrimonial de órgãos
e entidades públicas, para a implantação e
funcionamento da Administração Regional do
Jardim Botânico - RA XXVII.

Art. 3° Ficam criados os cargos de natureza

especial e em comissão constantes do Anexo I.
Art. 4° Ficam extintos os cargos em comissão

constantes do Anexo II.

Art. 5° As despesas decorrentes da execução
desta Lei correrão à conta de recursos

orçamentários consignados na Lei Orçamentária
Anual do Distrito Federal para 2004.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 7° Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 29 de junho de 2004.
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Comissões

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES

SACP - SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

PRAZO PARA APRESENTA CÃO DE EMENDAS

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

- PROJETO DE LEI n* 1354/00, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) BENÍCIO TAVARES, que dispõe sobre o
funcionamento de estacionamentos disponibilizados por empresas
no Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1* Dia:

Último Dia:
19/08/04

01/09/04

- PROJETO DE LEI n' 2842/02, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) CHICO FLORESTA, que dispõe sobre a criação do
Programa pela Vida, Contra a Fome e a Miséria e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
19/08/04

01/09/04

- PROJETO DE LEI n* 3197/02, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) MANINHA e CHICO FLORESTA, que dispõe sobre
a inclusão da Via Sacra de Taguatinga no Calendário Oficial de
Eventos do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS T Dia:

Último Dia:
19/08/04

01/09/04

- PROJETO DE LEI n° 61/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS, que institui o Programa de Apoio à Inclusão e
Promoção Social e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
18/08/04

31/08/04

- PROJETO DE LEI n* 187/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
JOSÉ EDMAR, que toma obrigatória a menção dos nomes do
arquiteto e do engenheiro civil responsáveis pelos projetos
técnicos de construção civil, nas hipóteses que menciona.

PRAZO PARA EMENDAS 1* Dia: 20/08/04

Último Dia: 02/09/04

- PROJETO DE LEI n* 284/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ODILON AIRES, que destina locais para realização de ruas de
lazer no Cruzeiro, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1* Dia:

Último Dia:
19/08/04

01/09/04

- PROJETO DE LEI n* 510/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO LEITE, que altera a Lei ns 7.431, de 17 de dezembro de
1985, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l'Dia: 19/08/04

Último Dia: 01/09/04

- PROJETO DE LEI n* 600/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS, que dispõe sobre a gratuidade nos serviços de
transportes públicos quando da realização de campanhas de
vacinação, no âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS TDia: 19/08/04

Último Dia: 01/09/04

- PROJETO DE LEI n*627/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS, que confere ao Setor de Rádio e Televisão Norte
de Brasília - SRTN a denominação de SETOR DE RÁDIO E
TELEVISÃO NORTE JORNALISTA ROBERTO MARINHO -
SRTNRM.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
17/08/04

30/08/04

- PROJETO DE LEI n" 630/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que institui o Dia da Prevenção das Lesões por
Esforços Repetitivos/Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao
Trabalho (LER/DORT).

PRAZO PARA EMENDAS TDia: 17/08/04
Último Dia: 30/08/04

- PROJETO DE LEI n* 665/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PAULO TADEU, que toma obrigatória a oferta de ensino da língua
espanhola para os alunos da rede pública do ensino fundamental
e médio no Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
18/08/04

31/08/04

- PROJETO DE LEI n* 707/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS, que dispõe sobre a inclusão da Literatura
Brasiliense no currículo escolar da rede pública de ensino do
Distrito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 18/08/04

Último Dia: 31/08/04

- PROJETO DE LEI n" 833/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BENÍCIO TAVARES, que inclui no calendário de eventos oficiais
do Distrito Federal a celebração de missa campal, nos moldes da
primeira missa realizadaem Brasília.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
17/08/04

30/08/04

- PROJETO DE LEI n° 1268/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) LEONARDO PRUDENTE, que institui o programa de
redução de risco à trabalhadora gestanteno Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
17/08/04

30/08/04

- PROJETO DE LEI n* 1398/04, de autoria do PODER
EXECUTIVO, que revoga a Lei Complementar n" 669, de 27 de
dezembro de 2002.

PRAZO PARA EMENDAS TDia: 11/08/04

Último Dia: 24/08/04

- PROJETO DE LEI n* 1402/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ELIANA PEDROSA, que dispõe sobre a contratação
de serviço de detecção de velocidade em rodovias e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS T Dia:

Último Dia:
11/08/04

24/08/04

- PROJETO DE LEI n* 1408/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ELIANA PEDROSA, que veda a contratação de
pessoas jurídicas organizadas sob a forma de Sociedades
Cooperativas para as atividades que demandem mão-de-obra
subordinada na Administração Pública Direta e Indireta.

PRAZO PARA EMENDAS 1'Dia: 11/08/04

Último Dia: 24/08/04
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Cidadão Honorário

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:

Último Dia:

. autoria
_ título de
Sena.

12/08/04

25/08/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n* 309/04, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) WILSON LIMA, que concedeIO*ode
Cidadão Honorário do Distrito Federal a Sr- ELISA GONÇALVES
MARTINS.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 20/08/04
Último Dia: 01/09/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n* 316/04, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) EURIDES BRITO, que consolida a
legislação que normaliza a aplicação da Lei Federal ns 9.394-
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 20de dezembro de
1996, noâmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:

Último Dia:

18/08/04

31/08/04

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E
FINANÇAS

- PROJETO DE LEI n* 1019/00, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) BENÍCIO TAVARES, que institui Programa "Paz na
Escola", de Ação Interdisciplinar e de Participação Comunitária
para Prevenção e Controle da Violência nas Escolas da Rede
Pública do Distrito Federal, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:
Último Dia:

06/08/04
19/08/04

- PROJETO DE LEI n* 207/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BENÍCIO TAVARES, que dispõe sobre a concessão, pelo
Departamento de Trânsito do Distrito Federal - DETRAN/DF, do
Cartão Especial de Estacionamento para pessoas portadoras de
deficiência e maiores de 65 anos, proprietários de veículos, a ser
utilizado nos estacionamentos públicos e privados do Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:

Último Dia:
19/08/04

01/09/04

- PROJETO DELEI n" 236/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS, que dispõe sobre os prejuízos materiais oriundos
de acidentes de trânsito envolvendo viaturas dos Órgãos que
especifica do Governo do Distrito Federal e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
17/08/04

30/08/04

- PROJETO DE LEI n° 264/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO FLORESTA, que dispõe sobre a geração de empregos e
renda destinados aos idosos e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1* Dia:

Último Dia:

20/08/04

02/09/04

- PROJETO DE LEI n* 265/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO FLORESTA, que dispõe sobre tramitação preferencial de
processo judicial movido por idoso e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1* Dia:

Último Dia:
19/08/04

01/09/04

- PROJETO DE LEI n° 267/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO FLORESTA, que institui a Semana de Vacinação doIdoso
e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 19/08/04

Último Dia: 01/09/04

- PROJETO DE LEI n* 269/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO FLORESTA, quedispõe sobre a criação do "Selo Amigo do
Idoso"e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
19/08/04

01/09/04

- PROJETO DE LEI n" 317/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO LEITE e OUTROS, que cria a área de Relevante Interesse
Ecológico do Clube de Golte, e dáoutras providências..

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
20/08/04

02/09/04

- PROJETO DE LEI n" 406/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
FÁBIO BARCELOS, que dispõesobre a isenção do pagamentoda
taxa pelarequisição de segunda via dacarteira de identidade civil.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
19/08/04

01/09/04

- PROJETO DE LEI n* 611/03, deautoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BENÍCIO TAVARES, que cria o projeto "Mutirão Universitário" no
Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:

Último Dia:
20/08/04

02/09/04

- PROJETO DE LEI n# 796/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO LEITE, que institui OPROGRAMA BOLSA TRABALHO
RENDA, no âmbitodo Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS T Dia:

Último Dia:
19/08/04

01/09/04

- PROJETO DE LEI n* 1295/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) JOSÉ EDMAR, que estabelece desconto da taxa de
inscrição de concursos públicos realizados pela Administração
Pública do Distrito Federal, para voluntários de entidades de ação
social estabelecidas no Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 17/08/04
Último Dia: 30/08/04

- PROJETO DE LEI n" 1380/04, de autoria do(a) PODER
EXECUTIVO, que cria a região administrativa que especifica e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
20/08/04

02/09/04

- PROJETO DE LEI n" 1400/04, de autoria do PODER
EXECUTIVO, que a/fera o Artigo 4S da Lei na 837, de 28 de
dezembro de 1994, que "Dispõe sobrea autonomia administrativa
e financeira da Polícia Civil do Distrito Federal", e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS TDia: 11/08/04

Último Dia: 24/08/04

- PROJETO DE LEI n* 1409/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ELIANA PEDROSA, que inclui as modalidades de
empréstimos, financiamentos e operações de arrendamento
mercantil concedidos por instituições financeiras e sociedades de
arrendamento mercantil dentre as consignações facultativas em
folha de pagamento dos servidores públicos civis do Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:

Último Dia:
11/08/04

24/08/04
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- PROJETO DE LEI n* 1410/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ELIANA PEDROSA, que dispõe sobre a concessão
compulsória da Licença Prêmio por Assiduidade - LPA às
professoras gestantes e lactantes.

PRAZO PARA EMENDAS TDia: 11/08/04

Último Dia: 24/08/04

- PROJETO DE LEI n* 1412/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) LEONARDO PRUDENTE, que concede benefício
fiscal aos proprietários de edificações na Avenida W3 Sul,
Quadras 500, no Setor de Diversões Sul e no Setor Comercial Sul.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
11/08/04

24/08/04

- PROJETO DE LEI n* 1416704, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ELIANA PEDROSA, que concede isenção do ICMS
na aquisição de motos por piloto de competição local e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS l"Dia: 12/08/04

Último Dia: 25/08/04

- PROJETO DE LEI n* 1419/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) GIM ARGELLO, que cria o Fundo de Preservação do
Patrimônio Histórico e Cultural de Brasília e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 12/08/04

Último Dia: 25/08/04

- PROJETO DE LEI n' 1421/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) EURIDES BRITO, que estabelece normas para o
transporte coletivo de crianças, dentro dos limites do Distrito
Federal e Entorno.

PRAZO PARA EMENDAS TDia: 12/08/04

Último Dia: 25/08/04

- PROJETO DE LEI n* 1423/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) FÁBIO BARCELLOS, que altera a Lei n" 2.835, de 12
de dezembro de 2001, que dispõe sobre a reestruturação da
Polícia Civil do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS TDia: 12/08/04

Último Dia: 25/08/04

- PROJETO DE LEI n* 1424/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) FÁBIO BARCELLOS, que concede anistia nas
condições que especifica e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS TDia: 12/08/04

Último Dia: 25/08/04

- PROJETO DE LEI n* 1425/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputádo(a) FÁBIO BARCELLOS, que regulamenta para os
servidores das carreiras policiais civis do Distrito Federal a
compensação de horário de que trata o art. 98 da Lei Federal ns
8.112, de 11 de dezembro de 1990.

PRAZO PARA EMENDAS TDia: 12/08/04

Último Dia: 25/08/04

- PROJETO DE LEI n' 1426/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) FÁBIO BARCELLOS, que dispõe sobre a escala de
serviço dos servidores das carreiras policiais civis do Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1'Dia: 12/08/04

Último Dia: 25/08/04

- PROJETO DE LEI n* 1427/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) FÁBIO BARCELLOS, que cria a Comissão de
Avaliação de Remoção de Servidores da Policia Civil do Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1* Dia: 12/08/04

Último Dia: 25/08/04

- PROJETO DE LEI n* 1430/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) PENIEL PACHECO, que estabelece alíquotas do
Imposto sobre Serviços - ISS à atividade que especifica.

PRAZO PARA EMENDAS 1* Dia:

Último Dia:
12/08/04

25/08/04

- PROJETO DE LEI n* 1432/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) PENIEL PACHECO, que dispõe sobre o uso,
operacionalização e funcionamento de equipamento que
especifica e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS TDia: 12/08/04

Último Dia: 25/08/04

- PROJETO DE LEI n* 1456/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) BENÍCIO TAVARES, que dispõe sobre a suspensão
do pagamento do IPTU para trabalhadores desempregados, no
âmbito do Distrito Federal, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1* Dia:

Último Dia:
19/08/04

01/09/04

- PROJETO DE LEI n' 1458/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ARLETE SAMPAIO, que modifica a LeinB 2.491, de
24 de novembro de 1999, que "dispõe sobre a concessão de
passe livre nas linhas rurais do sistema de transporte público
coletivo do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 19/08/04

Último Dia: 01/09/04

COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS

- PROJETO DE LEI n* 1406/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) CHICO VIGILANTE, que altera a Lei ns 3.310, de 19
de janeirode 2004, e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
11/08/04

24/08/04

- PROJETO DE LEI n* 1407/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) CHICO VIGILANTE, que dispõe sobre a cobrança de
resíduos provenientes do pagamento de prestações a menor nos
contratos celebrados pela extinta promitente vendedora
Sociedade de Habitações de Interesse Social Ltda - SHIS e
formalizados pelo Plano de Equivalência Salarial por Categoria
Profissional, vinculados ao Fundo de Compensação de Variações
Salariais - FCVS.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
11/08/04

24/08/04

- PROJETO DE LEI n' 1428/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) FÁBIO BARCELLOS, que dispõe sobre a
obrigatoriedade da sinalização de áreas sujeitas a controle e
preservação ambiental ouemáreas de parcelamento irregular do
solo no âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
12/08/04

25/08/04

- PROJETO DE LEI n* 1438/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) PAULO TADEU, que reabre prazo previsto na Lei ns
3.310, de 19 dejaneiro de2004 para os mutuários inadimplentes
renegociarem os débitos.
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PRAZO PARA EMENDAS l"Dia: 13/08/04

Último Dia: 26/08/04

PROJETO DE LEI n° 1452/04, de autoria do(a) Sr(a).
DeputackHa) JORGE CAUHY, que cria a Feira Uvre de Águas
Clarase dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS 1* Dia: 13/08/04
Último Dia: 26/08/04

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n* 090/04, de autoria do(a)
Sría) Deputado(a) WILSON LIMA e ELIANA PEDROSA, que altera
asLeis Complementares ns 336, de 06 de novembro de 2000 e ns
615, de 09 de julhode 2002.

PRAZO PARA EMENDAS T Dia:

Último Dia:
12/08/04

25/08/04

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 091/04, de autoria do(a)
Sn». Deputado(a) IVELISE LONGHI, que dispõe sobre O
Parcelamento do Solo para fins urbanos no Distrito Federal e
sobre os Projetos Urbanísticos com Diretrizes Especiais para
UnidadesAutônomase dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
12/08/04

25/08/04

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS |

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 332/04, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) ARLETE SAMPAIO, que concede Título
de Cidadão Honorário ao Senhor HÉLCIO LUIZ MIZIARA.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
20/08/04

02/09/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n' 349/04, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) GIM ARGELLO, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor JOSÉ SÉRGIO DE
OLIVEIRA MACHADO.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Último Dia:
12/08/04

25/08/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n* 350/04, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) GIM ARGELLO, que concede o Título de
Cidadão Honorário deBrasília aoSenador RENAN CALHEIROS.

PRAZO PARA EMENDAS 1* Dia:

Último Dia:
12/08/04

25/08/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n* 351/04, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) BRUNELLI, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Pastor ODILON JOSÉ
XAVIER.

PRAZO PARA EMENDAS 1* Dia:

Último Dia:

12/08/04

25/08/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 352/04, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) ELIANA PEDROSA, que concede Título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Antônio Clementino
Neto - Maestro.

PRAZO PARA EMENDAS 1* Dia:

Último Dia:
12/08/04

25/08/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n* 353/04, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) ARLETE SAMPAIO, que concede Título
de Cidadão Honorário de Brasília aos Senhores Marcelo Augusto
Bonfá e Eduardo Dutra Villa-Lobos.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
12/08/04

25/08/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n' 354/04, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) EURIDES BRITO, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor CARLOS LUIZ
BARROSO, Presidente da Federação Brasiliense de Voleibol.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
12/08/04

25/08/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO iT 355/04, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) EURIDES BRITO, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor NENÊ CONSTANTINO
DE OLIVEIRA, fundador doGrupo de Transportes Áurea.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Último Dia:
12/08/04

25/08/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n* 356/04, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) BRUNELLI, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Professor GUILHERME
JORGE DA SILVA.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:

Último Dia:
12/08/04

25/08/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n* 357/04, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) BRUNELLI, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Pastor EMILDO
RANGEL ALVES.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
12/08/04

25/08/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 358/04, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) BRUNELLI, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Pastor FADI FAYEZ
FARAJ.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
12/08/04

25/08/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 359/04, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) BENÍCIO TAVARES, que concede Título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Dr. Victor Tannuri.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
12/08/04

25/08/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n* 360/04, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) ELIANA PEDROSA, que concede o
Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. FRANCISCO DE
ASSIS MENDES VIEIRA. ,-,lnoinA
PPA7D PAR AEMENDAS 1*D»: '^^

Ultimo Dia: 26/08/04

- PROJETO DE LEI n" 1403/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ÉRIKA KOKAY, que dispõe sobre o valor máximo a
ser cobrado pela cessão dos espaços do Teatro Nacional Cláudio
Santoro e dos próprios do Sistema cultural administrados pela
Secretaria de Cultura do Distrito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
12/08/04

25/08/04

- PROJETO DE LEI n" 1404/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ÉRIKA KOKAY, que dispõe sobre a obrigatoriedade
de inclusão em jornais, informativos e outros veículos de
comunicação produzidos por órgãos da Administração Pública
Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal, assim como
por empresas públicas e sociedades de economia mista
controladas pelo Distrito Federal, de coluna destinada à
divulgação de grupos culturais locais e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
12/08/04

25/08/04
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- PROJETO DE LEI n* 1413/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) AUGUSTO CARVALHO, que cria o Programa Adote
uma Passagem Subterrânea, com o objetivo de aproveitar esses
espaços entre os eixos Rodoviários, Leste e Oeste, na Asa Sul e
Asa Norte.
PRAZO PARA EMENDAS 1* Dia: 12/08/04

Último Dia: 25/08/04

- PROJETO DE LEI n° 1414/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ARLETE SAMPAIO, que dá a denominação de
"Teatro de Arena - Legião Urbana"ao Teatrode Arena, na Região
Administrativa do Guará.
PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 12/08/04

Último Dia: 25/08/04

- PROJETO DE LEI n* 1418/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) GIM ARGELLO, que denomina as praças na Região
Administrativa de Taguatinga- RA-III que especifica.

PRAZO PARA EMENDAS 1* Dia:

Último Dia:
12/08/04

25/08/04

- PROJETO DE LEI n* 1420/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) EURIDES BRITO, que institui no âmbito do Distrito
Federal, o Dia Brasiliense de Combate ao Trabalho Infantil, a ser
comemorado no dia 12 de junho.

PRAZO PARA EMENDAS TDia: 12/08/04

Último Dia: 25/08/04

- PROJETO DE LEI n* 1422/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) PAULO TADEU, que a/fera a Lei ns 2.477, de 18 de
novembro de 1999, que "dispõe sobre a obrigatoriedade de
destinação de vagas para o idoso nos estacionamentos públicos
e privados do Distrito Federal".

PRAZO PARA EMENDAS 1* Dia:

Último Dia:
12/08/04

25/08/04

- PROJETO DE LEI n* 1433/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) PENIEL PACHECO, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de instalação nos parques públicos do Distrito
Federal, de pelo menos um brinquedo destinado para crianças
portadoras de doenças mentais, físicas ou mobilidade reduzida, e
dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l" Dia:

Último Dia:
12/08/04

25/08/04

- PROJETO DE LEI n* 1441/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) PENIEL PACHECO, que assegura aos portadores de
deficiência visual o direito a Cultura e a Leitura, conforme
especifica.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
13/08/04

26/08/04

- PROJETO DE LEI n' 1442/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) PENIEL PACHECO, que dá a Denominação de
Biblioteca Nacional Leonel Brizola à nova Biblioteca Nacional.

PRAZO PARA EMENDAS l*Dia: 13/08/04

Último Dia: 26/08/04

- PROJETO DE LEI n* 1450/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) PEDRO PASSOS, que dispõe sobre a inclusão da
"Semana de Tecnologiado Núcleo Rural Rio Preto", no Calendário
Oficial de Eventos do Governo do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS KDia: 13/08/04

Último Dia: 26/08/04

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

- PROJETO DE LEI n* 1347/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) PEDRO PASSOS, que dispõe sobre a oferta e
venda de produtos impróprios ao uso e consumo, e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1* Dia:

Último Dia:
19/08/04

01/09/04

- PROJETO DE LEI iT 1439/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ÉRIKA KOKAY, que obriga as operadoras deplanos
de saúde, empresas seguradoras e prestadoras de serviços
públicos ou privados a manter em funcionamento local para
atendimento aos clientes e usuários.

PRAZO PARA EMENDAS 1* Dia:

Último Dia:
13/08/04

26/08/04

- PROJETO DE LEI n' 1440/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ÉRIKA KOKAY, que dispõe sobre a comercialização,
no Distrito Federal, pelas empresas concessionárias, prestadoras
de serviços de telefonia fixa, de cartões telefônicos para, no
máximo, cinco ligações locais e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
13/08/04

26/08/04

- PROJETO DE LEI n* 1455/04, de autoria do PODER
EXECUTIVO, que dispõe sobre à obrigatoriedade de
individualização de instalação de hidrômetro nas edificações
verticais residenciais, em cada uma de suas frações.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
19/08/04

01/09/04

COMISSÃO DE SEGURANÇA

- PROJETO DE LEI n* 1401/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) CHICO VIGILANTE, que dispõe sobre a entrega de
armade fogo e a respectiva recompensa no Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS T Dia:

Último Dia:
12/08/04

25/08/04

- PROJETO DE LEI n" 1429/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) FÁBIO BARCELLOS, que altera a Lei n" 3.251 de 19
de dezembro de 2003 que dispõe sobre a informação das placas
de veículos de propriedade de policiais civis e militares e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
12/08/04

25/08/04

- PROJETO DE LEI n° 1417/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) GIM ARGELLO, que a/fera os dispositivos da Lei ns
326 de 06 de outubro de 1992 que "Dispõe sobre a
obrigatoriedade de realização dos exames para diagnóstico
precoce da Fenilcetonúria, do Hipotireoidismo Congênito nos
hospitais e matemidades do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
12/08/04

25/08/04

- PROJETO DE LEI n* 1434/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) PAULO TADEU , que estabelece limites de tolerância
para a aplicação de multas de trânsito por radares e
equipamentos eletrônicos de aferição de velocidade e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS TDia: 12/08/04

Último Dia: 25/08/04
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- PROJETO DE LEI n* 1435/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) PAULO TADEU , que estabelece P^oparaa
cllbTançade multas de trânsito nas vias cujo limite de velocidade
tenha sido reduzido.

l'Dia: 12/08/04
Último Dia: 25/08/04

- PROJETO DE LEI n* 1453/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) PAULO TADEU, que autoriza o cancelamento de
multas por excesso de velocidade aplicadas pelas barreiras e
radares eletrônicos instalados no território do Distrito Federal, e da
outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:

Último Dia:
13/08/04

26/08/04

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA,

TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E TURISMO

- PROJETO DE LEI n* 2131/01, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) CHICO FLORESTA, que institui, no âmbito do
Distrito Federal, o Programa Adote um Córrego, e dá outras
providências.
PRAZOPARA EMENDAS 1*Dia: 20/08/04

Último Dia: 02/09/04

- PROJETODE LEI n* 623/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS, que institui a gratuidade para os menores de doze
anos em eventos desportivos realizados nos estádios ou ginásios
localizados no âmbito do Distrito Federal.

rOMTSSÃO DE EDUCAÇÃO ESAÜDE J prazo para emendas 1* Dia:

Último Dia:
19/08/04

01/09/04

- PROJETO DE LEI n* 1411/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) LEONARDO PRUDENTE, que cria o Programa de
Odontologia Pública nas Administrações Regionais do Distnto

prA7Q PAR AEMENDAS l,°Dia: 12/0^
Ultimo Dia: 25/08/04

PROJETO DE LEI n" 1415/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ARLETE SAMPAIO, que dispõe sobre o limite
máximo de alunos por sala de aula no âmbito do Sistema de
Ensino do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
12/08/04

25/08/04

PROJETO DE LEI n* 1431/04, de autoria do(a) Sr(a).
beputado(a) PENIEL PACHECO, que dispõe sobre a assepsia
nos tanques de areia destinados ao lazer e recreação infantil
existentes emáreas públicas ou pnvadas.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

12/08/04

25/08/04

PROJETO DE LEI n* 1436/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) PAULO TADEU, que a/fera a Lei n* 3.226, de 18 de
novembro de 2003, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade da
implantação de cursos na rede hospitalar para a mulher gestante,
sobre atendimentos emergenciais a crianças dezero a seis anos .

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

12/08/04

25/08/04

PROJETO DE LEI n* 1443/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) EURIDES BRITO, que cria Academias Minns de
Letras, nas escolas de Ensino Fundamental da Rede Publica de
Ensino do Distrito Federal

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
13/08/04

26/08/04

- PROJETO DE LEI n° 1444/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ELIANA PEDROSA, que a/fera dispositivos da Lei na
3 359 de 15 de junho de 2004, que "Dispõe sobre a
obrigatoriedade da adoção de Plano de Gerenciamento dos
Resíduos dos Serviços de Saúde no âmbito do Distrito Federal".

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
13/08/04

26/08/04

- PROJETO DE LEI n° 1451/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) PENIEL PACHECO, que institui a Campanha Anual
de informação sobre a hantavirose e a leptospirose nos ensinos
fundamental, médio e educação de jovens e adultos, nas escolas
da rede pública deensino do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

13/08/04

26/08/04

- PROJETO DE LEI n° 1445/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ODILON AIRES, que assegura a implantação do
Ginásio de Esportes de Setor Leste e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1* Dia:

Último Dia:
13/08/04

26/08/04

- PROJETO DE LEI n" 1448/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) CHICO FLORESTA, que disciplina a comercialização
de pedras extraídas no Distrito Federal ou oriundas de outras
unidades da Federação e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
13/08/04

26/08/04

- PROJETO DE LEI n° 1457/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) CHICO FLORESTA, que cria Feira Livre Ecológica
Alternativa na Região Administrativa de Águas Claras - RA XX ,e
dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 19/08/04
Último Dia: 01/09/04

- PROJETO DE LEI COMPLENTAR n" 089/04, de autoria do
EXECUTIVO LOCAL, que aprova o Plano Diretor do Parque da
Cidade, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
12/08/04

25/08/04

- PROJETO DE LEI COMPLENTAR n° 092/04, de autoria do(a)
Sr(a). Deputado(a) JOSÉ EDMAR, que acrescenta parágrafo ao
art. 1S da Lei n'2693, de 15de março de2001, que "dispõe sobre
a fixação de ambulantes na estação rodoviária de Brasília" e dá
outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 13/08/04

Último Dia: 26/08/04

- PROJETO DE LEI COMPLENTAR n° 093/04, de autoria do(a)
Sr(a). Deputado(a) BENÍCIO TAVARES, que dispõe sobre a
concessão de incentivos fiscais para empresas que utilizam
materiaisreciclados na sua produção industrial.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
19/08/04

01/09/04

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS
HUMANOS, CIDADANIA, ÉTICA EDECORO

PARLAMENTAR
- PROJETO DE LEI n" 909/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que institui o Dia de Luta contra o Trabalho
Escravo no âmbito do DistritoFederal.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Último Dia:
17/08/04

30/08/04
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MESA DIRETORA

- PROJETO DE RESOLUÇÃO n* 087/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) AUGUSTO CARVALHO ( OUVIDOR GERAL ), que
cria o Regulamento Interno daOuvidoria daCâmara Legislativa do
Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS l'Dia: 12/08/04
Último Dia: 25/08/04

De acordo com o Art. 147, do RI/CLDF, o prazo para
NOTA apresentação de emendas junto às Comissões é de dez dias

úteis.
Prezo para Emendas

CÂMARALEGISLATIVA00 DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA - CCJ
PAUTA DA 20* REUNlAO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA QUARTA
LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL -24AMV04 »

I - LEITURA DA ATA DA 4' REUNlAO EXTRAORDINÁRIA
N. COMUNICADOS - SE HOUVER

M• MATÉRIAS PARADISCUSSÃO EVOTAÇÃO

1 -PLC MfM

FKA TERMOFINAL QUANTO A EFICÁCIA DADEDUÇÃO DE BASE DECALCULO DO IMPOSTOSOBRE
SERVIÇOS OE QUALQUER NATUREZA - BS. PREVISTA NO ART. 1"D» LEI<T746. DE 1« DE ACOSTO DE 19M

AUTORIA): Pooar Emoutivo

RELATORIA): DoponjoaM

NTROOUZ ALTERAÇÕES NA LEI N"«67. DE2S DEJANEIRO DE 1RK QUEDISPÕE SOBRE O PROCESSO
AOMMISTRATIVO FISCAL. CONTENCIOSO E VOLUNTÁRIO

AUTORIA):

RELATORIA): Da». Pooro Paaaoa
PARECER:'

I -PL 1447)04

DISPÕESOBRE A ALTERAÇÃO DA LEIfT 3 0312002 OE 1« DEJULHO DE2002.

AUTORIA): Pooar Eaaeuth-o
RELATORIA): Pa». Padco Paaaua

DISPÕESOBRE A OBRIGATORIEDAOE DADIVULGAÇÃO OELISTAS OEVEÍCULOS RECUPERADOSPELOS
ÓRGÃOSCOMPETENTES. AUTORIZA A SECRETARIA DEESTADO DESEGURANÇA PÚBLÇICA E DEFESA
SOCIAL A UTLIZAR VEÍCULOS NÃO OENTFICADOS OU RECLAMADOS E DA OUTRAS PROVDÉNCIAS

AUTORIA): Da». Pa*» Paaaoa

RELATORIA): Dap.BnjnaM

ecoa DUM EMENDAS HOOmCATIVAS APRESENTADA PELA CSEO

CRIA O PROGRAMA EDUCAÇÃO SUPERIOR PARA OS SERVOORES DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL E DA OUTRAS PROVOENCIAS.

AUTORIA): Dap-kaWL
RELATORIA): Da».Po*

E NA FORMA 00 SUBSTITUTIVO APRESENTADO

I .PELO 111»

ALTERA DtsPOSmvO DA LEI ORGÂNICA DO OtSTRrro FEDERAL E DA OUTRAS PROVOENCIAS

AUTORIA): Dap. Jóia áa Dauo
RELATORIA): Doa. Chio. LaRa

7 -PELO 1«n

ALTERA DBPOSmvO DA LEI ORGÂNICA TORNANDO OBRIGATÓRIO AEXECUÇÃO DA PROGRAMAÇÃO
CONSTANTE DA LEI ORÇAMENTARIA ANUAL DO DISTRITO FEDERAL EOACESSO TOTAL E IRRESTRITO AO
SK3GO.

AUTORIA): Vortaa Da»nu • ni
RELATORIA): Dap.Cartoa Xavk»

• .PL 4TWM

DISPÕE SOBRE OAUMENTO DO NÚMERO DE VEÍCULOS DO TRANSPORTE COLETIVO EDO TRANSPORTE
ALTERNATIVO EM CWCULAÇÃO NOS HORÁRIOS QUE ESPECIFICA

AUTORIA): Dap. Oa» Anjaoa
RELATORIA): Dap. CMao «BMMa

PARECER: alAUMUHMI PAPE

-PL 121*»»

DISPÕE SOBRE AUMPEZA ECONSERVAÇÃO DE CAIXAS DÁGUA ERESERVATÓRIOS EDA OUTRAS
PROVIDENCIAS

AUTORIA): Dap.CHtooPloraota
RELATORIA): Oa». Chloa Wo»anai
FAREUR. IUIIHI—BIHriE DAS QUATRO EMENDAI DA CES

1» .PL 1S2SM

DETERMINA ORECONHECIMENTO DOS SERVIÇOS EDUCATIVOS EM MUSEUS PÚBLICOS DO OtSTRrrO
FEDERAL E DA OUTRAS PROVIDENCIAS

AUTORIA): Dap.CWo» FtoraMO
RELATORIA): Dap. OMaa LaRa

11 .PL MoVM

OETERMHA PPJOROAOE NA CONCESSÃO OE LICENÇA PARA BARRACAS. AMBULANTES E
ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS OE PEQUENO PORTE. AOSDEFICIENTES FÍSICOS. DOSOSE
APOSENTADOS

AUTORIA): Dap.DinMa T«»araa
RELATORIA): Dap. BnaiaM
PARECER:'

is -pl mu

ESTABELECE MEDDAS EM FAVOR DA KMJALOADE OEDIREITOS DE CDAOAMA
MHIJRUU. Dap.X»Mar

RELATORIA* Dap. Pa*. Papa.
PAI

U -PL

OUTRAS f^StSSUBm °°S IM6VBS " TO°° ° THWITÚ«> 00 DOTRITO FEDERAL EDA
AUTORIA): Dap. CMao Pliniai a Marjnha
««LATORU» rjop.Cmoal«.ai m

**"«*»-• «»«•'— «»«UE COM i EMENDAS MOPWCATTVA» APRESENTADA
14 -PL XaMfr

♦ URlDw'SSS^!IS^^S^S2SÍSS.Bfl!!]S^FmL 0ONSTRUMENTO DE POLÍTICAIPWANA DENOMINADO OPERAÇÃO CONtORCIAOA. EQÃOUTRAS PROVDÉNCIAS
AUTORIA): Dap. Maiilma a CMa» PM.«Ma

RELATORIA): Oa». Ckiao MofoM. ( y/H*
PARECER:' ECOMEMENDAS APRESENTADA» NACAF

"'V

AUTORIA): Dap. CMea Ptoraaa.

RELATORIA): Doa. CMao Lao»

17/ Cf

EACRIAÇÃO DO MEMORIAL DOS PIONEIROS OA CONSTRUÇÃO CML DE BRASÍLIA
AUTORIA): Dap. Lian—aa Pruilnm

RELATORIA): Dap. Pa*» Paaaaa
PARECER:'

ri?SrlÍ^^SMS!?Si2,?0lÍ?NSaH0S FISCAIS °« EMPRESAS ESTATAIS. DAS SOCIEDADESDEJCOaawMRSTA DAS FUNDAÇÕES EDAS AUTARQUIAS DO DISTRITO FEDERAL EDA OÍTRAS^
AUTORIA): Dap. feafca Loca.

RELATORIA): Dop. Cartoa Xavk»

S2SH??íf A""O-US*0 OE CONTEÚDO PEDAGÓGICO SOBRE ORIENTAÇÃO SEXUAL NA DlSt-IPI «u

AUTORIA): Dap.Erta» Kokay
RELATORIA): Dap. Chtao La*.

OSPOESOBRE AINCLUSÃO OE CONTEÚDO PEDAGÓGICO SOBRE ORIENTAÇÃO SFXUA1 NA ma/-™ »,.

AUTORIA): Da».Eilca Kokay
RELATORIA): Doa.Chfco Lar»
PARECER: APMWtRMJOAPE

OAAJJENOMJNAÇÃO DE PONTE SENADOR LAURO CAMPOS APONTE COSTA ESILVA EDÃ OUTRAS
PROVOENCIAS

AUTORIA): Da». CNoo Floraata

RELATORIA): Da». Chico LaRa

MT/n

SSm-^°í3Sm^
AUTORIA): Dap. CNoo LaRa

RELATORIA): Da».CrrfeoVtot»Ma
PARECER:aWMIlaaM.DAUE

«I -PL S74/U

4o^Iro^^iL^'0^*"^™^™OUTRAS PROVIDÊNCIAS

AUTORIA): Dap.Oraari tkm
RELATORIA): DHLP.OroPa.Ma
PAIMKER: AnMtltMMLOADe COM EMENDA APRESENTADA NA CEOF

a -pl •>«

- DISPOt SOBRE ACRIAÇÃO DE WJAROASJAWNS-EDA 0
AUTORIA): Da». Jooa Eomar

RELATORIA): Dao.Bruoala

PARECER: AiTMWtlB»,PAPE COM EMENDA SUPRESSIVA APRESENTADA NA CEOF
24 -PL 412/êj ~

»1

/. L»
:.v"\ -:

KOUTRASPROVIDENCIAS.

C^r^ES^PU^<^A^^
AUTORIA): Da». Bruna*

RELATORIA): Da». Carta» Xoriar

447/«J

Jgff^fOfJESTUOANTES UNIVERSITÃRIOS ACONTAGEM, CCM0 JORNATM DE ATMOAOE EM

AUTORIA): Da». Chtao Loto

RELATORIA): Da».Cktoo VlaRoMa

M .PL lll/n

INSTmjl ODIA 00 MOVIMENTO rHP-HOP NO DISTRITO FEDERAL
AUTORIA): Dap.Erta» Kokay

RELATORIA): Da».CNoo LaRa

27 -PL toVn

™***°*»* *EXK3ÉNCIA 0E CERTIDÃO NEGATIVA OE DÉBITOS TRRH/TAROS NOS C
AUTORIA): Da». Eaona Paarooa

RELATORIA): Dap. Cario. Xairlor
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I -PL a7l/»s

(XMOI*>tU><*MOAOSPVM£IKXXlRI^I*£0*,<XJTy^PímX£Na»S.

AUTORIA): Da» Ratai Loaoa
RELATORIA): Dop.BMnaa
PARECER: ADtoTBlrBEJDADE

M«

HSTmjl OTUA 00 OnONErRO- NOÃMBTTO 00 DISTRITO FEDERAL

AUTORIA): Da»,kato) Laoaa
RELATORIA): Da». Bruno*

30 -PL 72«n

INSTITUI ODIA 23DE FEVEREUO COMO ADATA COMEMORATIVA 00 ANTvTir<SÃRn DA CDADE DE SANTA
MARIA

AUTORIA): Da».MataiLuea.
RELATORIA): Dop. CMeo LaR»

31 .PL 770/03

DISPÕE SOBRE NORMAS DE ORGANIZAÇÃO REFERENTES AEVENTOS TURÍSTICOS REALIZADOS ABORDO
DE EMBARCAÇÕES DE PEOUENO PORTE EDA OUTRAS PROVIDENCIAS ( -fi
AUTORIA): 0op.raohaPo4r.oa '.V, ^Mff'
RELATORIA): Dop. CMo. LaRa «tfB
PARECER: rHADMISSrBIUOADE Bt<* \

.32 -pi 771/03
"DBPOTSOBRE OCONTROLE DE VETORES DE DOENÇAS EDE PRAGAS URBANAS NO ÂMBITO DO

DISTRITO FEDERAL NAFORMA QUE ESPECIFICA

AUTORIA): Da». Oton»Podroaa
RELATORIA): Da». CMC»Lar»
PJUUXOV AOMUiTItDB HOTIE NA FORMA DO SUBSTITUTIVO APRESENTADO '

33 -PL 771/03

OUTRAS PROVDÉNCIAS

AUTORIA): Dop.ErleaKokay
RELATORIA): Dop. Chico LaRa
PARECER: ADMISSIBII «ABE . . .

34 .PL 311/03

DISPÕE SOBRE ADEFINIÇÃO DE POÜTICAS DE IRRIGAÇÃO EDRENAGEM 00ÂMBITO DO DISTRITO
FEDERAL EDA OUTRAS PROVIDÊNCIAS
AUTORIA): Da».EltonaPodroaa
RELATORIA): Dap.CNoo WgRamo
FARCCCR. ADMWSrM IftAPE NA FORMA DO SUBSTrTUnVO APRESENTADO __

1 .PL 121/03

ALTERA ALEI l*> 2057 OE 2» DE ABRIL DE 2002. OUE DISPÕE SOBRE APARTICIPAÇÃO EM CONSELHOS EÓrgãosÍ«dbjb«aç*o coletiva da administração direta indireta e fundacional do
distrito federal'.

AUTORIA): Da».EHanaPadroaa
RELATORIA): Do». Podro Paaooa
PARECER: ADMISSrBrLIDADE

•31/03

ALTERA OART TOA LEI lf 802. DE 20 DE JULHO DE 1905. QUE CRIA 0CONSELHO 00TRABALHO EDÁ
OLrmASPROVOENCIAS' ALTERADA PELA LEI N-1.000. DE 02DE JULHO DE 1996.
AUTORIA): Dap.EltonaPodroaa
RELATORIA): Dop. Chtoo Vlo*lar«a
PArTECER: tlUOIMISSrBrLIOADE

37 -PL Mt/03

DISPÕE SOBRE OUSO DE FOGO CONTROLADO COMO PRATICA AGRÍCOLA ESU.VOPASTORIL NO
DISTRITO FEDERAL

AUTORIA): Dop.EKanoPodroaa
RELATORIA): Dop.Bruna*
rARCCin. APMI11TB1 mf PEHA FORMA DO SUBSTITUTIVO APRESENTADO NACDESCTMAT

M -PL 010/03

HCLU NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO DISTRITO FEDERAL AFESTMOAOE OUE ESPEOFICA
AUTORIA): Dop.PontalPactiaco
RELATORIA): Da».Chtao Vtottanta
PARECER: ADMISSIBILCADE .

30 -PL Ml/03

•4STTTUI0 DIA 00 TRAILHISTA OUIOSQUEIRO ESIMILAR NO ÂMBITO DO DISTRITO FEDERAL
* AUTORIA): Da». Rolei Lucaa ^„íftts

RELATORIA): Dap. Bruno*
PARECER: ADMtoooJrUOADE 7V-.^o

i -PL w/03

DISPÕE SOBREA INCLUSÃO 00 'ANIVERSÁRIO DONÚCLEO BANDEIRANTE' NOCALENDÁRIO OEEVENTOS
OFICIAIS 00 DISTRITO FEOERAL.

AUTORIA): Dop. Jorfl. Cauhy
RELATORIA): Dop. Bruna*

I -PL 1142/14

ESTABELECE AOBRIGATORIEDADE PARA OSESTABELECIMENTOS COMERCIAIS EDE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS AFIXAREM NORMAS RELATIVAS ÂFORMA DE RECEBIMENTO DE VALORES EDA OUTRAS
PROVOENCIAS

AUTORIA): Da». Jonja Cauhy
RELATORIA): Da». Chtao Vlo*rrta
PARECER: AOaHSIlooJOAOE COM EMENDA MODIFICATIVA APRESENTADA

1 -PL 11H/04

VEDA AS EMPRESAS CONCESSIONÁRIAS OUPERMBSIONARIAS DESERVIÇOS PÚBLICOS DODISTRITO
FEDERALMFORMAR OU REGISTRAR IrUOMPLEMENTO DE CONSUMIDOREM BANCOS DE DADOS E
CADASTROS DE CONSUMDORES

AUTORIA): Oa». Eliana Padroaa

RELATORIA): Dop. Cartoa Xovtor

PARECER:'

43 -POL 10W03

CONCEDETITULO DE CIDADÃO HONORÁRIOOE BRASÍLIA AO PADRE JÚLIORENATO LANCELLOTT

AUTORIA): Da». Paulo Tadou

RELATORIA): Dop. Chtao Vkjrkoita

44 -POL 101/03

CONCEDEO TITULOOE CIOADÃ HONORÁRIAOE BRASÍLIA AS PROFESSORAS RAQUEL GONÇALVES
FERREIRA E MARIA CÊUA MADUREIRA SILVA.

AUTORIA): Dap. Erlca Kokay

RELATORIA): Dop. Chtao VtaitoMa

PARECER:'

CONCEDE TÍTULO DE CDAOÃO MONORARD DE BRASlUA AO SENHOR LUIZ OTÁVIO DA JUSTA NEVES.
AUTORIA): Doa.Ronoy Na**
RELATORIA): Da». Podro Paaoaa

41 -PDL urros

CONCEDE OTITULO DE CDADÃ rtONORAPJA DE BRASlUA ÂPROFtSSOF» ANNA MARIA r»U4TAS ANTUNES
VILLABOM

AUTORIA): Da». Eurktoa Brk.
RELATORIAI: Da». Chtao VIR»

47 -PDL 2M/03

CONCEDE OTfTULO DE CDADÃO HONORÁRIO OE BRASlUA AO SENHOR VATANÃJO BRANOÃO SOUZA
t AUTORIA): Do». Bruna*

RELATORIA): Dap. Podro Paaooa
PARECER: AOMtoalovJOAOE \. rS*

,m -POL JoT/OS
. CONCEDE TlTTJLOrjECDAOÃ HONORÁRIA DEBRASlUAA SENHORAMARIA CECEJALANOIM

AUTORIA): D». Ronoy Namor

RELATORIA): Da». Podro Paoao.

PARECER:'

I -PDL 200/03

CONCEDE OTITULO DECDADÃO HONORÁRIO DEBRASlUA AOSENHOR ENK) DUTRA FERNANDES DA
SILVA

AUTORIA): Dop.Fi
RELATORIA): Dap.PodroP
PARECER: ADMISSaM-inADE

M -PDL 20*04

CONCEDE 0 TfTULO DE CDAOÃO HONORARD DE BRASÍLIA AOSENHOR WEBER MAGALHÃES
AUTORIA): Da». FaMo BarcoUo.
RELATORIA): Da». Podro Paiol
PARECER: AfWiaSrlTLIOAPE ___^____

91 -POL 2(2/04

CONCEDE 0 TITULO DECDADÃ HONORÁRIA OEBRASlUA(POSTMORTEM) A CANTORACÁSSIA REJANE
ELLER

AUTORIA): Dap. Erlea Kokay a Ariau Sampaio
RELATORIA): Da». Chico Vraaonto
PARECER: ArJoRSSrBrUOADE

02 -PDL 213/04

CONCEDEO TITULO DE CIDADÃO HT>IORARIO DE BRASlUA AO SENHOR UNDOLFO ROORIGUES DA CUNHA
FILHOE DECDADÃ HONORÁRIA DE BRASÍLIAA SRA. ANA LÚCIARESENDE DA CUNHA

AUTORIA): Dop. Eltona Podroaa
RELATORIA): Dap. Podro Paoaoa
PARECER:'

S3 -PDL 272/04

CONCEDE0 TITULO DE CDADÃO HONORÁRIODE BRASlUA AO PROFESSOR SEVERWO DE SOUZA
OLIVEIRA

AUTORIA): Da». Eltona Podroaa
RELATORIA): Do». Podro Paoaoa

PARECER:'

$4 -PDL 274/04

CONCEDE0 TÍTULO DE CIDADÃO HONORÂPJODE BRASÍLIA AO SENHOR WILSON CALVO MENDES DE
ARAÚJO

AUTORIA): Dop. Fibto Borco*»
RELATORIA): Dop. Podro Paaooa

M -PDL 270/04

CONCEDE0 TITULO DE CIDADÃO HONORÁRIODE BRASlUA AO SR MARD VOLPI. OFICIAL DE PROJETOS.
NOSRASILOOr^JNrXirMSIoVÇOESLWIOASPARAOSDIRErrOSDACRlAÍIÇA-UNICEF

AUTORIA): Da». Ertoa Kokay

4 RELATORIA): Dop. Chtao ytafl

00 -PDL 291/04

CONCEDE O TfTULO OE CDAOÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO SENHOR WILS» XAVIER DE CAMARGO.

AUTORIA): Dap. Fibto BoroaUaa C C- C,'1"''
RELATORIA): Dop. Podro Paoao lj> -..?•.*"*
PARECER: AOMISSWLIOAOE

,:J'r'

.97 -PDL... 203/14

. CONCEDE O TÍTULODE CDADÃO HONORÁRIOOE BRASlUA AO SENHOR EDELCIDES UNO OE MELO.

AUTORIA): Da». Gtal ArgoBo
RELATOR/A): Dop. Podro Ptoana

H -PDL 2*4/04

CONCEDE O TÍTULO DE CDAOÃO HONORARJO DE 8RASILIA AO SENHOR HÉLIO PEREIRA LEITE.

AUTORIA): Dop. Gkn AraoHo
RELATORIA): Da». Podro Paoao.

PARECER: AOMroolMLIOAPE

•0 -PDL 210/04

CONCEDE 0 TÍTULO DE CIDADÃO HONORARDOE BRASlUA AO SENHOR REVERENDO FRANCISCO
DARCKSON SILVA URA

AUTORIA): Doa. Bruno»

RELATORIA): Dap. Podro

PARECER:

CONCEDE 0 TÍTULOOE CIDADÃO HONORAPJO00 DISTPJTOFEDERALAO SENHOR RAIMUNDO ROBERTO
DA SILVA

AUTORIA): Da». Ponto! Pachoco
RELATORIA): Da». Chtao Wailanto

PARECER:'

11 -POL 310/04

CONCEDE 0 TÍTULO OECDAOÃOHONORÁRIO DEBRASÍLIA A APÓSTOLA VALMCE MILHOMENS COELHO
AUTORIA): Dap. Bruna*

RELATORIA): Da». Podro Pano.
PARECER: ADMTSSrMJDAOE
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I -REC 1V03

CONTRA DECISÃO DO PRESDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA 00 DISTRITO FEDERAL QUE. CONFORME
PUBLICADO NA PAGINA11 00 OCL EDIÇÃO DE23 DESETEMBRODE2003.DECLAROU PREJUDICADO 0
PROJETOOELEIN- 9o. DE 2003. OUE'ESTABELECEATT*CHMENTO ESPECIAL Ã MULHERESVÍTIMASDE
ESTUPRO NO ÂMBITO DO DISTRITO FEDERAL E DÃ OUTRAS PROVOENCIAS'.

AUTORIA): Dop. tard Luoaa
RELATORIA): Dap. Cartoa Xaotar

1 -REC «03

CONTRA DECISÃO 00 PRESDENTE DACÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FBXKALOX.COHFOHIE
PUBLICADO NA PÂGPIA11 00 DCL EDIÇÃO OE23 DESETEMBROOE2003.DECLAROU PREJUOICAOOO
PROJETO OELEIN-300.OE2003.QUEDISPÕESOBREA UTILIZAÇÃO E RJNCT>4#dr»9ffO rx» CENTROS
DE CONVIVÊNCIA DE OOSOS - CCI IMPLANTADOS PELO PODER EXECUTIVO'.

AUTORIA): Da». Ratai Lucoa

RELATORIA): Dop Corto. Xavtor "

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

CONVOCAÇÃO

A Presidenta da Comissão de Defesa do Consumidor, Deputada
Erika Kokay , nousode suas atribuições regimentais, convoca os Senhores
Deputados Membros para a 2* Reunião Extraordinária desta Comissão,
que será realizada no dia 24 de agosto de 2004, terça-feira,
impreterivelmente, às I4:00h, na Sala de Reuniões das Comissões.

De igual modo, solicitamos aos Senhores Deputados que, na
impossibilidade de seu comparecimento, seja providenciada a presença de
seu suplente.

Brasília, 19 de agosto de 2004

Deputada Erika Kokay
Presidenta da Comissão

Atos Administrativos^

ATO DOPRESIDENTE N.« 537 , DE 2004.

O Prrjsktenie daCâmara Legislativa do Distrito Federal, nousode suas
atribuições regimenta*. resolve:

NOMEAR SILVANO ALVES DE FREITAS para exercer o cargo em
comlssto deSecretírio Parlamentar. SP-05. no gabinete rjartamentar do Deputado Wilson
Lima. (Resolução n' 204/2003-SV)

Brasília.19 de agosto de 2004

Le^o°4—
Deputad/BENlCK) TAVARES

Presidente

ATO DO PRESIDENTEN.* 538 . DE 2004.

O Presidente da Câmara Legislativa do Dislrito Federal, no uso de
suas atribuições regimentais.

RESOLVE:

NOMEAR OSIEL RIBEIRO DA SILVA, requisitado do Supremo Tribunal
Federal - STF. para ocupar o Cargo bpecial de Gabinete, CL-01. no gabinete
parlamentar do deputado Peniel Pacheco. (Resolução n.° 201/03 - RQ).

Fascal

Brasília.19 de. agosto de 2004

B&f-^-i
DeputadolENÍCIO TAVARES

Presidente

ATO DA GERENTE-COORDENADORA DO FASCAL

A Gerente Coordenadorado FASCAL. mediante o presente ato. DECIDE:

ELOGIAR os servidores abaixo relacionado» pelo» bons serviços e excelente
presumo» na condução do» trabalho» relacionado» com o FASCAL e pelo seu apoio e suporte
durante o período em que esta Gerente foi responsável pela gerencia e coordenação deste
FUNDO

Abimael Amorim da Sirva Roma. Ademir Gabriel de Andrade. Ana Maria da Rosa Domelles
Cardoso. Antônio Dias de Abreu, Célia Aparecida Moura Xavier, Claudiarw Soares Nascimento,
CIAudio Monteiro Martins, Dirceu Evaristo Rosa, Francisco Barbou de Araújo FHho, Hercules
TadeuEstanislau Martins, Janalna Melo Lopes de Araújo, José BenldoMedeiros de Souza, José
Expedito Rodrigues Ferreira, José Manoel da Silva, José Rodrigues Oliveira, Karta Melo Peressin,
LuaAtve» de Carvalho. Marco Antônio Marques Miranda, Maria Auceha Ananias de Oliveira, Maria
daPenha de Araújo. Maria de Jesus Santana. Mario Emanou dosSantos, Manei Duque da Sirva,
Marlon Fleury. Neuza Cassiana Lima Damasceno, Paulo César da Sova Rego. Pedro Borges de
Lemos FHho, Pedro Ferreira. PoUyanna Goncarva* Sobrinho. Renato Lua Cabra». Keita Rezende

Corrêa, Romvatdo Marques de Souza, Rogério Calixto dos Santos, Roae Meira Cindido dos
Santos. Sebastiana Teixeira da Silva, Teresa Dias Lira Pereira, ValdirJSomes Liberal e Valqulrio
Cavalcante. "

fé^/é^
Ana Maria StamINo Alknerrti e Souza Pli

Gamtta-Coordanadora do FASCAL

RapuMIcado porcontar Incorracôoa nooriginal publicado noDCL dodia 1S/0S/20O4.

AVISO DE APOSTILAMENTO

O FUNDO DEASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS DEPUTADOS DISTRITAIS
E DOS SERVIDORES DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL - FASCAL, apósa realização de perícia nas instalações da
SEDE e FILIAL da CLÍNICA DE ESPECIALIDADES MÉDICAS
PLANALTINA - CEMEP e tendo em vista as alterações contratuais
constantes do Processo n.° 001.001474/2000 - CLDF, toma
pública a alteração da SEDE SOCIAL DA CLÍNICA DE
ESPEOTAUDADEDS MÉDICAS PLANALTINA - CEMEP para o SRED,
Qd. 02, ED. Pró-Médrca, Área Especial - Cruzeiro Velho, CNPJ n.°
03.187.690/0001-28, bem como a inclusão da filial de n.° 01,
situada na QD.51, Lote 15-A, Av, Independência, ST. Tradicional,
Planaltina, CNPJ n.° 03.187.690/0002-09.

MARIA STÂMILLO ALINIENI. ESOUZA PINTORENATO
Gerente-Coordenadora do FASCAL

ERRATA

Atenciosamente,

Em 19 de agosto de 2004.

Errata de Termo Aditivo ao Termo de Credenciamento n° 001/2003
vigente entre o Fundo de Assistência à Saúde da Câmara Legislativa do
Distrito Federal e a Associação dos Médicos de Hospitais Privados do
Distrito Federal - AMHP/DF, constante de fls. 188 do Processo n" 001-
1615/2002-CLDF, cujo extrato foi publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal, em 08 de janeiro de 2004.

ONDE SE LÊ: SegundoTermoAditivo

LEIA-SE: Primeiro Termo Aditivo

Brasília, 19 de agosto de 2004.

. ANA MARIA STAMfLíLO ALIMENTI E SOUZA PINTO
Gerente- Coordenadora do FASCAL

Pregão
AVISO DEABERTURA DELICITAÇÃO

PREGÃO N° 0040/2004

O edital da licitação em epígrafe, processo n.° 001-000946/2004, que tempor objeto a
aquisição de material para usoem gráfica (papel couche, papel superbond e papel
kraft) da CLDF encontra-se afixado no quadro de avisos daComissão Permanente de
Licitaçio daCLDF, localizada no SAIN, Parque Rural, Ed. Sede daCLDF, sala A-03,
CEP 70.086-900, Brasília - DF. O respectivo edital e seus anexos poderão ser retirados
mediante a apresentação de comprovante de depósito bancário em favor da Câmara
Legislativa do Distrito Federal - CLDF, no Banco de Brasília - BRB, agência n° 0218,
conta corrente n° 800.110-3, no valor de RS 1,40(um real e vinte centavos). A sessão
deabertura e recebimento dosenvelopes estáprevista para ocorrer em 14/09/2004, às 15
horas, no local acima indicado. Maiores informações no local ou pelo telefone 348-
8650 ou fax 348-8651.

Brasília-DF, 20 de agosto de 2004.
Mário de Oliveira Santos

Pregoeiro
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A £W informa:

1 - Compareça ao Serviço de Atendimento ao Servidor
(balcão) /DRH , portando o crachá funcional para receber o
seu cordão institucional a ser usado , juntamente com o
crachá.

Informe-se através dos ramais 8521/8529 e 8543.

2-0 "Recadastramento 2004" encerra-se em 06 de outubro

de 2004. Não perca o prazo, tendo em vista a previsão de
suspensão do pagamento contida no AMD n° 51/04.
Informe-se no SLMP/ ramais 8521/8529, se servidor
requisitado ou livre provimento, no SERES /ramais
8518/8512, se servidor efetivo ou no DRHOnLine na
"intranet".

VÍDEO CÂMARA apresenta:
Filme "DUPLEX" - comédia

Com: Bem Stiller e Drew Barrymore

•7*-

Dia: 20/08/2004 (sexta-feira)
Horário: 12h10

Local: Auditório da Câmara Legislativa do DF (entrada franca)

Promoção: Setor de Assistência Social/Divisão de Seguridade
Social/DRH/1a Secretaria

Patrocínio: SINDICAL

Informações: 348-8548/348-8549
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LANÇAMENTO DO PROJETO
"SEGUNDAS COM ARTE"

Apresentação do quarteto de clarinetas "Cana Seca" -
professores da Escola de Música de Brasília:

S llka Jussara /
s José Nogueira/
s FelixAlonso /

s Fernando Machado

Dia: 23/08/2004 (segunda-feira)
Horário: 13b

Local: Auditório da Câmara Legislativa do DF (entrada franca)

Promoçãq: Setor de Assistência Social/Divisão de Seguridade
Social/DRH/1a Secretaria

Parceria: Escola de Música de Brasília

Informações: 348-8548/348-8549

www.cl.df.gov.br/intranet

O Setor de Pesquisa e Recuperação da

Informação e o Setor de Documentação

Legislativa informam que já está disponível no

site oficial da Câmara Legislativa da Intranet o

link para o site oficial da Biblioteca


